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1 IDENTIDADE INSTITUCIONAL

1.1 Breve Histórico

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) foi criada pela Lei Federal
número 3849 de 18/12/1960. Agrupando estabelecimentos isolados já existentes na cidade
de Florianópolis, a instalação oficial se deu em 12 de março de 1962. Neste momento, a
UFSC contou com as seguintes faculdades: Direito, Farmácia e Odontologia (posteriormente
separadas), Filosofia, Medicina, Engenharia e Serviço Social.

Da década de 1960 até os dias atuais muito aconteceu. A Universidade superou os
“anos de chumbo” e as dificuldades relativas às verbas com crescimento e trabalho duro, e
participou juntamente com o restante do país da reforma universitária. Ao final da década
de 1970, a UFSC deu sua contribuição, através de projetos acadêmicos e culturais, às
décadas seguintes, 1980 e 1990, com a redemocratização do Brasil.

Em 2007, a UFSC aderiu ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação
e Expansão das Universidades Federais Brasileiras (REUNI). Em 2008, esse programa
contribuiu para uma forte ampliação de vagas gratuitas no ensino superior, por meio da
oferta de novos cursos presenciais ou ampliando vagas em cursos já implantados. Ademais,
os novos recursos advindos do REUNI permitiram, desde 2009, o desenvolvimento de uma
estratégia importante para o ensino superior público em Santa Catarina: a interiorização
da UFSC com a instalação dos novos campi nas cidades de Araranguá (Sul), Curitibanos
(Oeste) e Joinville (Norte). Em 2013, iniciou-se o processo de implantação do novo Campus
Blumenau, no qual atualmente são oferecidos cinco cursos de graduação (Engenharia Têxtil,
Engenharia de Controle e Automação, Engenharia de Materiais, e as Licenciaturas em
Matemática e Química) e um curso de Mestrado Profissional em Ensino de Física.

A UFSC conta atualmente com 2.222 (dois mil duzentos e vinte e dois) professores
integrando o corpo docente, 3.120 (três mil cento e vinte) servidores técnicos administrativos,
28.492 (vinte e oito mil e quatrocentos e noventa e dois) estudantes em diversos cursos de
graduação, 14.754 (quatorze mil setecentos e cinquenta e quatro) estudantes em cursos
de Pós-Graduação e Especialização e cerca de 1.000 (um mil) estudantes no Ensino
Fundamental e Médio.

A UFSC atua nos níveis Fundamental e Médio através do Colégio de Aplicação.
A UFSC oferece 85 Cursos de Graduação, incluindo as habilitações, e é o maior centro
de pós-graduação do Estado de Santa Catarina, oferecendo 37 (trinta e sete) cursos de
especialização, 57 (cinquenta e sete) cursos de mestrados acadêmicos, 12 (doze) mestrados
profissionalizantes e 54 (cinquenta e quatro) cursos de doutorado. Seus cursos são qualifi-
cados pelo trabalho intelectual de um corpo docente altamente qualificado, no qual mais
de 80% são doutores.
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1.2 Missão, Visão e Valores

O Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau
segue a missão, a visão e os valores que constam no Projeto de Desenvolvimento Institucional
da Universidade Federal de Santa Catarina que apresentamos neste tópico.

Missão

A UFSC tem por missão “produzir, sistematizar e socializar o saber filosófico,
científico, artístico e tecnológico, ampliando e aprofundando a formação do ser humano
para o exercício profissional, a reflexão crítica, a solidariedade nacional e internacional, na
perspectiva da construção de uma sociedade justa e democrática e na defesa da qualidade
da vida”.

Visão

Ser uma universidade de excelência e inclusiva.

Valores

A UFSC deve afirmar-se, cada vez mais, como um centro de excelência acadêmica
nos cenários regional, nacional e internacional, contribuindo para a construção de uma
sociedade justa e democrática e para a defesa da qualidade da vida, com base nos seguintes
valores:

• Acadêmica e de Qualidade

Uma instituição com busca contínua de patamares de excelência acadêmica, em todas
as suas áreas de atuação, em especial no ensino, na pesquisa e na extensão.

• Inovadora

Uma instituição capaz de identificar e optar por novos caminhos e de criar novas
oportunidades, carreiras e práticas em conformidade com uma visão inovadora.

• Atuante

Uma instituição capaz de opinar, influenciar e propor soluções para grandes temas, tais
como acesso ao conhecimento e à cidadania, desenvolvimento científico e tecnológico,
sustentabilidade ambiental e desenvolvimento humano e social.

• Inclusiva

Uma instituição compromissada com a democratização do acesso ao ensino supe-
rior público, gratuito e de qualidade, e com o intuito de superar as desigualdades
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regionais do estado de Santa Catarina, mantendo a concepção de uma universidade
verdadeiramente pública e compromissada com a sociedade catarinense e brasileira.

• Internacionalizada

Uma instituição capaz de intensificar parcerias e convênios com instituições in-
ternacionais, contribuindo para o seu desenvolvimento, o do Brasil e o de outras
nações.

• Livre e Responsável

Uma instituição com servidores docentes e técnico-administrativos e estudantes livres
e responsáveis para desenvolver suas convicções e suas vocações no ensino, na pesquisa
e na extensão.

• Autônoma

Uma instituição capaz de decidir sobre seus próprios rumos, dentro de suas compe-
tências.

• Democrática e Plural

Uma instituição que assegura o reconhecimento pleno de sua diversidade acadêmica.

• Bem Administrada e Planejada

Uma instituição com estratégias eficientes e efetivas de gestão e de busca dos recursos
para a realização de suas metas.

• Transparente

Uma instituição que presta contas de suas ações e decisões à comunidade.

• Ética

Uma instituição orientada para a responsabilidade ética, social e ambiental.

1.3 Contexto educacional da região e da área de matemática

De acordo com dados do Censo realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE, 2010), a região do Vale do Itajaí possui a maior concen-
tração habitacional do Estado de Santa Catarina, cujos dados apontam um contingente
populacional corresponde a 24% da população de Estado, sendo que 88% desta se encontra
em áreas urbanas. Esse mesmo Instituto de Pesquisas apresenta no Censo Demográfico
de 2010 que a cidade de Blumenau agrega uma população total de 309.011 habitantes e
indica uma estimativa para até 1o de julho do ano de 20151 de aproximadamente 338.876
1 Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2015/

estimativa_tcu.shtm>. Acesso em: 12/07/2016.
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habitantes, o que coloca a cidade de Blumenau como terceira cidade mais populosa da
região.

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) usa
critérios de classificação do porte empresarial para as cidades brasileiras e assinala que o
município de Blumenau, até o ano de 2011, alcançou a marca de 21.292 empresas formais
e 110.155 empregos gerados. Esse fato ocorre especialmente porque a cidade comporta
a sede de várias indústrias e por esse aspecto é considerada uma cidade de grande força
econômica. Isso vem ao encontro dos dados do IBGE (2010) e da Secretaria de Estado do
Planejamento de Santa Catarina (SPG), que em 2010 informam que o Produto Interno
Bruto (PIB) catarinense atingiu o montante de R$ 214,2 bilhões, assegurando ao Estado a
sexta posição relativa no ranking nacional. Nesse contexto, a participação da mesorregião
de Blumenau no PIB do Estado de Santa Catarina é de 30%, o que a coloca (no ano de
2010) como a região mais rica do Estado. Ainda, neste mesmo ano, Blumenau aparece na
4a posição do ranking estadual, respondendo por 5,91% da composição do PIB catarinense.

Esse cenário é configurado pelo diversificado ramo econômico da região. Cabe
salientar que a principal atividade econômica de Blumenau é a indústria têxtil, que reúne
fabricantes de grande porte, além de médias e pequenas empresas de destaque nacional.
Devido a essa peculiaridade, a região possui ainda empresas que desenvolvem produtos
específicos voltados para o mercado têxtil como, por exemplo, etiquetas e elastômeros.
É também o maior polo produtor de transformadores do Brasil e se destaca ainda em
outros setores industriais, como a metalurgia, mecânica e de materiais elétricos. Pioneira na
criação de softwares no estado de Santa Catarina tem despontado no setor de informática.

Logo, essa dinâmica no setor industrial cria demandas na área educacional, visto
que, se faz necessário aumentar as unidades escolares e, consequentemente, de professores
habilitados para atuar na educação básica. Nessa direção, é importante salientar que a,
Gerência Regional de Educação de Blumenau (GERED, 15a regional), no ano de 2016,
apresenta uma composição de um total de 47 unidades escolares na rede estadual2 e dentre
estas, 31 escolas ofertam ensino médio — justamente o estágio do percurso formativo
escolar para o professor de matemática. Diante disso, percebe-se um cenário de mercado de
trabalho amplo onde os egressos do curso de Licenciatura em Matemática poderão atuar
solidificando, relacionando e contextualizando a área da Matemática na e para a sociedade
blumenauense e demais cidades que compõem a mesorregião do Vale do Itajaí.

2 Relatório de resultado de pesquisa de docente por escola – INEP (2016). Disponível em: <http://
portal.inep.gov.br/basica-censo>. Acesso em: 21/07/2016. Não foram contabilizados o quantitativo
da rede municipal e rede privada de ensino.
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2 O CURSO DE LICENCIATURA EM MATEMÁTICA

2.1 Justificativa

A Matemática desde os primórdios de sua história teve um papel fundamental
na organização social e no desenvolvimento de diferentes grupos humanos em diferentes
períodos históricos. Atualmente, a relevância social deste campo de conhecimentos é imensa,
devido não apenas a suas características internas, mas, também, e talvez principalmente, à
sua participação no desenvolvimento de diferentes campos de atividade humana.

Essa participação pode ser vista, por exemplo, no desenvolvimento de aparelhos
tecnológicos dos mais variados que fazem parte da vida das pessoas ao redor do mundo.
Computadores, dos mais diferentes tipos e tamanhos, integram a vida cotidiana da popu-
lação, criando novas formas de organização do tempo e do trabalho. A Matemática está
presente na organização de meios de transporte, não apenas por meio de computadores,
mas por meio de processos de otimização que visam determinar as melhores rotas de aviões,
por exemplo, de maneira a minimizar o tempo e os custos da viagem.

A Matemática participa também da organização do sistema econômico de muitas
sociedades por meio dos impostos e taxas cobradas pelo Estado ou por setores privados,
por meio da organização das formas de redistribuição da riqueza produzida, dentre outros.
As mídias, tais como rádio, televisão e internet, utilizam recursos matemáticos – gráficos,
tabelas e estatísticas – para veicular informações socialmente relevantes. Assim, o conhe-
cimento da Matemática e de suas aplicações é fundamental para uma análise crítica de
nossos modelos de organização social, bem como para a compreensão das informações que
são veiculadas pelas diferentes mídias.

A implantação do Campus da Universidade Federal de Santa Catarina em Blumenau,
no ano de 2014, se fundamentou em estudos e levantamentos sobre o contexto social e
econômico da mesorregião do Médio Vale do Itajaí. Estudos preliminares indicaram que
uma das importantes demandas desta região está historicamente relacionada à área têxtil.
Por essa razão e também pelas potencialidades e reconhecimento dos cursos de engenharia
da UFSC, o oferecimento de um curso de Engenharia Têxtil é plenamente justificado.
No entanto, por determinação do MEC, o novo Campus da UFSC em Blumenau deveria
oferecer de início três cursos de engenharia e duas licenciaturas, o que levou a buscar
correspondência e inter-relações entre os cursos e as demandas regionais.

Nessa direção, a UFSC, Campus Blumenau, atenta à sua responsabilidade social, e
em sintonia com os anseios da comunidade de Blumenau e região, propôs, além de outros
quatro cursos, a implantação do curso de Licenciatura em Matemática que se caracteriza
pela preocupação com a formação de um professor comprometido com o desenvolvimento
humano em todas as suas dimensões. Compartilha da missão de formar profissionais
responsáveis, críticos, éticos e criativos; concretizando, dessa forma, um projeto de ensino
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superior de atendimento global das demandas das áreas educacional, social, organizacional
e do trabalho. Alicerça-se do tripé ensino, pesquisa e extensão para o assessoramento e
desenvolvimento das necessidades da região quanto à formação de professores de matemática
e a inserção desses profissionais, especialmente, nas escolas de educação básica. Entende-se
que um curso de graduação não deve se pautar exclusivamente pelo mercado de trabalho,
mas sim garantir uma orientação com sólida base teórica, pedagógica, crítica em relação à
produção de conhecimento e atenta ao compromisso social.

A formação do professor de Matemática no contexto regional de abrangência da
UFSC Blumenau se justifica no sentido de suprir a demanda por profissionais dessa área
para atuar nos diferentes níveis e sistemas de ensino. Afinal, a formação de professores
de Ciências no Brasil ainda é de grande preocupação, conforme apresenta o relatório
“Escassez de professores no Ensino Médio: propostas estruturais e emergenciais”, elaborado
por comissão designada pelo MEC. Esse relatório visou estudar medidas para reduzir o
déficit de professores do Ensino Médio no Brasil (BRASIL, 2007). De acordo com este
relatório, o déficit de professores para o Ensino Médio é maior nas disciplinas de Física,
Química, Matemática e Biologia. Com relação a matemática essa falta foi constatada
desde as primeiras turmas que ingressaram no curso de Licenciatura em Matemática da
UFSC Blumenau, nas quais muitos estudantes começaram a trabalhar como professores
temporários nas redes municipal e estadual da cidade, logo nas primeiras fases do curso. Por
outro lado, dados mostram que apenas 13% dos professores que ensinam Matemática na
cidade de Blumenau possuem licenciatura em Matemática3, sendo muitos deles pedagogos
ou graduados em outras disciplinas. Essa situação se repete em outras cidades da região.

Outra preocupação relaciona-se ao quadro geral de fracasso do ensino de matemática
que é revelado por avaliações em larga escala em nível nacional e internacional. Entretanto,
ao invés de insistir em dados, muitas vezes pouco questionados e altamente questionáveis
de avaliações como o PISA (Programme for International Student Assessment), pode-se
argumentar que a justificativa de um curso de Licenciatura em Matemática deve estar
relacionada ao aumento da qualidade da educação matemática da população, dada a
importância da Matemática para a nossa sociedade. Assim, o curso de Licenciatura em
Matemática terá um importante papel no desenvolvimento regional e na formação inicial
e continuada de professores de matemática da região do Médio Vale do Itajaí e busca
assegurar uma formação cidadã, interdisciplinar e profissional, possibilitando assim otimizar
a gestão da oferta de disciplinas pelo corpo docente e, como consequência, ampliar as
oportunidades de acesso à comunidade.

2.2 Documentos que fundamentam o Projeto Pedagógico do curso

O Curso de Licenciatura em Matemática, objeto deste Projeto Pedagógico, destina-
se a formar docentes em Matemática para atuar na Educação Básica e apoia-se:
3 Disponível em: <http://cultiveduca.ufrgs.br/>. Acesso em: 27/07/2016.
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• No parecer CNE/CES no 1.302/2001 que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais
para os Cursos de Matemática, Bacharelado e Licenciatura;

• No parecer CNE/CP no 2/2015 que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para
a Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica;

• Na resolução CNE/CP no 2, de 1o de julho de 2015 que define as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Formação Inicial em nível superior (Cursos de Licenciatura,
Cursos de Formação Pedagógica para graduados e Cursos de 2a Licenciatura) e para
a Formação Continuada;

• Na resolução CNE/CES no 3, de 18 de fevereiro de 2003, que estabelece as Diretrizes
Curriculares para os cursos de Matemática.

• Na resolução CNE/CP no 1, de 17 de junho de 2004, que institui Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana;

• Na resolução CNE/CP no 2, de junho de 2012, que estabelece as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Ambiental.

• Na resolução CNE/CP no 1, de 30 de maio de 2012, que estabelece Diretrizes
Nacionais para a Educação em Direitos Humanos.

• No “Documento Norteador para Comissões de Verificação para Autorização e Re-
conhecimento de Cursos de Licenciaturas”, divulgado pela Secretaria de Ensino
Superior (SESu) do MEC, em 02/02/2001;

• Na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional).

O projeto se apoia também em diversas teorias da Educação e Educação Matemática
e isso será abordado nos tópicos seguintes.

2.3 Concepções que fundamentam o curso

Para elaborar as concepções pedagógicas que sustentam as atividades acadêmicas
propostas para este curso, necessitamos buscar na história da Matemática o que significa
esta Ciência, os valores que a fundamentam, as diversas dimensões da atividade matemática
alicerçadas em bases teóricas do processo ensino–aprendizagem e qual é o significado de
ser professor de matemática.

Nesse contexto, observa-se que o mundo está em constante mudança e a edu-
cação/escola precisa acompanhar esse processo. Portanto, há um permanente desafio,
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levando-se em conta o processo de desumanização no mundo, no qual impera o individua-
lismo, calcado na globalização econômica sustentada por mercado sem pátria, e Estado
obsoleto com restrição à democracia. Apesar dos avanços tecnológicos, essa instituição
ainda considera que o espaço de sala de aula se apresenta cada vez mais vivo e necessário
no movimento contrário a essa desumanização. Assim, é preciso pensar em espaços de
criação, de expressão de pensamentos, de construção da autonomia e consolidação de
cidadãos cientes de seus papéis sociais que perpassam o exercício da reflexão e da crítica
com a leitura de mundo atual. Afinal, “a Educação é uma forma de intervenção no mundo”
(FREIRE, 1996, p.110). Nessa perspectiva, é importante assumir papéis que vão além da
mera transmissão do conhecimento. Mas não basta apenas ter consciência desses papéis:
é preciso propor opções de alcance social, rompendo a tradicional dicotomia entre teoria
e prática, para emergir a práxis pedagógica, na qual os envolvidos possam dinamizar a
construção e reconstrução do nosso mundo.

2.3.1 A Ciência Matemática

A Matemática é uma ciência que vem sendo desenvolvida por diferentes povos em
diferentes períodos da história da humanidade e que se caracteriza por sua abstração, seu
rigor lógico e pela amplitude de suas aplicações em outras ciências e em diferentes campos
de atividade humana (ALEKSANDROV et al, 1999). Para responder a pergunta “o que é
Matemática?” faz-se necessário uma exemplificação das três características já indicadas,
além de um breve percurso histórico e da relevância social da Matemática.

Para exemplificar o caráter abstrato da matemática, podemos recorrer aos primeiros
problemas históricos que são considerados matemáticos, quais sejam, os problemas de
contagem e medida em diferentes povos da antiguidade. Se inicialmente um número era
associado a certa quantidade ou medida para resolver algum problema tal como a cobrança
de impostos, com o desenvolvimento das práticas matemáticas o interesse passa a ser
sobre as propriedades ou relações que podem ser estabelecidas com os números em si,
independentemente de que tipo de problema ‘prático’ possa ser resolvido. Esse processo
de abstração que se deu em diferentes níveis e em diferentes momentos históricos é uma
característica fundamental da Matemática a ponto de, a partir do século XIX, com o
movimento de fundamentação da Matemática, emergir uma percepção de que o desenvolvi-
mento da Matemática não dependia mais de problemas empíricos ou problemas ligados a
outros campos de atividade humana, iniciando-se assim, um processo de internalização dos
problemas de pesquisa em Matemática.

A questão do rigor lógico da Matemática se fortaleceu principalmente no período
da antiguidade grega, mas é importante ressaltar que não há apenas um único rigor que
foi utilizado ao longo de toda a história da Matemática, ou seja, diferentes rigores foram
sendo criados em decorrência dos diferentes debates que emergiram nas pesquisas em
matemática. Essa característica da Matemática procura ressaltar a tentativa de desenvolver
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uma universalidade e atemporalidade do conhecimento matemático, ou seja, uma vez
provado, um resultado matemático seria válido independentemente do tempo e do espaço
e isto decorreria do rigor lógico da demonstração, que poderia ser seguido por qualquer
pessoa em qualquer contexto.

Em relação às aplicações da Matemática pode-se destacar que se inicialmente a
matemática se desenvolveu a partir de problemas ‘aplicados’, com o desenvolvimento de
novos problemas e o processo de internalização da Matemática, as aplicações desta ciência
começaram a se dar a posteriori, o que em geral é causa de grande espanto na comunidade
matemática em geral, e mesmo daqueles que inicialmente desenvolveram pesquisas sem
qualquer interesse em aplicações. Além dessas aplicações que não foram inicialmente
previstas, a Matemática tem desenvolvido novas disciplinas, tais como a Teoria de Jogos, a
Programação Linear, a Pesquisa Operacional, dentre outras, que são campos de aplicação
e desenvolvimento da Matemática, fundamentais em muitos aspectos da organização social
dos seres humanos.

A Matemática foi criada por diferentes grupos humanos em diferentes contextos
sócio-históricos e com diferentes propósitos. Inicialmente, o que chamamos de Matemática,
esteve ligado aos processos de contagem e medição que emergiram nas primeiras grandes
aglomerações de seres humanos, no antigo Egito e na Mesopotâmia. Em seguida, existem
registros do que foi desenvolvido sob o nome de Matemática em diferentes períodos da Grécia,
onde uma nova organização social e a emergência da necessidade do debate público de ideias
levou à configuração um novo tipo de Matemática que possuía as origens da organização
axiomática da Matemática e que pode ser representada pelos Elementos de Euclides. Na
sequência, podem ser citados o desenvolvimento da aritmética e da álgebra em relação às
necessidades mercantis que surgiram ao longo dos séculos ou mesmo o desenvolvimento da
trigonometria em relação às necessidades das navegações marítimas. A partir dos séculos
XVII e XVIII temos importantes desenvolvimentos no Cálculo Diferencial e Integral e a
emergência da Análise Matemática. A partir do século XIX temos um aprofundamento
das investigações matemáticas relativas aos fundamentos da matemática e de questões
internas à própria Matemática. No século XX, temos a configuração das atuais três grandes
áreas da Matemática – Geometria, Álgebra e Análise – e uma centralidade do conceito de
conjunto e, a partir das sistematizações feitas pelo grupo Bourbaki, a Matemática pode
ser entendida como uma ciência das estruturas.

Além da relevância histórica da Matemática e da pura curiosidade intelectual
em conhecer esta ciência, pode-se ver como a Matemática é de suma importância para
o atual estágio da sociedade tecnológica, seja por suas aplicações a diversos campos de
atividade humana – tais como, o campo das diferentes modalidades de transporte, o campo
das engenharias, o campo de desenvolvimento energético, o campo de desenvolvimento
de microcomputadores, entre outros –, seja por seu papel ideológico em uma sociedade
cada vez mais dependente de conhecimentos matemáticos e que, ao mesmo tempo, excluiu
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grandes parcelas da população desse conhecimento impedindo uma visão crítica dos usos
sociais da matemática.

Assim, a formação de futuros professores de matemática deve passar por um
conhecimento dos problemas internos da Matemática, mas não pode se restringir a eles.
Conhecer e dominar a abstração, o rigor lógico e as aplicações devem ser os passos iniciais
para a compreensão da importância desta ciência, entretanto, uma formação que vise uma
análise crítica da sociedade precisa ir além: desconstruir os mitos em torno das dificuldades
de aprendizado desta ciência; desconstruir a visão do matemático como alguém excêntrico;
desenvolver uma compreensão da Matemática enquanto criação humana por meio do estudo
de sua história; e compreender o papel ideológico da Matemática na atual sociedade da
informação.

2.3.2 A Ciência Educação

Para pensar uma concepção de formação para o licenciando em Matemática
se faz necessário entender a educação como atividade que se efetiva na prática social
transformada transforma pela ação e relação dos homens entre si. Concepção esta que
pressupõe o desenvolvimento do indivíduo em sua relação ativa no meio em que vive,
mediante a atividade cognoscitiva necessária para tornar mais produtiva, efetiva e criadora
a atividade humana; processo que se constitui no fenômeno educativo (PIMENTA, 1991).

A educação se constitui como um campo de investigação que estuda o fenômeno
educativo em suas particularidades nas dimensões: histórica, social, filosófica, científica,
ética, política, afetiva, dentre outras. Tais dimensões se articulam de modo a promover
intencionalmente o desenvolvimento individual, social e cultural dos sujeitos à medida
que oferece a cada ser humano um patrimônio comum “espiritual” e material. Cabe frisar
que a expressão “espiritual”, aqui, não representa uma configuração religiosa, uma vez
que as religiões são confessionais e, portanto, usualmente, dogmáticas. Refere-se, sim,
às necessidades espirituais como as que vão para além da materialidade do cotidiano.
Afinal, todos, filósofos, cientistas, poetas, literários práticos, místicos, construtores dos mais
variados bens e recursos, vivenciam experiências que vão além da cotidianidade (LUCKESI,
2011).

De acordo com Saviani (1980, p. 120) a educação é uma atividade mediadora no
seio da prática social global “pois tem potencial para instrumentalizar os sujeitos para
a ação sobre a realidade. Isso quer dizer que a educação não modifica de modo direto e
imediato a sociedade, mas sim, de modo indireto e mediato, atuando sobre os sujeitos da
prática”. Reforça a importância e especificidade da ciência da Educação no sentido de buscar
suporte reflexivo e crítico à prática educativa, com o intuito de encontrar alternativas que
possam efetivar a função social da educação como instrumento da sociedade. Nesse sentido,
entende-se que a educação é, antes de tudo, um fenômeno essencial da existência humana,
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uma prática social que ocorre nas relações que os homens estabelecem entre si, nas diversas
instituições e espaços sociais, sendo constituinte e constitutiva dessas relações.

Dessa forma, a formação do licenciado em Matemática que atuará nessa sociedade
deve estar voltada para a conscientização de que “a escola é uma instituição social que
apresenta unidade em seus objetivos (sociopolíticos e pedagógicos), interdependência entre
a necessária racionalidade no uso dos recursos (materiais e conceituais) e a coordenação do
esforço humano coletivo” (LIBÂNEO, 2001, p. 78). Consideramos, então, que a formação
não pode divergir dos objetivos básicos da escola e da educação, os quais dizem respeito
à construção do conhecimento e ao desenvolvimento de capacidades intelectuais, sociais,
éticas e afetivas.

De acordo com Luckesi (2011, p. 33) construir um projeto pedagógico para a prática
educativa requer

Compreender e assumir na prática cotidiana que o ser humano, em
suas dimensões individual e coletiva, é um ser inserido no mundo e que,
pela ação, o transcende, tendo em vista satisfazer suas necessidades,
ao mesmo tempo que constitui a si mesmo à medida que age. E, assim
sendo, o ser humano de hoje já não é o dos períodos históricos anteriores,
assim como não será o de amanhã; ele é o ser humano de hoje.

Deste modo, compete às Ciências da Educação analisar a evolução das práticas
educativas e formativas, bem como contribuir para a elaboração de um conjunto de saberes
e práticas que suportem cientificamente uma educação crítica e democrática, caminho
para formar um sujeito com raciocínio autônomo e crítico, capaz de atribuir significado,
reordenar e reestruturar a informação que chega a ele de forma fragmentada e superficial.
Ressalta-se que a educação é objeto de estudo de um conjunto de ciências que tratam dos
vários aspectos da prática educativa, tais como filosofia, sociologia, história, psicologia,
dentre outras; cujos conhecimentos produzidos e socializados são a base para pensar,
analisar e propor as grandes metas e objetivos do processo formativo.

Buscando formar professores para atuar em instituições formais e não formais de
ensino, o Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau visa proporcionar ao
estudante uma visão ampla das relações entre o homem e o mundo, por meio de disciplinas da
área pedagógica e do ensino que permitam a ele exercer seu posicionamento crítico reflexivo
e de cidadania, com ênfase nos princípios da investigação científica, ampliação intelectual
e cultural e elaboração crítica do pensamento. Essa ênfase permitirá que o estudante
seja capaz de transitar entre diferentes áreas do conhecimento e com melhores condições
de pensar o mundo em diferentes perspectivas: econômica, política, artística, histórica,
filosófica, sociológica, antropológica e social. É importante ressaltar que a formação não se
constrói, simplesmente, por acumulação de cursos, de conhecimentos ou de técnicas, mas
sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção
permanente de uma identidade pessoal (NÓVOA, 1995).
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Ao relatar que a área de ciências humanas apresenta uma estrutura em disciplinas,
se faz necessário frisar a importância de que estas dialoguem durante todo o processo de
formação. Deste modo, queremos afirmar que as habilidades e as competências trabalhadas
no Curso passam pela aquisição de conhecimentos educacionais individuais, coletivos e
acima de tudo, sociais. Concepção defendida por Enguita (1998) ao dizer que são práticas
educativas obtidas em experiências formais e informais. São vivências sociais e culturais
que são levadas à escola pela sociedade e que, portanto, o professor precisa conhecê-las,
aprofundá-las e transformá-las em seu processo formativo. Seguindo na mesma direção,
Pimenta (2002, p. 66) sublinha que:

O campo teórico da prática educacional que não se restringe à didá-
tica da sala de aula nos espaços escolares, mas está presente nas ações
educativas da sociedade em geral, possibilita que as instituições e os
profissionais, cuja atividade está permeada de ações pedagógicas, se
apropriem criticamente da cultura pedagógica para compreender e alar-
gar a sua visão das situações concretas nas quais realizam seu trabalho,
para nelas imprimir a direção de sentido, a orientação sociopolítica que
valorizam, a fim de transformar a realidade.

Assim, em consonância com a produção científica na área das ciências humanas, nos
campos do ensino e da aprendizagem, considerando, especialmente, as áreas presentes no
currículo da educação básica se propõem neste projeto pedagógico disciplinas e conteúdos
que compreendam a ação educativa como um processo construído nos confrontos entre
diferentes visões de sociedade, conhecimento e escola. Logo, as disciplinas e conteúdos
oferecidos ao longo do curso pretendem ser um convite para que o estudante faça suas
análises e reflexões a partir de estudos e referências clássicas e contemporâneas que
integram um acervo cultural e histórico cujo domínio teórico enriquecerá sua formação
como Licenciado em Matemática.

2.3.3 A Ciência Educação Matemática

A Educação Matemática pode ser entendida tanto como um campo de pesquisa
acadêmica quanto como um campo de práticas pedagógicas, isto é, um campo de atuação
profissional cujo propósito é educar por meio da matemática, e não apenas educar para
a matemática. Para a compreensão da Educação Matemática é interessante que se trace
um esboço de sua emergência e das perspectivas de atuação atualmente desenvolvidas no
interior deste campo.

O campo da Educação Matemática começa a se constituir, enquanto campo de
pesquisa acadêmica, de maneira mais efetiva no contexto internacional ao final do século
XIX e início do século XX (KILPATRICK, 1992). Estes primeiros passos da Educação
Matemática foram condicionados, de maneira geral, por dois grandes fatores, por um
lado, a Revolução Industrial levou a ampliação do acesso à escola a grandes camadas da
sociedade e, ao mesmo tempo, a uma demanda de modificação dos conteúdos escolares o
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que gerou uma série de preocupações com as dificuldades de aprendizagem em matemática
que começaram a ser investigadas pela Psicologia, por outro lado, a escola não acompanhou
os desenvolvimentos da pesquisa em matemática ao longo dos séculos o que acarretou na
criação de um abismo entre a matemática escolar e a matemática acadêmica.

O primeiro movimento internacional de reforma curricular da matemática foi
iniciado com a criação, em 1908, do IMUK (Internationale Mathematische Unterrichts-
kommission ou CIEM, Commission Internationale de l’Enseignement Mathématique) que
atualmente é conhecido como ICMI (International Commission on Mathematical Instruc-
tion). O matemático alemão Felix Klein foi eleito presidente desta comissão e suas ideais
tiveram grande influência nas propostas de reforma curricular (SCHUBRING, 1999). Com
o início da Primeira Guerra Mundial os trabalhos da comissão são abandonados e um
retorno mais efetivo dos debates sobre o currículo de matemática ocorrerá no contexto
internacional apenas ao final da Segunda Guerra Mundial.

É no período da Guerra Fria que a Educação Matemática emerge como um campo
autônomo de pesquisa acadêmica, consolidando espaços específicos de debate tais como
revistas, congressos, grupos de pesquisa, programas de pós-graduação, livros e demais
produções que veiculam pesquisas e debates sobre a educação matemática em diferentes
níveis de ensino e a partir de diferentes perspectivas teórico-metodológicas.

No contexto brasileiro, a Educação Matemática insere-se com maior força a partir
dos debates em torno da chamada Matemática Moderna que se iniciam, no Brasil, na
década de 1960. Mas é apenas da década de 1980 que a Educação Matemática se consolida
como campo de pesquisa e de atuação profissional com a criação da Sociedade Brasileira
de Educação Matemática em 1988.

Desde seu início a Educação Matemática se constituiu como um campo que procura
agregar um espectro muito distinto de interesses, perspectivas de trabalho e de pesquisa,
ao mesmo tempo em que dialoga, não apenas com a Matemática e a Educação, mas
com outros campos das Ciências Sociais, Humanas, Naturais e Exatas. Atualmente fala-
se em “tendências da educação matemática” para se referir a este vasto espectro de
perspectivas de pesquisa e, principalmente, das contribuições da educação matemática para
as práticas escolares. Não há uma unanimidade na classificação destas tendências, mas
podemos indicar algumas: Resolução de Problemas; Investigações Matemáticas; Modelagem
Matemática; Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) na Educação Matemática;
Etnomatemática; participação da História na Educação Matemática; Educação Matemática
Crítica; Didática da Matemática, Psicologia da Matemática, dentre outras. Essas tendências
não são excludentes entre si, nem são homogêneas internamente, ou seja, podemos ter um
único trabalho que recorra a duas ou mais destas tendências, além de, no interior de uma
das tendências, existirem diferentes abordagens metodológicas e concepções filosóficas que
embasam o desenvolvimento das práticas pedagógicas ou de pesquisa.

Dada a quantidade de pesquisas e a amplitude de concepções desenvolvidas em
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cada uma das tendências em educação matemática, um detalhamento de cada uma delas
foge ao escopo deste texto, entretanto, é possível uma breve caracterização de cada uma
delas de maneira a mostrar a relevância dessas tendências na formação do futuro professor
de matemática.

A Resolução de Problemas compartilha com as Investigações Matemáticas e com
a Modelagem Matemática a ideia de que o estudante deve ‘imitar’ as práticas de um
matemático profissional ao encarar conteúdos matemáticos da Educação Básica. Práticas
como elaborar e testar hipótese, fazer generalizações e demonstrações são valorizadas
nessas três tendências, mesmo que elas tenham, como ponto de partida, situações distintas.
Na Resolução de Problemas, de maneira geral, uma situação-problema é apresentada aos
estudantes e estes devem se organizar para tentar encontrar uma solução. Nas Investigações
Matemáticas a situação-problema pode ou não ser apresentada inicialmente. Na Modelagem
Matemática o objetivo é criar modelo matemático para explicar dada situação e verificar a
adequação de tal modelo à situação investigada. Essas três tendências são muito utilizadas
na elaboração de atividades para sala de aula, mas há também um vasto campo de pesquisa
sobre estas tendências. No contexto do curso de Licenciatura em Matemática essas tendên-
cias podem auxiliar, principalmente, no desenvolvimento das competências relacionadas ao
domínio dos conteúdos matemáticos a serem socializados, de seus significados em diferentes
contextos e de sua articulação interdisciplinar e, também, das competências relacionadas
aos conhecimentos reflexivos, práticos e investigativos que possibilitem o aperfeiçoamento
da prática pedagógica.

Uma tendência muito relevante nos dias atuais é das Tecnologias de Informação e
Comunicação (TICs) na Educação Matemática. Por meio dela os futuros professores são
convidados a refletir sobre o uso de softwares, ambientes virtuais de aprendizagem, além
de diferentes recursos que possam auxiliar no processo de ensino-aprendizagem e, também,
ampliar os significados produzidos para os conhecimentos matemáticos. A problematização
do uso das TICs pode também auxiliar no desenvolvimento de competências relacionadas
ao conteúdo matemático, à interdisciplinaridade, além das competências reflexivas e
investigativas.

A Etnomatemática tem um papel fundamental na problematização das questões
étnico-raciais, pois propõe um olhar descolonizador para a matemática, ou seja, propõe um
olhar para a matemática que é produzida por diferentes comunidades, povos e culturas,
procurando valorizar essas etnomatemáticas em sua idiossincrasia. Além disso, por meio
da etnomatemática, podemos ampliar os sentidos atribuídos à palavra matemática, que
normalmente estão ligados a um conjunto de conteúdos, sugerindo que a matemática pode
ser vista como um conjunto de práticas socioculturais que visam propósitos específicos
dentro de cada comunidade.

A participação da história na Educação Matemática procura problematizar como
a matemática foi desenvolvida em diferentes períodos e contextos históricos, além de
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propor formas de inserção de atividades didáticas de conteúdos matemáticos baseadas
em um diálogo com a história de maneira a desconstruir a ideia de uma matemática
pronta e acabada que é apenas descoberta por poucos gênios e mostrar, então, que a
matemática como qualquer outra prática sociocultural, se desenvolve por meio de avanços e
retrocessos, disputas e condicionamentos de outras práticas socioculturais. Essa tendência
da Educação Matemática tem um importante papel na formação crítica do futuro professor
de matemática possibilitando uma desmistificação da matemática.

A Educação Matemática Crítica procura problematizar como a matemática parti-
cipa da sociedade globalizada e tecnológica de maneira, muitas vezes, excludente. O debate
desta tendência é uma tentativa de propor uma educação matemática que seja capaz de
desconstruir os usos ideológicos da matemática, possibilitando aos estudantes uma visão
crítica da matemática que vise à construção de uma sociedade democrática.

Por fim, a Didática da Matemática procura teorizar o ensino da matemática a partir
de uma série de conceitos, tais como engenharia didática, transposição didática, obstáculos
didáticos, contrato didático, entre outros, de maneira a compreender as especificidades dos
processos de ensino e aprendizagem dos conteúdos matemáticos.

O Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática tem como propósito
valorizar essa diversidade teórica na formação do futuro professor de matemática, para que
ele possa decidir em cada contexto situado de sua prática docente, quais conhecimentos e
perspectivas podem ser mobilizados de maneira a atender as necessidades e objetivos neste
contexto.

2.4 Perfil do Egresso

Antes de detalharmos o perfil do egresso do curso de licenciatura em Matemática da
UFSC, é preciso deixar claro que se levaram em consideração as orientações dos seguintes
documentos:

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN): Lei 9394/1996;

• Parecer 1.302/2001/CNE/CES e Resolução 3/2003/CNE/CES que tratam das Diretri-
zes Curriculares Nacionais para os Cursos de Matemática, Bacharelado e Licenciatura;

• Lei 1645/2008 e Resolução 1/2004/CNE/CP que abordam as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História
e Cultura Afro-Brasileira e Africana;

• Lei 9.795/1999 e Resolução 2/2012/CNE/CP que versam sobre as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Ambiental;

• Resolução No 04/2010 que Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica;
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• Resolução 1/2012/CNE/CP que estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em
Direitos Humanos;

• Parecer 2/2015/CNE/CP que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica;

• Na resolução CNE/CP No: 2 de 1o de julho de 2015 que define as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Formação Inicial em nível superior (Cursos de Licenciatura,
Cursos de Formação Pedagógica para graduados e Cursos de 2a Licenciatura) e para
a Formação Continuada;

Em particular, destacamos algumas dessas diretrizes. As Diretrizes Curriculares Nacionais
para os Cursos de Matemática, Bacharelado e Licenciatura (BRASIL, 2001) estabelecem
que as características esperadas para o Licenciado em Matemática são:

• Visão de seu papel social de educador e capacidade de se inserir em diversas realidades
com sensibilidade para interpretar as ações dos educandos;

• Visão da contribuição que a aprendizagem da Matemática pode oferecer à formação
dos indivíduos para o exercício de sua cidadania;

• Visão de que o conhecimento matemático pode e deve ser acessível a todos, e
consciência de seu papel na superação dos preconceitos, traduzidos pela angústia,
inércia ou rejeição, que muitas vezes ainda estão presentes no ensino-aprendizagem
da disciplina.

Por outro lado, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada
dos Profissionais do Magistério da Educação Básica (BRASIL, 2015, p. 25 e 26) estabelecem
que:

O(a) egresso(a) da formação inicial e continuada deverá possuir um
repertório de informações e habilidades composto pela pluralidade de
conhecimentos teóricos e práticos, resultado do projeto pedagógico e do
percurso formativo vivenciado cuja consolidação virá do seu exercício
profissional, fundamentado em princípios de interdisciplinaridade, con-
textualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e
sensibilidade afetiva e estética, de modo a lhe permitir:
I – o conhecimento da instituição educativa como organização complexa
na função de promover a educação para e na cidadania;
II – a pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de investigações
de interesse da área educacional e específica;
III – atuação profissional no ensino, na gestão de processos educativos e
na organização e gestão de instituições de educação básica.

Ademais, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 2004,
p. 1) estabelecem que:
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As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas
e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das
Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas
que dizem respeito aos afrodescendentes, nos termos explicitados no
Parecer CNE/CP 3/2004.

Acrescentam ainda que a Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo
a divulgação e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que
eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e de
negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização
de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira (BRASIL, 2004).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2012a,
p. 3) dizem que a “dimensão socioambiental deve constar dos currículos de formação inicial
e continuada dos profissionais da educação, considerando a consciência e o respeito à
diversidade multiétnica e multicultural do País” e isso pode ocorrer

I – pela transversalidade, mediante temas relacionados com o meio
ambiente e a sustentabilidade socioambiental;

II – como conteúdo dos componentes já constantes do currículo;

III – pela combinação de transversalidade e de tratamento nos compo-
nentes curriculares (BRASIL, 2012a, p.5).

As Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2012b,
p.1) estabelecem que:

Art. 6o A Educação em Direitos Humanos, de modo transversal, deverá
ser considerada na construção dos Projetos Político-Pedagógicos (PPP);
dos Regimentos Escolares; dos Planos de Desenvolvimento Institucionais
(PDI); dos Programas Pedagógicos de Curso (PPC) das Instituições de
Educação Superior; dos materiais didáticos e pedagógicos; do modelo
de ensino, pesquisa e extensão; de gestão, bem como dos diferentes
processos de avaliação.

O perfil do egresso do curso de licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau
levou em consideração tais orientações, mas não se limitou a estas. Foram levadas também
em consideração as especificidades e necessidades da região e as concepções de educação
apresentadas no projeto.

Assim, espera-se que o egresso forme-se como um professor ético e competente para
atuar, nas modalidades presencial e a distância, do Ensino Fundamental (Anos Finais),
Ensino Médio, Ensino Técnico, Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Cursos
Pré-vestibular e Concursos e, além disso, tenha condições de continuar seus estudos em
nível de pós-graduação tanto lato sensu quanto stricto sensu.

Mais que isso, espera-se que este egresso seja um profissional que não veja a
matemática apenas como um fim em si mesma, mas como um meio que contribui de
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diversas formas para o desenvolvimento tanto do indivíduo quanto da sociedade. Esse
profissional precisa ser, antes de tudo, um professor capaz de aprender continuamente e que
tenha uma visão moderna e contextualizada com as reais necessidades da sociedade. Tratam-
se de características que envolvem múltiplas competências, que estão, detalhadamente,
descritas a seguir.

Competências relacionadas ao comprometimento com os valores estéticos, políticos
e éticos inspiradores da sociedade democrática.

O egresso, em particular na condição de professor, deverá ser capaz de:

• Pautar-se por princípios da ética democrática: dignidade humana, justiça, respeito
mútuo, participação, responsabilidade, diálogo e solidariedade, atuando como profis-
sional e como cidadão;

• Reconhecer, respeitar e compreender as questões socioambientais, éticas, estéticas e
relativas à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional e
sociocultural como princípios de equidade;

• Compreender o ato educativo como forma de intervenção no mundo e, portanto,
não-neutro politicamente.

Competências relacionadas à compreensão do papel social da escola.

O futuro professor deverá ser capaz de:

• Compreender que a escola é um meio para promover ações em prol do bem comum;

• Promover e facilitar relações de parceria e cooperação entre a instituição educativa,
a família e a comunidade;

• Compreender a importância dos conhecimentos construídos na escola para: análise
crítica e tomada de decisões diante de questões sociais, ambientais, políticas e culturais
que impliquem em ações que visem ao bem comum;

• Promover prática educativa que leve em conta as características dos estudantes
e da comunidade, os temas e as necessidades do mundo social e os princípios, as
prioridades e os objetivos do projeto educativo e curricular.

Competências relacionadas à gestão de instituições de educação básica.

O futuro professor deverá ser capaz de:

• Compreender os documentos – diretrizes, direitos e deveres, projetos pedagógicos,
etc. – que tratam dos regimentos e políticas relacionados com a gestão escolar;

34



• Ser capaz de participar coletiva e cooperativamente da elaboração, da gestão, do
desenvolvimento e da avaliação do projeto educativo e curricular da escola, atuando
em diferentes contextos da prática profissional, além da sala de aula.

Competências relacionadas ao domínio dos conteúdos matemáticos, de seus significados
em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar.

O egresso deverá ser capaz de:

• Ter amplo e aprofundado domínio dos conteúdos de Matemática do nível básico a
serem usados para o desenvolvimento das habilidades e competências que pretende
construir nos estudantes;

• Ter amplo e aprofundado domínio dos conteúdos, técnicas e justificativas matemá-
ticas de nível superior que lhe permitam ter uma visão abrangente da importância
dos tópicos a serem ensinados no contexto geral da Matemática e de áreas afins,
aprofundando seus conhecimentos do programa da educação básica e contemplando
os pré-requisitos para continuar estudos e pesquisas nas áreas de Matemática, Mate-
mática Aplicada, Educação Matemática ou Educação e poder atuar em outros níveis
de ensino;

• Compreender como ocorre o inter-relacionamento da matemática com outros saberes,
modelando fenômenos e percebendo suas aplicações, inclusive como recursos que
colaboram para o desenvolvimento da Matemática, enquanto ciência;

• Compreender os aspectos históricos relacionados ao desenvolvimento da Matemática;

• Compreender os aspectos lógico-formais relacionados ao desenvolvimento da Mate-
mática com sua coerência interna e os limites de suas verdades;

• Relacionar os conteúdos de Matemática com os fatos, as tendências, os fenômenos, os
movimentos da atualidade, os fatos significativos da vida pessoal, social e profissional
dos futuros estudantes;

• Compartilhar os saberes matemáticos com profissionais ou especialistas de diferentes
áreas/disciplinas de conhecimento e articular em seu trabalho as contribuições dessas
áreas;

• Perceber como o uso das novas linguagens e tecnologias contribuem para o desenvol-
vimento da matemática;

• Mostrar como o conhecimento matemático é importante para despertar senso crítico
e tomar decisões mais corretas do ponto de vista lógico;

• Expressar-se corretamente na linguagem matemática, considerando suas diferentes
representações.
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Competências relacionadas ao domínio do conhecimento pedagógico.

O futuro professor deverá ser capaz de:

• Planejar, criar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas eficazes para a aprendizagem
e para o desenvolvimento dos estudantes, utilizando os conhecimentos da matemática,
da psicologia e da pedagogia de forma articulada;

• Identificar, criar, utilizar e analisar estratégias e instrumentos diversificados: (a) na
organização do tempo, do espaço, do agrupamento dos estudantes e dos materiais e
dos recursos a serem utilizados; (b) na comunicação dos conteúdos matemáticos; (c)
na avaliação da aprendizagem;

• Diagnosticar, coerentemente, as dificuldades dos estudantes, buscando identificar,
caracterizar e diferenciar as de natureza didática das de natureza psicofisiológica;

• Compreender o erro como algo natural e que pode ser benéfico para aprendizagem;

• Comunicar de forma oral, escrita, gestual e gráfica em situações presencial ou a
distância e para diferentes públicos.

Competências relacionadas aos conhecimentos reflexivos, práticos e investigativos que
possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica.

O futuro professor deverá:

• Saber analisar situações e relações interpessoais nas quais esteja envolvido, com o
distanciamento profissional necessário à sua compreensão;

• Saber refletir sobre a prática docente, sendo capaz de se auto avaliar e mudar, quando
necessário, sua prática;

• Saber usar procedimentos e resultados de pesquisa para manter-se atualizado e tomar
decisões em relação aos conteúdos de ensino e aprimorar sua prática profissional.

Competências relacionadas ao gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional.

O egresso deverá:

• Ser capaz de se desenvolver profissionalmente e ampliar seu horizonte cultural,
adotando atitude de disponibilidade para a atualização, flexibilidade para mudanças,
gosto pela leitura e empenho no uso da escrita e da boa oratória como instrumentos
de desenvolvimento profissional;
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• Ser capaz de elaborar e desenvolver projetos pessoais de estudo e trabalho, empenhando-
se em compartilhar a prática e produzir coletivamente;

• Ser capaz de utilizar os conhecimentos de Matemática e da legislação que rege
sua atividade profissional e participar de associações da categoria, estabelecendo
intercâmbio com outros profissionais em eventos de natureza sindical, científica e
cultural.

2.5 Objetivos do Curso

O Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau tem como objetivo
geral promover a formação de professores para atuar na Educação Básica em suas diferentes
modalidades, espaços educativos e contextos. Além disso, tenha condições de continuar
seus estudos em nível de pós-graduação tanto lato sensu quanto stricto sensu, propiciando
ao licenciando conhecimentos científicos, didático-pedagógicos e vivências que permitam
uma prática docente qualificada e comprometida com o desenvolvimento humano em todas
as suas dimensões e a formação plena dos sujeitos sociais.

Para contemplar esse objetivo geral de formação de professores de matemática
definiu-se os seguintes objetivos específicos:

• Desenvolver conhecimentos pedagógicos gerais que propiciem ao futuro professor uma
visão crítica da realidade escolar em suas dimensões institucional, política e social,
de maneira a sustentar ações no sentido da transformação da realidade social;

• Desenvolver conhecimentos matemáticos que propiciem ao futuro professor uma
sólida formação matemática que sirva para a ampliação de sua cultura matemática
geral e que, ao mesmo tempo, auxilie em suas práticas de ensino;

• Desenvolver conhecimentos da educação matemática que propiciem, não apenas uma
compreensão das especificidades didáticas da matemática, mas também a criação
de novas formas de inserção e aprendizagem da Matemática no contexto escolar,
além de uma compreensão do papel social da Matemática em diferentes contextos
socioculturais.

Além dos objetivos relacionados especificamente com a formação do professor, o curso tem
também os seguintes objetivos:

• Aproximar a universidade e a sociedade em geral;

• Contribuir para melhorias na educação em toda região do vale do Itajaí, por meio
de parcerias com as redes públicas e privadas do ensino básico, oferecendo diversos
projetos de extensão (cursinhos pré-vestibular, plantão de dúvidas, laboratório de
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matemática, etc.) e cursos de formação continuada para os professores que já estão
em serviço;

• Desenvolver projetos de pesquisa relacionados com a Educação Matemática, Mate-
mática Pura e Aplicada;

• Criar condições para o desenvolvimento de cursos de pós-graduação lato e strictu
senso em Educação Matemática, Matemática Pura e Aplicada.

Por fim, o curso tem como meta ser uma referência nacional em formação de professores
de Matemática.

2.6 Formas de Ingresso

O ingresso no curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau por ser
realizado por três vias: Concurso Vestibular; Sistema de Seleção Unificada (SiSU) ou; por
processo de transferência ou retorno.

O Concurso Vestibular ocorre anualmente por meio de edital específico e é organi-
zado pela Comissão Permanente de Vestibular (Coperve). Os candidatos que realizaram o
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), podem optar pelo ingresso via SiSU.

A Resolução Normativa no 52/CUn/2015, de 16 de junho de 2015, que estabelece
a Política de Ações Afirmativas no âmbito da UFSC, reserva 50% da vagas de acesso aos
cursos de graduação para estudantes egressos do Ensino Médio em escolas públicas. Dessa
porcentagem, 32% são reservadas a candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas.

Há ainda a possibilidade de ingresso de candidatos aprovados em processo de
transferência e retorno de graduado. Conforme calendário acadêmico, o Departamento
de Administração Escolar (DAE) publica edital informando as vagas disponíveis em cada
curso para transferência interna (para estudantes de outros cursos da UFSC), transferência
externa (para estudantes de outras instituições de ensino superior) e retorno de graduado
(para ex-estudantes da UFSC). As definições dessas modalidades de ingresso encontram-se
nos artigos 90, 91 e 92 da Resolução no 17/CUn/97.

2.7 Apoio ao Discente

A ampliação do acesso à Universidade para estudantes de origem social diversa
daquelas que historicamente compuseram seu público e que a caracterizaram como uma
instituição de formação elitizada apresenta um novo contexto nos dias atuais, consequente-
mente, novos desafios para toda a comunidade acadêmica. Nessa direção, ressalta-se que o
plano nacional de Assistência Estudantil – PNAES (Decreto no 7.234/2010) significou um
importante avanço no que tange a melhorias nas condições de permanência dos estudantes
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que apresentam fragilidades de ordem acadêmica, social e econômica. Tendo como público
alvo os egressos da educação básica pública e com renda per capita até um salário e meio,
o PNAES apoia a permanência de estudantes de baixa renda na Universidade e tem
por objetivo viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuindo para a melhoria do
desempenho acadêmico a partir de ações que buscam superar as situações de repetência
em disciplinas e a evasão. Tem como uma de suas áreas de ação o apoio pedagógico.

Dessa forma, a UFSC Blumenau tem desenvolvido ações afirmativas no sentido de
proporcionar melhores condições materiais, culturais e intelectuais a seus estudantes. Para
promover a permanência e a qualidade dos processos de formação têm promovido ações de
assistência socioeconômica, apoio pedagógico e orientação acadêmica.

No que tange a assistência socioeconômica, o Campus conta com dois assistentes
sociais, que tem como função a coordenação e execução dos programas institucionais volta-
dos ao atendimento das demandas socioeconômicas dos estudantes visando contribuir para
a permanência de todos na Universidade, em especial os que apresentam vulnerabilidade
econômica. Dentre as ações desenvolvidas está orientação, entrevista e analise de cadastros
com objetivo de obtenção do índice socioeconômico para que os estudantes tenham acesso
a programas de auxilio moradia, bolsa estudantil, auxilio creche, Isenção de alimentação.
Também desenvolve análises e estudos que auxiliam na definição do perfil socioeconômico
dos estudantes com objetivo de subsidiar e qualificar as ações referidas, dentre outras.

A transição do ensino médio para o superior é um momento delicado para o estu-
dante sendo marcado por várias rupturas, especialmente, nas condições de existência na
vida afetiva e na relação ensino e aprendizagem. Coulon (2008) frisa que a passagem do
ensino médio para a Universidade é acompanhado de modificações importantes nas relações
que o indivíduo mantém com três modalidades fortemente presentes em toda a aprendiza-
gem: o tempo, o espaço e as regras do saber. Muitos estudantes têm dificuldades para se
adaptar aos códigos da Universidade, assimilar suas rotinas, aprender a utilizar a estrutura
institucional (biblioteca, secretaria, programas de apoio assistenciais e pedagógicos, etc),
dificuldades estas que engendram fragilidades no processo de aprendizagem.

Nessa direção, o Campus Blumenau tem promovido ações de acompanhamento e
orientação, individualmente ou em grupos, voltada para estudantes que necessitam de apoio
nos processos de aprendizagem dos conteúdos vinculados tanto às disciplinas teóricas como
práticas, favorecendo um melhor desempenho acadêmico. Essas ações de apoio pedagógico
objetivam proporcionar aos estudantes dos cursos de Graduação: condições igualitárias
de aprendizagem, independente da sua trajetória acadêmica; oferecer cursos, oficinas e
atividades de orientação e apoio pedagógicos; colaborar no desenvolvimento de metodologias
de aprendizagem que favoreçam a concentração e a apropriação dos conteúdos; contribuir
para a permanência dos estudantes; colaborar para a aplicação e o aprimoramento das
políticas de inclusão; Promover ações de recepção aos ingressantes; dentre outros.

As oficinas acadêmicas são ofertadas aos estudantes ingressantes com o intuito de
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despertar reflexões sobre a vida acadêmica (ingresso, transição e permanência), oferendo
subsídios para aprimorarem o processo de aprendizagem, auxiliando-os para que conduzam
seus estudos de modo satisfatório e eficaz. Esta atividade oportuniza aos estudantes
compartilharem dúvidas, questionamentos e discutir aspectos presentes no momento de
adaptação à universidade, também é um momento de reflexão e orientação sobre como lidar
com as dificuldades decorrentes da vida acadêmica universitária, tais como: autorregulação
da aprendizagem, transição do ensino médio para o superior, motivação para os estudos,
gerenciamento pessoal do tempo de estudo, estratégias de aprendizagem, dentre outros.
Também, desenvolvem-se ações de forma individualizada com os estudantes, a qual se busca
a partir de suas demandas, orientá-los e assessorá-los no que diz respeito à vida acadêmica,
especialmente no planejamento e gerenciamento da rotina de estudos, oportunizando-os ao
desenvolvimento de maior autonomia e competência com as atividades acadêmicas.

Considerando que muitas vezes o estudante chega à universidade com certas
fragilidades acadêmicas provindas de uma educação básica incipiente e que interferem
negativamente no seu desempenho acadêmico é ofertado aulas de apoio. Esta atividade faz
parte das ações do projeto: Programa Institucional de Apoio Pedagógico aos Estudantes-
PIAPE. A participação do estudante é espontânea e objetiva-se com as aulas aprimorar
habilidades e conteúdos necessários para o bom aproveitamento das disciplinas cursadas,
mais especificamente conteúdos básicos de cálculo, de física, de química.

Outra ação de apoio ao discente efetivado pela UFSC Blumenau é o programa de
Monitoria. Esta corresponde a uma ação pedagógica e didática, exercida por estudantes
selecionados, conforme condições pré-estabelecidas, e supervisionadas por docentes respon-
sáveis pelas disciplinas com oferecimento da monitoria. O Programa segue as orientações
da Resolução Normativa 53/CUn/2015 e tem como objetivos:

I. Possibilitar aos estudantes da graduação experiências relacionadas
à docência, por meio de sua inserção na mediação dos processos de
ensino-aprendizagem desenvolvidos em disciplinas curriculares, sob a
supervisão dos professores por elas responsáveis, fomentando seu inte-
resse pela carreira docente; II. Contribuir para a melhoria do ensino de
graduação, colaborando para o desenvolvimento de atividades didáticas,
de experiências pedagógicas e novas práticas e metodologias de ensino,
contribuindo também para o desenvolvimento de materiais de apoio
que aprimorem o processo de ensino-aprendizagem dos discentes; III.
Proporcionar ao monitor a possibilidade de aprofundamento teórico e
prático dos conhecimentos relacionados à disciplina com monitoria, bem
como o desenvolvimento de habilidades relacionadas à prática didática
e pedagógica; IV. Dar suporte pedagógico aos estudantes da graduação
que apresentem dificuldades nos seus processos de aprendizagem, contri-
buindo para a redução dos índices de retenção e de evasão e melhorando
o desempenho acadêmico discente (Resolução Normativa 53/CUn/2015,
art. 3, p. 1).

Esta atividade requer planejamento, desenvolvimento e avaliação atingindo, simul-
taneamente, objetivos de formação profissional do próprio discente. que se habilita ao
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papel de monitor, e dos demais estudantes legalmente matriculados na disciplina a qual se
vincula.

O Campus Blumenau esta em processo de efetivação do Núcleo Pedagógico (NuPe),
composto por pedagogos, Psicólogo, professores das áreas de educação e ensino e técnicos
administrativos, que se configura como um espaço institucional de consulta e orientação,
de planejamento, desenvolvimento e avaliação de ações e atividades que qualifiquem as
políticas, os processos e as trajetórias de ensino e de aprendizagem no âmbito do Campus
Blumenau.

O NuPe tem como meta promover a cooperação entre os diversos segmentos e
agentes da comunidade acadêmica, desenvolvendo ações e atividades ligadas à área da
educação, do ensino e da aprendizagem, que potencialize a atuação dos professores e a
formação integral dos estudantes.

A articulação do curso de Licenciatura em Matemática com o NuPe é de fundamen-
tal importância para a consolidação do curso, para o auxílio no desenvolvimento acadêmico
de discentes e docentes, e para a integração do curso com a instituição de um modo geral,
e especificamente com os demais curso de graduação e pós-graduação da UFSC Blumenau.

2.8 Acompanhamento do Egresso

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) possuiu um sistema computaci-
onal online para o acompanhamento dos egressos. O modelo do programa de acompanha-
mento de egressos aplicado na UFSC é um processo que promove a participação efetiva de
seus graduados, permitindo a realização de uma análise da instituição, evidenciando as
potencialidades e apontando as limitações, com a intenção de aprimorar a estrutura políti-
copedagógica e a gestão da instituição, fortalecendo a missão institucional e melhorando a
qualidade de seus serviços, assim, atendendo às expectativas da sociedade.

O programa de acompanhamento do egresso, previsto no Plano de Desenvolvimento
Institucional da UFSC, foi implantado por meio do Portal de Egressos, e tem como intuito:

a) Institucionalizar ações de interação com os egressos;

b) Implementar unidade organizacional específica e política de relacionamento com
os egressos;

c) Implementar programas de monitoramento dos egressos para fornecer sub-
sídios aos cursos, visando à constante atualização dos currículos perante as
necessidades da sociedade; e

d) Desenvolver ações de cooperação e de promoção institucional com os egressos.

Dessa forma, as políticas de acompanhamento do egresso visam, entre outras atividades:
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a) Manter o registro atualizado dos egressos, possibilitando o oferecimento de
programas de educação continuada;

b) Permitir a integração entre ex-estudantes através de ferramentas de busca,
divulgação e de rede social;

c) Possibilitar a interação entre o egresso e a UFSC: facilitar a participação do
egresso em palestras e bancas; estimular o oferecimento de estágio e de campo
de trabalho para os atuais estudantes da UFSC.

d) Estimular o oferecimento de cursos para aperfeiçoamento da formação;

e) Permitir o registro de depoimentos e comentários dos egressos e encaminhar aos
administradores dos cursos visando o contínuo aperfeiçoamento dos projetos
pedagógicos;

f) Possibilitar o reconhecimento e a divulgação de egressos de destaque.

Assim, a participação dos graduandos no Portal de Egressos é fundamental para que a
UFSC obtenha informações sobre a trajetória dos profissionais formados pela instituição e,
ao mesmo tempo, para que essas informações possam ser utilizadas nas avaliações de seus
cursos e da própria instituição, visando sempre a melhora contínua na qualidade de seus
serviços de maneira a atender as expectativas da sociedade.
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3 ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO NO CURSO DE LICENCIATURA
EM MATEMÁTICA

O Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau direciona sua prática
pedagógica dentro de um conjunto de conhecimentos que é voltado à formação de profissio-
nais altamente qualificados, conforme as competências apresentadas no perfil dos formandos.
Além disso, fundamenta a sua prática pedagógica na tríade ensino-pesquisa-extensão.

Segundo a Constituição Federativa do Brasil, no Art. 207 “as universidades gozam
de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL,
1988).

A Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), em seu Art. 43 diz que a educação
superior tem por finalidade:

I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico
e do pensamento reflexivo;

II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos
para a inserção em setores profissionais e para a participação no de-
senvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação
contínua;

III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando
o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da
cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio
em que vive;

IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber
através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e pro-
fissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os
conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual
sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando
à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e
da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

VIII – atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação
básica, mediante a formação e a capacitação de profissionais, a realização
de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão
que aproximem os dois níveis escolares (BRASIL, 1996).

Em consonância com essas leis, o Regimento Geral da Universidade Federal de
Santa Catarina (2016), no Art. 51, diz que: “Além das atividades de ensino e pesquisa
que, indiretamente, levam a Universidade ao meio, promover-se-á a extensão direta dessas
funções com o objetivo de Comunidade”.
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Diante do que foi exposto, a articulação dos processos de Ensino, Pesquisa e
Extensão é fundamental para o curso de Licenciatura em Matemática. Desempenha
um papel importante na consolidação dessa articulação tendo em vista que esse curso
pode propiciar grande contribuição para a formação de professores de matemática, na
aproximação da universidade e da sociedade, na melhoria da educação em toda região do
Vale do Itajaí, na solução de problemas atrelados à Educação Matemática, Matemática
Pura e Aplicada, bem como na qualificação dos docentes que atuam nas redes estadual,
privada e municipal de ensino. A seguir, serão detalhadas as ações de Ensino, Pesquisa e
Extensão do curso.

3.1 Ensino

As ações de Ensino são desenvolvidas mais fortemente por meio das Disciplinas,
da Prática como Componente Curricular e do Estágio. Detalharemos inicialmente as
componentes curriculares para os estudantes ingressantes entre 2014/1 e 2016/2. Em
seguida faremos as explanações a respeito das modificações feitas na reestruturação deste
PPC no ano de 2016.

3.1.1 Matriz Curricular para os Ingressantes entre 2014/1 e 2016/1

A matriz curricular do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC - Campus
Blumenau para os estudantes ingressantes entre 2014/1 e 2016/1 possui 3600 horas-aula
(3000 horas). Nos Quadros 1 a 9, apresentamos as disciplinas sugeridas para cada fase.

Quadro 1: Disciplinas da fase-sugestão 1 (Matriz Curricular 2014/2016).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4100 Fundamentos de Álgebra (PCC 18
horas-aula) 90 18 108 6

BLU4101 Geometria I (PCC 18 horas-aula) 90 18 108 6

BLU4102 Resolução de Problemas I (PCC 72
horas-aula) 0 72 72 4

BLU7101 Teorias da Educação (PCC 18 horas-
aula) 54 18 72 4

Total do semestre 234 126 360 20
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Quadro 2: Disciplinas da fase-sugestão 2 (Matriz Curricular 2014/2016).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4202 Geometria II (PCC 18 horas-aula) 90 18 108 6

BLU4301 Introdução ao Cálculo (PCC 18
horas-aula) 90 18 108 6

BLU4203 Combinatória e Probabilidade (PCC
18 horas-aula) 54 18 72 4

BLU4200 Seminários I (PCC 18 horas-aula-
aula) 54 18 72 4

Total do semestre 288 72 360 20

Quadro 3: Disciplinas da fase-sugestão 3 (Matriz Curricular 2014/2016).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU7111 Cálculo I 108 0 108 6

BLU7109 Geometria Analítica (PCC 18 horas-
aula) 90 18 108 6

BLU4302 Estatística Aplicada (PCC 18 horas-
aula) 54 18 72 4

BLU7102
Psicologia Educacional: Desenvolvi-
mento e Aprendizagem (PCC 18
horas-aula)

36 18 54 3

Total do semestre 288 54 342 19

Quadro 4: Disciplinas da fase-sugestão 4 (Matriz Curricular 2014/2016).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU7112 Cálculo II 108 0 108 6

BLU4401 Álgebra Linear I (PCC 18 horas-
aula) 90 18 108 6

BLU4402 Resolução de Problemas II (PCC 72
horas-aula) 0 72 72 4

BLU7103 Organização Escolar (PCC 18horas-
aula) 54 18 72 4

Total do semestre 252 108 360 20
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Quadro 5: Disciplinas da fase-sugestão 5 (Matriz Curricular 2014/2016).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU7113 Cálculo III 108 0 108 6

BLU4502 Álgebra Linear II 72 0 72 4

BLU4501 Álgebra I (PCC 18 horas-aula) 72 18 90 5

BLU4500 Seminários II (PCC 18 horas-aula) 54 18 72 4

Total do semestre 306 36 342 19

Quadro 6: Disciplinas da fase-sugestão 6 (Matriz Curricular 2014/2016).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4790 História e Filosofia da Matemática 72 0 72 4

BLU4602 Álgebra II 72 0 72 4

BLU7115 Física 72 0 72 4

BLU7106 Didática 54 18 72 4

Total do semestre 270 18 288 16

Quadro 7: Disciplinas da fase-sugestão 7 (Matriz Curricular 2014/2016).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU7121 Língua Brasileira de Sinais (PCC 18
horas-aula) 54 18 72 4

BLU4791 Laboratório de Prática de Ensino-
Aprendizagem de Matemática 72 0 72 4

BLU4803 Introdução à Análise 108 0 108 6

BLU7105 Metodologia do Ensino da Matemá-
tica (PCC 36 horas-aula) 72 36 108 6

Total do semestre 306 54 360 20
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Quadro 8: Disciplinas da fase-sugestão 8 (Matriz Curricular 2014/2016).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4393 Educação Financeira 18 18 36 2

BLU7197 Educação, Direitos Humanos e Diver-
sidade Sóciocultural 36 0 36 2

BLU4801 Trabalho de Conclusão de Curso I 72 0 72 0

BLU4881 Estágio Supervisionado I 240 0 240 4

BLU4990 Introdução às Geometrias não-
Euclidianas 72 0 72 4

Optativa I 72 0 72 4

Total do semestre 438 18 456 12

Quadro 9: Disciplinas da fase-sugestão 9 (Matriz Curricular 2014/2016).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4702 Métodos Numéricos 72 0 72 4

BLU4902 Trabalho de Conclusão de Curso II 144 0 144 0

BLU4982 Estágio Supervisionado II 240 0 240 4

Optativa II 72 0 72 4

Total do semestre 456 0 456 8

Em resumo, as 3600 horas-aula (3000 horas) ficam distribuídas da seguinte forma:

Conteúdos Curriculares Obrigatórios: 2034 horas-aula (1695 horas)
Conteúdos Curriculares Optativos: 144 horas-aula (120 horas)
Prática Como Componente Curricular: 486 horas-aula (405 horas)
Estágios: 480 horas-aula (400 horas)
Trabalho de Conclusão de Curso: 216 horas-aula (180 horas)
Atividades Acadêmico-Científico-Culturais: 240 horas-aula (200 horas)

3.1.2 O Currículo: Carga Horária, Núcleos e Disciplinas

A seguir são apresentadas e discutidas as alterações curriculares que foram feitas
neste Projeto Pedagógico, no ano de 2016. Note-se que a resolução 02/2015/CP/CNE
estabelece, em seu Art. 13 que a formação inicial de professores para a educação básica em
nível superior, em cursos de licenciatura, deve constituir-se de,

no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas de efetivo trabalho aca-
dêmico, em cursos com duração de, no mínimo, 8 (oito) semestres ou

47



4 (quatro) anos, compreendendo: I - 400 (quatrocentas) horas de Prá-
tica como Componente Curricular, distribuídas ao longo do processo
formativo;

II - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na
área de formação e atuação na educação básica, contemplando também
outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da
instituição;

III - pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedicadas às atividades
formativas estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II, do
artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição;

IV - 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofunda-
mento em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo
definido no inciso III do artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação
científica, da iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre
outras, consoante o projeto de curso da instituição. (BRASIL, 2015)

Os núcleos I e II a que se refere o inciso III, são:

I – núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares,
e do campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das diversas realidades
educacionais;

II – núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação
profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos e a pesquisa priorizadas pelo
projeto pedagógico das instituições, em sintonia com os sistemas de ensino.

A Resolução estabelece ainda outro núcleo:

III – núcleo de estudos integradores que visam o enriquecimento curricular para a
iniciação científica, iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre outras.

Visando contemplar tais recomendações, o curso de Licenciatura em Matemática
da UFSC Blumenau, em regime seriado semestral, apresenta uma estrutura curricular com
3270 horas, a serem integralizadas em 9 semestres letivos tanto no período diurno quanto
noturno. A carga horária está distribuída conforme o Quadro 10.

Quadro 10: Distribuição das horas do curso.

Atividade Horas-aula Horas
Atividades Formativas 2646 2205
Prática como componente curricular 522 435
Estágio Supervisionado 504 420
Atividades científico-acadêmico-culturais 252 210

Total 3924 3270

Para caracterizar a estrutura curricular e organizar a operacionalização, o currículo
foi dividido em 5 núcleos temáticos:
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• O Núcleo de Matemática (MAT) contém disciplinas específicas da área de matemática
de nível básico e superior: Elementos de Aritmética e Álgebra, Fundamentos de
Matemática, Geometria I, Geometria II, Introdução ao Cálculo, Cálculo I, Cálculo
II, Cálculo III, Cálculo IV, Geometria Analítica, Matemática Discreta, Estatística e
Probabilidade, Álgebra Linear I, Álgebra Linear II, Séries e Equações Diferenciais
Ordinárias; Álgebra I; Álgebra II; Análise na Reta I; Análise na Reta II; Introdução
às Geometrias não-Euclidianas e Métodos numéricos;

• O Núcleo de Educação (NED) contém disciplinas que tratam de aspectos pedagógicos,
metodológicos, psicológicos, de gestão e educação de maneira ampla: Organização e
Gestão da Educação; Fundamentos Histórico-Filosóficos da Educação; Psicologia Edu-
cacional: Desenvolvimento e Aprendizagem; Didática e Educação Especial, Educação,
Direitos Humanos e Diversidade Sociocultural; Educação, Ciência e Tecnologia;

• O Núcleo de Educação Matemática (NEM) contém disciplinas que tratam de aspectos
pedagógicos, metodológicos, histórico-filosóficos e psicológicos relacionados especifica-
mente com a matemática. As disciplinas são: Tecnologias no Ensino da Matemática,
Metodologia do Ensino da Matemática, Educação Financeira, História e Filosofia
da Matemática, Laboratório de Prática de Ensino-Aprendizagem de Matemática I;
Laboratório de Prática de Ensino-Aprendizagem de Matemática II;

• O Núcleo Interdisciplinar (NINT) contém disciplinas que envolvem conhecimentos
necessários para aplicação do conhecimento matemático em outras áreas, além de
disciplinas necessárias para ensino de Matemática aos estudantes com deficiência
auditiva: Física I, Física II, Libras I e Libras II4;

• O Núcleo de Estágio e Pesquisa (NUESP) contém disciplinas que envolvem a vivência
do estudante no ambiente escolar e com a prática de pesquisa: Estágio Supervisio-
nado I; Estágio Supervisionado II; Trabalho de Conclusão de Curso I, Trabalho de
Conclusão de Curso II e Atividades Acadêmico-Científico-Culturais (AACC).

A Prática como Componente Curricular está contida em diferentes disciplinas e será
realizada em diversos momentos ao longo do curso. Apesar da divisão em núcleos, várias
disciplinas listadas têm características que pertencem a mais de um núcleo. Essa divisão
visa, sobretudo, organização do curso. As disciplinas estão organizadas de forma que possa
haver conexão entre elas em cada uma das fases e ao longo da matriz curricular. No tópico
seguinte será apresentada a maneira de operacionalizar a matriz.

4 Apesar de Libras I e II serem disciplinas com características do Núcleo de Educação, optou-se por
colocá-las no Núcleo Interdisciplinar, porque tratam-se de disciplinas oferecidas para os diferentes cursos.
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3.1.3 Matriz Curricular para os Ingressantes em 2017/1

A matriz curricular do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC - Campus
Blumenau para os estudantes ingressantes a partir de 2017/1 possui 3924 horas-aula (3270
horas). Nos Quadros 11 a 19, apresentamos as disciplinas sugeridas para cada fase.

Quadro 11: Disciplinas da fase-sugestão 1 (Matriz Curricular 2017).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4190 Elementos de Aritmética e Álgebra 90 18 108 6

BLU4192 Fundamentos de Matemática 72 0 72 4

BLU5105 Educação, Ciência e Tecnologia 36 0 36 2

BLU4101 Geometria I 90 18 108 6

Total do semestre 288 36 324 18

Quadro 12: Disciplinas da fase-sugestão 2 (Matriz Curricular 2017).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4301 Introdução ao Cálculo 90 18 108 6

BLU7191 Fundamentos Histórico- Filosóficos
da Educação 72 0 72 4

BLU7192 Psicologia Educacional: Desenvolvi-
mento e Aprendizagem 54 18 72 4

BLU4202 Geometria II 90 18 108 6

Total do semestre 306 54 360 20

Quadro 13: Disciplinas da fase-sugestão 3 (Matriz Curricular 2017).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4391 Cálculo I 72 0 72 4

BLU7193 Organização e Gestão da Educação 36 36 72 4

BLU4393 Educação Financeira 18 18 36 2

BLU7194 Educação Especial 54 18 72 4

BLU7109 Geometria Analítica 90 18 108 6

Total do semestre 270 90 360 20
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Quadro 14: Disciplinas da fase-sugestão 4 (Matriz Curricular 2017).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4499 Tecnologias no Ensino da Matemá-
tica 18 54 72 4

BLU7106 Didática 54 18 72 4

BLU4493 Matemática Discreta 54 18 72 4

BLU4491 Álgebra Linear I 72 0 72 4

BLU4492 Cálculo II 72 0 72 4

Total do semestre 270 90 360 20

Quadro 15: Disciplinas da fase-sugestão 5 (Matriz Curricular 2017).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4593 Cálculo III 72 0 72 4

BLU4392 Estatística e Probabilidade 54 18 72 4

BLU7921 LIBRAS I 18 18 36 2

BLU4502 Álgebra Linear II 72 0 72 4

BLU7105 Metodologia do Ensino da Matemá-
tica 72 36 108 6

Total do semestre 288 72 360 20

Quadro 16: Disciplinas da fase-sugestão 6 (Matriz Curricular 2017).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4694 Cálculo IV 72 0 72 4

BLU7922 LIBRAS II 18 18 36 2

BLU4695 Séries e Equações Diferenciais Ordi-
nárias 72 0 72 4

BLU4699 Laboratório de Prática de Ensino-
Aprendizagem de Matemática I 0 72 72 4

BLU7197 Educação, Direitos Humanos e Diver-
sidade Sociocultural 36 0 36 2

BLU4591 Álgebra I 72 0 72 4

Total do semestre 270 90 360 20
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Quadro 17: Disciplinas da fase-sugestão 7 (Matriz Curricular 2017).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4602 Álgebra II 72 0 72 4

BLU4793 Análise na Reta I 72 0 72 4

BLU4790 História e Filosofia da Matemática 72 0 72 4

BLU4799 Laboratório de Prática de Ensino-
Aprendizagem de Matemática II 0 72 72 4

Total do semestre 216 72 288 16

Quadro 18: Disciplinas da fase-sugestão 8 (Matriz Curricular 2017).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU7195 Física I 72 0 72 4

BLU4893 Análise na Reta II 72 0 72 4

BLU4891 Estágio Supervisionado I 252 0 252 4

BLU4801 Trabalho de Conclusão de Curso I 72 0 72 0

BLU4792 Métodos Numéricos 108 0 108 6

Total do semestre 576 0 576 18

Quadro 19: Disciplinas da fase-sugestão 9 (Matriz Curricular 2017).

Código Disciplina Carga horária Créditos
Teórica PPC Total

BLU4990 Introdução às Geometrias Não-
Euclidianas 54 18 72 4

BLU7295 Física II 72 0 72 4

BLU4992 Estágio Supervisionado II 252 0 252 4

BLU4902 Trabalho de Conclusão de Curso II 144 0 144 0

Total do semestre 522 18 540 12

Nesta matriz curricular, estas 3924 horas-aula (3270 horas) ficam distribuídas da
seguinte forma:

Conteúdos Curriculares Obrigatórios: 2286 horas-aula (1905 horas)
Conteúdos Curriculares Optativos: 144 horas-aula (120 horas)
Prática Como Componente Curricular: 522 horas-aula (435 horas)
Estágios: 504 horas-aula (420 horas)
Trabalho de Conclusão de Curso: 216 horas-aula (180 horas)
Atividades Acadêmico-Científico-Culturais: 252 horas-aula (210 horas)
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3.1.4 Pré-Requisitos

A estrutura de pré-requisitos da Matriz Curricular 2017/1 é apresentada no Qua-
dro 22.

Quadro 20: Pré-Requisitos para disciplinas da Matriz 2017/1.

Fase Código Disciplina Pré-requisitos

2 BLU4301 Introdução ao Cálculo BLU4190

BLU4202 Geometria II BLU4101

3 BLU4391 Cálculo I BLU4301

4 BLU4491 Álgebra Linear I BLU7109

BLU4492 Cálculo II BLU4391

5

BLU4593 Cálculo III BLU4492

BLU4392 Estatística e Probabilidade BLU4492, BLU4493

BLU7105 Metodologia do Ensino da Matemática BLU7191, BLU7193,
BLU7192, BLU7106

BLU4502 Álgebra Linear II BLU4491

6

BLU4694 Cálculo IV BLU4593

BLU7922 LIBRAS II BLU7921

BLU4695 Séries e Equações Diferenciais Ordinárias BLU4491, BLU4593

BLU4699 Laboratório de Prática de Ensino-Aprendizagem
de Matemática I

BLU4101, BLU4190,
BLU4392, BLU7105,

BLU4499

BLU4591 Álgebra I BLU4190, BLU4192

7

BLU4602 Álgebra II BLU4591

BLU4793 Análise na Reta I BLU4192, BLU4492

BLU4790 História e Filosofia da Matemática BLU4492, BLU4491

BLU4799 Laboratório de Prática de Ensino-Aprendizagem
de Matemática II

BLU4202, BLU4301,
BLU7109, BLU7105,

BLU4499

8

BLU4893 Análise na Reta II BLU4793

BLU4891 Estágio Supervisionado I BLU4699, BLU7922

BLU4801 Trabalho de Conclusão de Curso I 115 créditos

BLU7195 Física I BLU4492

BLU4792 Métodos Numéricos BLU4502, BLU4694

9

BLU4990 Introdução às Geometrias não-Euclidianas BLU4202

BLU7295 Física II BLU7195

BLU4992 Estágio Supervisionado II BLU4891, BLU4799

BLU4902 Trabalho de Conclusão de Curso II BLU4801
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3.1.5 Equivalências entre as Matrizes Curriculares 2014/1 - 2016/1 e 2017/1

A matriz curricular 2017/1, implantada com a turma de estudantes ingressantes em
2017/1, tem equivalências com a matriz curricular 2014/1 e 2016/1 descritas no Quadro 21.

Quadro 21: Equivalências entre as matrizes 2014/1 - 2016/1 e 2017/1.

Disciplina no Currículo 2014-1/2016-1 Disciplina no Currículo 2017/1

BLU4100 Fundamentos de Álgebra BLU4190

BLU4102 Resolução de Problemas I BLU4192

BLU7101 Teorias da Educação BLU7191

BLU4200 Seminários I BLU4499

BLU4203 Combinatória e Probabilidade BLU4493

BLU4302 Estatística Aplicada BLU4392

BLU7102 Psicologia Educacional: Desenvolvi-
mento e Aprendizagem BLU7192

BLU4401 Álgebra Linear I BLU4491

BLU7103 Organização Escolar BLU7193

BLU7111 Cálculo I BLU4391

BLU7112 Cálculo II BLU4492 e BLU4593

BLU7113 Cálculo III BLU4694

BLU4500 Seminários II BLU4699

BLU4501 Álgebra I BLU4591

BLU7115 Física BLU7195

BLU7121 Língua Brasileira de Sinais BLU7921, BLU7922

BLU4791 Laboratório de Prática de Ensino-
Aprendizagem de Matemática BLU4799

BLU4803 Introdução à Análise BLU4793 e BLU4893

BLU4881 Estágio Supervisionado I BLU4891

BLU4982 Estágio Supervisionado II BLU4992

BLU4702 Métodos Numéricos BLU4792

3.1.6 Disciplinas Optativas

O estudante deverá cursar uma carga horária mínima de 144 horas-aula (120
horas) correspondendo a 8 créditos de disciplinas optativas. Para cumprir este requisito, o
estudante poderá cursar disciplinas oferecidas pelo Departamento de Ciências Exatas e
Educação (Centro de Blumenau). Será permitida ao discente a escolha de componentes
optativas em outros cursos superiores da UFSC, e com aproveitamento aprovado pelo
Colegiado do Curso. As disciplinas optativas já aprovadas e que estão à disposição do
estudante estão no Quadro 22.
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Quadro 22: Disciplinas Optativas.

Código Disciplina Optativa Carga Horária (h-a)
BLU9991 Gestão Democrática da Escola 72
BLU9992 Pesquisa em Educação Matemática 72
BLU9993 Análise no Rn 72
BLU9994 Álgebra Linear Aplicada 72

Note-se que as disciplinas optativas contemplam todas as áreas do curso: Educação
(Gestão Democrática da Escola), Ensino de Matemática (Pesquisa em Educação Matemá-
tica), Matemática (Análise no Rn) e Matemática Aplicada (Álgebra Linear Aplicada). No
entanto, outras disciplinas optativas poderão ser criadas, a critério e sob aprovação do
Colegiado do curso.

As fases-sugestão para que o estudante curse as disciplinas optativas são 7a e 9a,
com distribuição de 4 créditos em cada. No entanto, o estudante poderá cursar disciplinas de
qualquer quantidade de créditos, desde que aprovadas pelo colegiado, e sempre respeitando
o mínimo total de 144 horas-aula. Do ponto de vista da execução, nas fases anteriores
à sugestão de oferta das componentes optativas — 6a e 8a fases — será solicitado que
os acadêmicos elejam, a partir da relação de Optativas, as que serão ofertadas, sempre
levando em conta a disponibilidade do quadro docente.

3.1.7 Inter-relação das disciplinas na concepção e execução do currículo

O currículo foi pensado considerando a necessidade de se construir um importante
referencial teórico-prático para o licenciando. Assim, buscou-se inserir, em cada fase, disci-
plinas dos diferentes núcleos. As relações entre os componentes curriculares se estabelecem,
tanto dentro de cada fase como entre elas.

No primeiro ano, o licenciando tem a oportunidade de revisar alguns conteúdos de
matemática do nível básico e conhecer os fundamentos da matemática que são necessários
para que ele possa começar a compreender, de fato, o que é essa ciência, seus princípios lógi-
cos e metodológicos. O licenciando tem também a oportunidade de conhecer os fundamentos
históricos e filosóficos da Educação, além de aspectos relacionados à gestão e psicologia
educacional que são importantes para que ele possa começar a compreender as diversas
variáveis que condicionam e constituem o ambiente escolar, além de iniciar a compreensão
de aportes teóricos que auxiliam na compreensão do processo de aprendizagem.

No segundo ano, o licenciando começa a trabalhar com disciplinas de Matemática
Superior em paralelo com disciplinas de Matemática Elementar. Também trabalha com
disciplinas que envolvem a didática, a didática da matemática e a educação inclusiva de
forma que ele possa ter condições de desenvolver os trabalhos nos laboratórios de ensino e
nos estágios que virão nos anos seguintes. Além disso, o licenciando entra em contato com

55



o debate atual sobre a Educação Financeira para a Educação Básica.

No terceiro ano, o licenciando dá continuidade aos trabalhos com as disciplinas
de Matemática Superior em paralelo com as disciplinas de Matemática Elementar. Neste
ano, o licenciando tem um contato mais aprofundado com situações reais de ensino através
das disciplinas de laboratório, além de um aprofundamento nas questões metodológicas
específicas do ensino da matemática.

O quarto ano continua com disciplinas de Matemática Superior. Ademais, há
também disciplinas que permitem uma visão mais aprofundada das aplicações matemáticas
em diversas áreas. O licenciando continua aprofundando seus conhecimentos com situações
reais de ensino através das disciplinas de laboratório e estágio e, também, na disciplina de
História e Filosofia da Matemática que permite não apenas o conhecimento de aspectos
históricos e filosóficos desta ciência, mas também a problematização da participação
da história em situações de ensino. Nesse período, ele também tem a oportunidade de
desenvolver trabalhos de pesquisa.

A organização das disciplinas do Núcleo de Matemática está planejada de forma a
contemplar tópicos de Matemática Elementar e de Matemática Superior. Os conteúdos
de Matemática Elementar permitem ao licenciando: identificar e desenvolver com maior
profundidade os saberes matemáticos que ensinará no Ensino Básico, articular estes saberes
entre si e ter bases matemáticas para assimilar os conteúdos de Matemática Superior.

A Matemática Elementar é explorada nas disciplinas: Elementos de Aritmética e
Álgebra, Fundamentos de Matemática, Geometria I, Geometria II, Introdução ao Cálculo,
Geometria Analítica, Matemática Discreta e Estatística e Probabilidade. Em particular,
a disciplina de Fundamentos de Matemática tem o objetivo de introduzir as bases da
Matemática: Lógica Matemática e a Teoria dos Conjuntos, apresentando ao estudante,
já na primeira fase, o pensamento matemático. Essa disciplina será o elo entre todos
os conhecimentos que serão desenvolvidos no Núcleo de Matemática. A Prática como
Componente Curricular está inclusa em algumas dessas disciplinas possibilitando ao
estudante a reflexão sobre como se aprendem e ensinam tais conteúdos.

Por outro lado, os tópicos emMatemática Superior proporcionam ao futuro professor
uma visão ampla e aprofundada da Matemática, além de maturidade matemática e condições
para prosseguir os estudos em nível de pós-graduação. As disciplinas dedicadas à discussão
desses tópicos são Cálculo I, Cálculo II, Cálculo III, Cálculo IV, Álgebra Linear I, Álgebra
Linear II, Séries e Equações Diferenciais Ordinárias, Álgebra I, Álgebra II, Análise na Reta
I, Análise na Reta II, Introdução às Geometrias Não-Euclidianas e Métodos Numéricos.

Embora a exposição da Matemática seja normalmente dividida em disciplinas,
sugerindo a ideia de que as áreas da Matemática pouco dialogam entre si, existem impor-
tantes inter-relações entre as disciplinas listadas acima. Muitas das noções de Matemática
Elementar são revisitadas e ampliadas nas disciplinas de Matemática Superior. É o caso de
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Elementos de Aritmética e Álgebra cujos conceitos ressurgem num contexto mais geral
nas Álgebras I e II. Quadro semelhante há entre Geometria I e Geometria II e Introdução
às Geometrias não-Euclidianas, e também é o caso de Geometria Analítica e as Álgebras
Lineares I e II.

Há também os vínculos de natureza histórica. Sabe-se que a aritmetização da
Análise colocou sobre bases sólidas os conhecimentos do Cálculo (ROQUE, 2012) e, por
esse motivo, noções dessa aritmetização permeiam as disciplinas de Cálculo I, II, III e IV,
Séries e Equações Diferenciais Ordinárias, Análise na Reta I e II, Introdução às Geometrias
não-Euclidianas e Métodos Numéricos.

Destacam-se ainda as disciplinas que, por assim dizer, unificam os tópicos de
Matemática Superior no curso. É o caso das Álgebras Lineares I e II que estão relacionadas
a quase todas as outras disciplinas, especialmente, pela introdução das noções de linearidade,
homogeneidade e o primeiro contato com a análise numérica. Em Álgebra Linear I e II, já
figuram também algumas estruturas algébricas, porém sem o destaque dado pelas Álgebras
I e II. Nestas disciplinas os estudantes são iniciados à análise das estruturas algébricas dos
objetos matemáticos.

Em resumo, a distribuição dos conteúdos matemáticos presentes neste núcleo, bem
como sua articulação através das disciplinas, é pensada com o propósito de desenvolver
competências relacionadas ao domínio dos conteúdos matemáticos, de seus significados em
diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar.

A organização das disciplinas do Núcleo de Educação está planejado de forma
a fazer um trabalho integrado entre os diversos campos de ciências humanas e sociais
objetivando compreender e aplicar conhecimentos sobre a política educacional, a realidade
nacional brasileira, sua diversidade e complexidade social, cultural, econômica e étnica,
para desenvolver a capacidade no licenciando de ser pró-ativo na construção e socialização
de saberes históricos, filosóficos, psicológicos e sociológicos considerando a diversidade
como recurso de enriquecimento das situações de aprendizagem de seus estudantes. A
didática e as áreas relacionadas à gestão são imprescindíveis para garantir superação da
visão fragmentadora entre gestão e aspectos pedagógicos.

Desse modo, a organização das disciplinas neste núcleo é fundamental para a
construção de um olhar crítico sobre a prática escolar e a própria sociedade visando
constituir um todo orgânico e responsável pelo desenvolvimento de diferentes e diversas
competências necessárias à construção da identidade profissional. Fazem parte deste núcleo
as disciplinas: Organização e Gestão da Educação; Fundamentos Histórico-Filosóficos da
Educação; Psicologia Educacional: Desenvolvimento e Aprendizagem; Didática, Educação
Especial, Educação, Direitos Humanos e Diversidade Sociocultural; Educação, Ciência
e Tecnologia que estarão entrelaçando-se, contemplando-se e reforçando-se mutuamente
para viabilizar o trabalho de construção e reconstrução do conhecimento e dos conceitos,
habilidades, atitudes e valores, hábitos que devem caracterizar uma formação cidadã. Cada
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uma das áreas aqui propostas será responsável por uma dimensão da formação, o que,
constitui o elo integrador das diferentes disciplinas e conteúdos abordados.

Organização e Gestão da Educação possibilita uma compreensão crítica da realidade
escolar, mostrando caminhos para intervenção e atuação futura do licenciando como
planejador, organizador e articulador do trabalho pedagógico, oportunizando a discussão
da gestão escolar e articulação das ações que compõem o planejamento, o currículo, a
avaliação e a gestão da escola. A partir da dimensão teórico-prática do fazer pedagógico, a
disciplina busca aliar uma sólida fundamentação teórica às práticas institucionais, coletivas
e individuais.

Fundamentos Histórico-Filosóficos da Educação apresenta e discute diferentes
teorias imprescindíveis para a formação humana e, de modo especial, para a formação
do licenciando em matemática para que este desenvolva uma visão ampla de educação
e de ciência como um meio emancipatório. Os conteúdos socializados em sala de aula
instrumentalizarão o futuro docente para que este compreenda a evolução histórica da
educação, raízes históricas do atual panorama educacional, contexto histórico do surgimento
das escolas e das concepções e propostas pedagógicas, as diferentes concepções filosóficas e
sua contribuição para o pensamento educacional, subsídios para a formulação de concepções
e metodologias para atuar como docente a partir de uma compreensão do mundo em sua
totalidade.

Psicologia Educacional: Desenvolvimento e Aprendizagem aborda como o indivíduo
pensa, aprende e percebe o mundo, apresentará e discutirá as diferentes concepções
psicológicas subsídios para reflexão, observação e encaminhamento da ação como docente
no processo pedagógico. A psicologia da Educação Matemática considera a questão da
relação entre aprendizagem da matemática e desenvolvimento cognitivo, às teorias de
linguagem, particularmente a linguagem matemática, bem como a relação entre traços de
personalidade, estilos cognitivos e atividades de resolução de problemas em Matemática.

A Psicologia da Educação Matemática tem como foco de análise a atividade
matemática e nesse sentido apresenta contribuições significativas referentes à explicação dos
processos de desenvolvimento e aprendizagem. Relaciona-se à proposição de uma abordagem
integrada do indivíduo humano que se dispõe a aprender Matemática como alguém possuidor
de uma subjetividade envolvida num contexto cultural específico, porém jamais submetida
ou diretamente moldada por este contexto, tornando-se assim, pertinente a sua contribuição
em dois eixos de abordagens teóricas: a natureza psicológica dos conceitos matemáticos; e
o lugar da afetividade na compreensão das competências matemáticas. Assim, a Psicologia
da Educação Matemática tem por finalidade incrementar a pesquisa e a prática didático-
pedagógica, visto que emergiu no próprio contexto do esforço interdisciplinar da pesquisa
em Educação Matemática (FALCÃO, 2002).

Didática apresenta as diferentes concepções que tratam de métodos de ensino e
tendências pedagógicas, contribuindo assim para a compreensão do licenciado em Matemá-
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tica como profissional de educação e a escola como espaço educativo, próprios limites e
possibilidades e a melhor forma de sua inserção no trabalho pedagógico.

Educação Especial abordará entre outros conteúdos que visam a superação de pre-
conceitos e estereótipos em relação às pessoas com deficiências, os de “Aspectos etiológicos,
funcionais e sociais das deficiências físicas, intelectuais e sensoriais”, contemplado desse
modo o conteúdo referente à Proteção da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista,
conforme Lei no 12.764. Dessa forma, oportunizará ao licenciado refletir sobre a educação no
sentido de desconstruir procedimentos e pensamentos que referendam a naturalização dos
processos discriminatórios e opressivos presentes na história. Esta disciplina é essencial para
efetivação da inclusão nas escolas haja vista que busca oferecer instrumentos e orientações
para futuros professores que enfrentarão a inclusão em suas salas de aula.

Educação, Direitos Humanos e Diversidade Sociocultural abordará os conteúdos
de diversidade de gênero, sexual, religiosa, faixa geracional e direitos educacionais de
jovens e adolescentes, atendendo ao que estabelece o § 2o do art. 13 da resolução no
02/2015/CP/CNE, contemplará também as Diretrizes Nacionais para a Educação em Dire-
tos Humanos conforme Resolução CNE/CP no 1/2012, bem como as temáticas relacionadas
às Relações Étnico-Raciais e ao Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e
Indígena nos termos da Lei no 9394/96 com a redação dada pela pelas Leis no 10.639/2003
e no 11.645/2008 e da Resolução CNE/CPno 1/2004 fundamentada no Parecer CNE/CP
no 3/2004.

A disciplina de Educação, Ciência e Tecnologia dará ênfase a história e os funda-
mentos socioeconômicos, filosóficos e pedagógicos da ciência e da tecnologia, bem como a
importância da ciência e a tecnologia na formação humana.

As disciplinas do Núcleo de Educação Matemática foram organizadas de forma
a dar condições para que o licenciando desenvolva competências necessárias ao Ensino
de Matemática. Assim, é preciso que ele conheça os recursos didáticos, tecnologias e
metodologias que podem ser usados em situações de ensino de Matemática. Isso começará
a ser abordado nas disciplinas Tecnologias no Ensino da Matemática e Metodologia
do Ensino da Matemática. Posteriormente, o licenciando poderá criar e experimentar
recursos e metodologias nas disciplinas de Laboratório de Prática de Ensino-Aprendizagem
de Matemática I e Laboratório de Prática de Ensino-Aprendizagem de Matemática II.
Com a disciplina História e Filosofia da Matemática o licenciando poderá desconstruir
a visão hegemônica da Matemática como disciplina que se desenvolveu desconectada de
outros campos de atividade humana, ao mesmo tempo em que poderá problematizar as
diferentes concepções filosóficas desta disciplina. Após o desenvolvimento dos trabalhos
nessas disciplinas, o licenciando estará apto para vivenciar e aprender com as situações
reais de ensino através das disciplinas de estágio do núcleo de Estágio e Pesquisa.

A organização do Núcleo Interdisciplinar foi planejada de forma que as disciplinas
desse núcleo dialogassem com as disciplinas dos demais núcleos. Por exemplo, vários
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conteúdos estudados no Cálculo têm aplicações na Física. Tais aplicações dão, ao licenciando,
a oportunidade de perceber diferentes significados e sentidos para os conteúdos estudados.
A disciplina de Libras se articula com as disciplinas Educação Especial e Metodologia do
Ensino de Matemática de forma a dar condições para que o licenciando possa desenvolver
competências e recursos necessários ao processo de ensino e aprendizagem da matemática
para estudantes com deficiência auditiva.

É importante lembrar que a interdisciplinaridade não ocorre apenas por meio das
disciplinas desse núcleo. O curso foi planejado de forma a preparar o futuro professor de
matemática de maneira que ele seja capaz de promover a interdisciplinaridade tanto dentro
da própria matemática, quanto com as demais áreas. No decorrer do curso, o licenciando
tem a oportunidade de vivenciar diversas situações de interdisciplinaridade dentro da
própria matemática. Isso ocorre quando há contextualização a partir de situações próprias
a matemática, mas em diferentes disciplinas. É próximo ao que Lorenzato (2006) fala
sobre ensino intradisciplinar, que pode ser reduzido sinteticamente ao ensino integrado de
aritmética, geometria e álgebra.

A organização do núcleo de Estágio e Pesquisa foi feita de forma a se articular
com todos os outros núcleos. As disciplinas desse núcleo são oferecidas no último ano do
curso. Dessa forma, o estudante já terá cursado praticamente todas as disciplinas que
dão condições para que ele possa vivenciar situações reais de ensino e aprendizagem na
escola. Além disso, poderá também iniciar os trabalhos de investigações científicas, dando
condições para prosseguimento dos estudos em nível de pós-graduação.

3.1.8 Ementário

3.1.8.1 Fase-sugestão 1

Elementos de Aritmética e Álgebra
Carga horária: 6 créditos – 108 h-a (18 h-a PCC)
Ementa: Números naturais. Números inteiros. Números racionais. Números reais.
Bibliografia Básica
[1] BURTON, David M.. Teoria Elementar dos Números. 7. ed. Rio de Janeiro. LTC,
2016.
[2] IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar: Complexos, Polinômios,
Equações. 8. ed. São Paulo. Atual Editora, 2013. v.6.
[3] SANTOS, José Plínio de Oliveira. Introdução à Teoria dos Números. 3. ed. Rio
de Janeiro. IMPA, 2007.
Bibliografia Complementar

60



[1] BOYER, Carl Benjamin; MERZBACH, Uta C.. História da Matemática. 3. ed. São
Paulo. Blucher. 2012.
[2] COUTINHO, Severino Collier. Números inteiros e criptografia RSA. 2. ed. Rio de
Janeiro. IMPA, 2003.
[3] EUCLIDES. Os Elementos. 1. ed. São Paulo. Editora UNESP, 2009.
[4] GARCIA, Arnaldo; LEQUAIN, Yves. Elementos de Álgebra. 6. ed. Rio de Janeiro.
Editora SBM, 2015.
[5] GONÇALVES, Adilson. Introdução à Álgebra. 5. ed. Rio de Janeiro. Editora SBM,
2015.

Fundamentos de Matemática
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Introdução ao pensamento matemático: noções lógicas, técnicas de demonstração.
Noções de Teoria dos Conjuntos. Demonstração por Indução.
Bibliografia Básica
[1] ALENCAR FILHO, Edgard de. Iniciação a lógica matemática. São Paulo: Nobel,
2002.
[2] GERÔNIMO, R.; FRANCO, V. S. Fundamentos da Matemática. Maringá: UEM,
2006.
[3] MORTARI, Cezar Augusto. Introdução à lógica. São Paulo: Editora da UNESP,
2001.
Bibliografia Complementar
[1] BISPO, Carlos Alberto F.; CASTANHEIRA, Luiz B.; MELO S. FILHO, Oswaldo.
Introdução à lógica matemática. São Paulo: Cengage Learning, 2012.
[2] DOMINGUES, Hygino H.; IEZZI, Gelson. Álgebra moderna. 4. ed. reform. São Paulo:
Atual, 2003. 368p
[3] FEITOSA, H. A., PAULOVICH, L. Um prelúdio à lógica. São Paulo: Editora da
UNESP. 2005
[4] HALMOS, Paul R. Teoria ingênua dos conjuntos. Rio de Janeiro: Ciência Moderna,
2001. 178 p.
[5] MORAES FILHO, D. C. Um Convite à Matemática. Rio de Janeiro: SBM, 2013.

Geometria I
Carga horária: 6 créditos – 108 h-a (18 h-a PCC)
Ementa: Noções elementares da geometria. Axiomas da Geometria Euclidiana: incidência
e ordem. Medida de segmentos e ângulos. Congruência de ângulos. Paralelismo e Perpendi-
cularismo de retas. Triângulos: classificação, congruência, semelhança e áreas. Teorema de
Tales. Teorema de Pitágoras. Trigonometria no triângulo retângulo. Quadriláteros notáveis:
propriedades e áreas. Construções geométricas.
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Bibliografia Básica
[1] BARBOSA, João Lucas Marques. Geometria euclidiana plana. 11a ed. Rio de
Janeiro: SBM, 2012. (Coleção do professor de matemática)
[2] DOLCE, Osvaldo; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos de matemática elemen-
tar: geometria plana. 9a ed., vol 9.São Paulo: Atual, 2013.
[3] MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de matemática elementar. 2a ed. Rio
de Janeiro: SBM, 2013. (Coleção do professor de matemática)
Bibliografia Complementar
[1] CARMO, Manfredo Perdigão do; MORGADO, A. C; WAGNER, E. Trigonometria -
números complexos. 3a ed. Rio de Janeiro: SBM, 2005. (Coleção do professor de matemática)
[2] EUCLIDES. Os elementos. São Paulo: UNESP, 2009.
[3] LIMA, Elon Lages. Medida e forma em geometria: comprimento, área, volume e
semelhança. 4a ed. Rio de Janeiro: SBM, 2011. (Coleção do professor de matemática)
[4] REIS, Alcir Garcia. Geometrias Plana e Sólida: introdução e aplicações em agri-
mensura. Porto Alegre: Bookman, 2014.
[5] REZENDE, Eliane Quelho Frota; QUEIROZ, Maria Lúcia Bontorim de. Geometria
euclidiana plana e construções geométricas. 2. ed. Campinas: Editora da UNICAMP,
2008.

Educação, Ciência e Tecnologia
Carga horária: 2 créditos – 36 h-a
Ementa: A história e os fundamentos socioeconômicos, filosóficos e pedagógicos da ciência
e da tecnologia. A ciência e a tecnologia na formação humana: possibilidades e limites
da mediação entre objetivação e apropriação. A educação escolar e a cultura científica e
tecnológica – riqueza material e intelectual do gênero humano – nas atividades de ensino e
aprendizagem.
Bibliografia Básica
[1] DUARTE, Newton. A individualidade para si: contribuição a uma teoria histórico-
social da formação do indivíduo. 2. ed. Campinas: Autores Associados, 2013.
[2] FRENCH, Steven. Ciência: conceitos-chave em Filosofia. Tradução de Andre Klaudat.
Porto Alegre: Artmed, 2009.
[3] GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere: introdução ao estudo da Filosofia. A
Filosofia de Benedetto Croce. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. 4. ed. Rio de Janeiro:
Civilização Brasileira, 2006. v.1
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[4] GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere: temas de cultura. Ação católica. Ame-
ricanismo e fordismo. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 2001. v. 4
[5] KUHN, Thomas. A estrutura das revoluções científicas. 10. ed. Tradução de
Beatriz Vianna Boeira. São Paulo: Perspectiva, 2010.
[6] MARX, Karl. Manuscritos econômico-filosóficos. Tradução de Jesus Ranieri. São
Paulo: Boitempo, 2008.
[7] ORTIZ, Renato (Org.). A Sociologia de Pierre Bourdieu. São Paulo: Olho d’Água,
2003.
[8] PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia. V. 1 e 2. Rio de Janeiro: Contra-
ponto, 2005.
[9] PINTO, Álvaro Vieira. Ciência e existência: problemas filosóficos da pesquisa cientí-
fica. 2. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1979.
[10] SARAMAGO, José. A caverna. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.
Bibliografia Complementar
[1] BAZZO, Walter Antonio. Ciência, tecnologia e sociedade: e o contexto da educação
tecnológica. 2. ed. Florianópolis: Editora UFSC, 2014.
[2] BOURDIEU, Pierre. Os usos sociais da ciência: por uma Sociologia clínica do campo
científico. São Paulo: Editora UNESP, 2004.
[3] BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista: a degradação do trabalho
no século XX. Tradução de Nathanael Caixeiro. 3.ed. Rio de Janeiro: LYC Editora, 1897.
[4] CATTANI, Antonio David; HOLZMANN, Lorena (Orgs.). Dicionário de trabalho e
tecnologia. 2. ed. Porto Alegre: Zouk, 2011.
[5] CHALMERS, Alan. O que é a ciência afinal? 2. ed. São Paulo: Brasiliense, 2009.
[6] CHASSOT, Attico. Divulgação científica: questões e desafios para a educação. 7. ed.
Ijuí: Editora Unijuí, 2016.
[7] CHASSOT, Attico. A ciência através dos tempos. 2. ed. São Paulo: Moderna, 2013.
[8] CHASSOT, Attico. Sete escritos sobre educação e ciência. São Paulo: Cortez,
2008.
[9] CUNHA, José Auri. Iniciação à investigação filosófica: um convite ao filosofar. 2.
ed. Campinas: Atomo & Alínea, 2013.
[10] CUPANI, Alberto. Filosofia da tecnologia: um convite. 2. ed. Florianópolis: Editora
UFSC, 2013.
[11] FLOWER, Derek Adie. Biblioteca de Alexandria: as histórias da maior biblioteca
da Antiguidade. Tradução de Otacílio Nunes e Valter Ponte. São Paulo: Nova Alexandria,
2010.
[12] JAPIASSU, Hilton. Como nasceu a ciência moderna. Rio de Janeiro: Imago
Editora, 2007.
[13] JAPIASSU, Hilton. A face oculta da ciência moderna. Rio de Janeiro: Imago
Editora, 2013.
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[14] KANT, Immanuel. Crítica da razão pura. Tradução de Fernando Costa Mattos.
Rio de Janeiro: Vozes, 2012.
[15] MARCONDES, Danilo. Textos básicos de Filosofia e História das Ciências: a
revolução científica. Rio de Janeiro: Zahar, 2016.
[16] PINTO, Álvaro Vieira. Sete lições sobre educação de adultos. 14. ed. São Paulo:
Cortez, 2005.
[17] POPPER, Karl. Em busca de um mundo melhor. São Paulo: Martins Editora,
2006.
[18] TONET, Ivo. Método científico: uma abordagem ontológica. São Paulo: Instituto
Lukács, 2013.
[19] VALÉRY, Paul. Introdução ao método de Leonardo da Vinci. Tradução de
Geraldo Gérson de Souza. São Paulo: Editora 34, 1998.
[20] WEBER, Max. Ciência e política: duas vocações. Tradução de Leonidas Hegenberg
e Octany da Mota. 12. ed. São Paulo: Cultrix, 2004.

3.1.8.2 Fase-sugestão 2

Introdução ao Cálculo
Carga horária: 6 créditos – 108 h-a (18 h-a PCC)
Ementa: Relações e funções. Função afim, função linear, função quadrática. Gráficos
de funções reais de variável real. Funções injetivas, sobrejetivas e bijetivas. Polinômios.
Funções e equações polinomiais. Introdução aos Números Complexos. Funções exponenciais
e logarítmicas. Funções trigonométricas e aplicações. Inversibilidade de uma função real de
variável real, restrição de funções, funções trigonométricas inversas. Funções hiperbólicas.
Bibliografia Básica
[1] ÁVILA, G. Introdução ao cálculo. Rio de Janeiro: LTC, 2012
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 1, Rio de Janeiro: LTC,
2001
[3] IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de matemática elementar, v.
1: conjuntos, funções. 9. ed., São Paulo: Atual, 2013.
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Bibliografia Complementar
[1] FLEMMING, Diva Marília; GONÇALVES, Mirian Buss. Cálculo A: funções, limite,
derivação e integração. 6. ed. rev. e ampl. São Paulo: Pearson Prentice Hall, c2007.
[2] IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de matemá-
tica elementar, v. 2: logaritmos. 10. ed. São Paulo: Atual, 2013.
[3] IEZZI, Gelson. Fundamentos de matemática elementar, v. 3: trigonometria. 9. ed.
São Paulo: Atual, 2013.
[4] IEZZI, Gelson. Fundamentos de matemática elementar, 6: complexos, polinômios,
equações. 8. ed. São Paulo: Atual, 2013.
[5] MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de matemática elementar – Volume 2:
Números Reais. 2. ed. Rio de Janeiro: SBM, 2013.
[6] STEWART, James. Cálculo. 7ed., V. 1, São Paulo: Cengage Learning, c2014.

Fundamentos Histórico-Filosóficos da Educação
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Educação: formação do homem pela sociedade. Educação escolar: natureza
e especificidade. A educação na história da humanidade: referências da antiguidade, do
medievo, da modernidade e da pós-modernidade. Pensamento pedagógico no Brasil:
história e tendências contemporâneas.
Bibliografia Básica
[1] CAMBI, Franco. História da pedagogia. São Paulo: Ed. UNESP, 2010.
[2] DEWEY, John. Experiência e educação. Tradução de Renata Gaspar. Petrópolis:
Vozes, 2010.
[3] DUARTE, Newton. A individualidade para-si: contribuição a uma teoria histórico-
social da formação do indivíduo. 3.ed.rev. Campinas: Autores Associados, 2013.
[4] GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere: os intelectuais. O princípio educativo.
Jornalismo. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. 5. ed. Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 2010. v.2
[5] JAEGER, Werner (Wilhelm). Paideia: a formação do homem grego. 5. ed. São Paulo:
Martins Fontes, 2010.
[6] KANT, Immanuel. Sobre a Pedagogia. Tradução de Francisco Cock Fontanella.
Piracicaba: Editora UNIMEP, 1996.
[7] MANACORDA, Mario Alighiero. História da educação: da Antiguidade aos nossos
dias. 13.ed. São Paulo: Cortez: 2010.
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[8] MARX, Karl. Manuscritos econômico-filosóficos. Tradução de Jesus Ranieri. São
Paulo: Boitempo, 2008.
[9] NIETZSCHE, Friedrich. Escritos sobre educação. Tradução de Noéli de Melo Sobri-
nho. 6. ed. Rio de Janeiro: PUC/RJ; São Paulo: Loyola, 2012.
[10] ROUSSEAU, Jean-Jacques. Emílio ou da educação. Tradução de Roberto Leal
Ferreira. 4. ed. São Paulo: Martins Editora, 2004
[11] SAVIANI, Dermeval. História das ideias pedagógicas no Brasil. 4. ed. Campinas:
Autores Associados, 2014.
[12] SAVIANI, Dermeval. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. 10. ed.
rev. São Paulo: Autores Associados, 2008.
[13] SEVERINO, Antonio Joaquim. A busca do sentido da formação humana: a
tarefa da filosofia da educação. Educação e Pesquisa. São Paulo, v.32, n.3, p. 619-634,
set./dez. 2006.
[14] TRINDADE, Gestine Cássia. Sociedade e educação escolar: o debate das teorias
pedagógicas em tempos de “decadência ideológica”. In: ANDRADE, Francisco Ari de;
SANTOS, Jean Mac Cole Tavares (Orgs.). Ditos e interditos em educação brasileira.
Curitiba: CRV, 2012. p. 159-176
Bibliografia Complementar
[1] TOMÁS de Aquino, Santo. Sobre o ensino (De magistro): os sete pecados capitais. 2.
ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004.
[2] CARVALHO, Adalberto Dias de (Coord.). Dicionário de Filosofia da Educação.
Porto: Porto Editora, 2006.
[3] CENCI, Angelo. Aristóteles & a educação. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2012.
(Coleção Pensadores & Educação)
[4] COMÊNIO, Jan Amos. Didática Magna. Tradução de Ivone Benedetti. São Paulo:
Martins Fontes, 2008.
[5] DALBOSCO, Claudio Almir. Kant & a educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2011.
(Coleção Pensadores & Educação)
[6] DUARTE, Newton. A importância da concepção de mundo para a educação
escolar. Germinal: Marxismo e Educação em Debate, Salvador, v. 7, n. 1, p. 8-25, jun.
2015.
[7] DUARTE, Newton. Sociedade do conhecimento ou sociedade das ilusões?:
quatro ensaios crítico-dialéticos em Filosofia da Educação. Campinas: Autores Associados,
2003.
[8] FERNANDES, Florestan. Mudanças sociais no Brasil: aspectos do desenvolvimento
da sociedade brasileira. 3. ed. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 2008.
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[9] FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2011.
[10] GINGELL, John; WINCH, Christopher. Dicionário de Filosofia da Educação.
Tradução de Renato Marques de Oliveira. São Paulo: Contexto, 2007.
[11] KANT, Immanuel. Immanuel Kant: textos seletos. 9. ed. Petrópolis: Vozes, 2013.
(Coleção Textos Filosóficos)
[12] KOHAN, Walter Omar. Sócrates & a educação: o enigma da Filosofia. Belo
Horizonte: Autêntica, 2011. (Coleção Pensadores & Educação)
[13] MARTINS, Marcos Francisco; PEREIRA, Ascísio dos Reis (Orgs.). Filosofia e
educação: ensaios sobre autores clássicos. São Carlos/SP: Editora UFSCar, 2014.
[14] MIRANDA, Margarida. Código pedagógico dos jesuítas: Ratio Studiorum da
Companhia de Jesus. Lisboa: Esfera do Caos Editora Ltda, 2009.
[15] PAVIANI, Jayme. Platão & a educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. (Coleção
Pensadores & Educação)
[16] SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. 42. ed. Campinas: Autores Associados,
2012.
[17] SCHLESENER, Anita Helena. A escola de Leonardo: política e educação nos
escritos de Gramsci. Brasília: Liber LIVRO, 2009.
[18] STRECK, Danilo. Rousseau & a educação. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2008.
(Coleção Pensadores & Educação)
[19] TEIXEIRA, Anísio. Educação no Brasil. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1999.

Psicologia Educacional: Desenvolvimento e Aprendizagem
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a (PCC 18 h-a)
Ementa: Introdução à Psicologia como ciência: histórico, objetos e métodos. Interações
sociais no contexto educacional e o lugar do professor. Introdução ao estudo de desen-
volvimento e de aprendizagem – infância, adolescência, idade adulta. Contribuições da
Psicologia na prática escolar cotidiana e na compreensão do fracasso escolar. Atividades de
prática de ensino: uso de questionário, entrevista ou observação direta para investigação
dos fenômenos psicológicos estudados e elaboração do relatório.
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Bibliografia Básica
[1] ANTUNES, Mitsuko Aparecida Makino. Psicologia escolar e educacional: história,
compromissos e perspectivas. Psicol. Esc. Educ. (Impr.) vol.12, no.2.Campinas, 2008.
Disponível em <http://www.scielo.br/pdf/pee/v12n2/v12n2a20.pdf>
[2] BOCK, Ana Marcês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trassi
(orgs). Psicologias: uma introdução ao estudo de Psicologia. 14a ed. São Paulo: Saraiva,
2008.
[3] DEBARBIEUX, Éric; BLAYA, Catherine (org). Violência nas escolas e políticas
públicas. Brasília: UNESCO, 2002.
[4] MEIRA, Marisa Eugênia Melillo; FACCI, Marilda Gonçalves Dias (Org). Psicologia
histórico-cultural: contribuições para o encontro entre a subjetividade e a educação. São
Paulo: EDUC, 2002.
[5] PALANGANA, Isilda Campaner. Desenvolvimento e aprendizagem em Piaget e
Vygotsky a relevância do social. SUMMUS, 2001.
[6] SKLIAR, Carlos. Desobedecer a Linguagem: educar. Belo Horizonte: Autêntica,
2014.
Bibliografia Complementar
[1] BRASIL. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Brasília:
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, Ministério da Educação, Minstério da
Justiça, UNESCO, 2007. Disponível em <http://portal.mec.gov.br/index.php?

option=com_docman&view=download&alias=2191-plano-nacional-pdf&category_

slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192>.
[2] CHARLOT, Bernard. Da relação com o saber: elementos para uma teoria. Porto
Alegre: artmed, 2000.
[3] OLIVEIRA, Marta Kohl de. Vygotsky aprendizado e desenvolvimento: um pro-
cesso sócio-histórico. São Paulo: Scipione, 1997.
[4] SOUZA, Beatriz de Paula (Org). Orientação à Queixa Escolar. São Paulo: Casa do
Psicólogo, 2010.
[5] SOUZA, Marilene Proença Rebello de (Org). Ouvindo crianças na escola: aborda-
gens qualitativas e desafios metodológicos para a psicologia. São Paulo: Casa do
Psicólogo, 2010.
[6] PATTO, Maria Helena Souza (org). Introdução à Psicologia Escolar. 3a. ed. São
Paulo: Casa do Psicólogo, 1997.

Geometria II
Carga horária: 6 créditos – 108 h-a (18 h-a PCC)
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Ementa: Polígonos regulares. Circunferência e círculo. Área de figuras planas. Transforma-
ções Geométricas. Trigonometria. Propriedades de triângulos quaisquer. Posições relativas
de retas e planos. Sólidos: poliedros, prismas, pirâmides, cones, cilindros e esferas. Áreas
de superfícies e volumes de sólidos. Princípio de Cavalieri. Construções Geométricas.
Bibliografia Básica
[1] CARMO, Manfredo Perdigão do; MORGADO, A. C; WAGNER, E. Trigonometria:
números complexos. 3a ed. Rio de Janeiro: SBM, 2005.
[2] DOLCE, Osvaldo; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos de matemática elemen-
tar: geometria espacial. 7a ed. São Paulo: Atual, 2013.
[3] IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar: trigonometria. 9a ed.
São Paulo: Atual, 2013.
Bibliografia Complementar
[1] BARBOSA, João Lucas Marques. Geometria Euclidiana Plana. 11a ed. Rio de
Janeiro: SBM, 2012.
[2] CARVALHO, Paulo Cezar Pinto. Introdução à Geometria Espacial. 4a ed. Rio de
Janeiro: SBM, 2005.
[3] DOLCE, Osvaldo; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos de Matemática Elemen-
tar: geometria plana. 9a ed. São Paulo: Atual, 2013. v.9
[4] LIMA, Elon Lages. Medida e Forma em Geometria: comprimento, área, volume e
semelhança. 4a ed. Rio de Janeiro: SBM, 2011.
[5] REIS, Alcir Garcia. Geometrias Plana e Sólida: introdução e aplicações em agri-
mensura. Porto Alegre: Bookman, 2014.
[6] REZENDE, Eliane Quelho Frota; QUEIROZ, Maria Lúcia Bontorim de. Geometria
euclidiana plana e construções geométricas. 2. ed. Campinas: Editora da UNICAMP,
2008.

3.1.8.3 Fase-sugestão 3

Cálculo I
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Limites e continuidade de funções. Extensão do conceito de limite: limites no
infinito; limites infinitos, sequências e limite de sequência, limites de função e sequência. O
conceito de derivada. Regras de derivação. Aplicações de derivadas: classificação de pontos
críticos. Teorema do valor médio, problemas de máximos e mínimos. Formas indeterminadas
e a Regra de L’Hôspital. Esboço de gráficos de funções. Polinômio de Taylor e aproximações
de funções.
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Bibliografia Básica
[1] ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. 10. ed. Porto Alegre:
Bookman, 2014.
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 1, Rio de Janeiro: LTC,
2001
[3] STEWART, James. Cálculo. 7.ed., v. 1, São Paulo: Cengage Learning, c2014
Bibliografia Complementar
[1] ÁVILA, Geraldo. Cálculo. 7. ed., Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[2] BOULOS, Paulo; ABUD, Zara Issa. Cálculo diferencial e integral. v. 1, São Paulo:
Makron Books, 1999.
[3] FLEMMING, Diva Marília; GONÇALVES, Mirian Buss. Cálculo A: funções, limite,
derivação e integração. 6. ed. rev. e ampl. São Paulo: Pearson Prentice Hall, c2007.
[4] IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos; MACHADO, Nilson Jose. Fundamentos de
matemática elementar, v. 8: limites, derivadas, noções de integral. 7. ed. São Paulo:
Atual, 2013.
[5] LIMA, Elon Lages. Análise real. 10. ed. Rio de Janeiro: Instituto de Matemática Pura
e Aplicada, 2009.
[6] SIMMONS, George Finlay. Cálculo com geometria analítica. São Paulo: Pearson
Makron Books, c1987-c1988.

Organização e Gestão da Educação
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a (PCC 36 h-a)
Ementa: Marcos Históricos e Legais sobre a Organização e Gestão da Educação no Brasil.
Os Parâmetros Curriculares Nacionais: determinantes teóricos e críticos. A Função Social
da Escola e as mudanças no Mundo do Trabalho. Teorias que norteiam (ram) a Educação
e a Organização pedagógica da Escola no Brasil. A modernização da gestão pública no
Brasil e suas conexões com a reforma educacional brasileira. Políticas Educacionais e a
Organização da Escola. Introdução aos princípios da Gestão Democrática na escola. O
Projeto Político Pedagógico e o Currículo: elementos constitutivos da gestão pedagógica da
escola. O processo de escolarização e suas contradições.
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Bibliografia Básica
[1] APPLE, Michael; BALL, Stephen; GANDIN, Luis Armando (Orgs.). Sociologia da
educação: análise internacional. Tradução de Cristina Monteiro. Porto Alegre/RS: Artmed,
2013.
[2] LIBÂNEO, José Carlos.; Toschi, Mirza Seabra; OLIVEIRA, João. Ferreira de. Educação
Escolar: políticas, estrutura e organização. 10a . Ed. São Paulo: Cortez, 2012.
[3] SAVIANI, Dermeval. Educação brasileira: estrutura e sistema. 11. ed. (rev.). Campi-
nas/SP: Autores Associados, 2012.
[4] SHIROMA, Eneida Oto; MORAES, Maria Célia Marcondes de; EVANGELISTA, Olinda.
Política educacional. 4. ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2007.
[5] OLIVEIRA, Dalila A. Gestão democrática da educação: desafios contemporâneos.
Petrópolis: Vozes, 1997.
[6] PARO, Vitor Henrique. Por dentro da escola pública. 3a. ed. São Paulo: Xamã,
2000.
Bibliografia Complementar
[1] BRASIL. MEC. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB no.
9394/96. 20 de dezembro de 1996.
[2] ______. CNE/CEB. Resolução 04/2010 – Define Diretrizes Curriculares Nacionais
Gerais para a Educação Básica.
[3] CURY, C. R. J. Direito à educação: direito à igualdade, direito à diferença. Cadernos
de pesquisa, n.116, jul 2002, p. 1-9.
[4] MATTOS, C. M. G. de. Conselho de classe e a construção do fracasso escolar. Educação
e pesquisa, São Paulo, v. 31, n. 2, mai/ago 2005, p. 215-228.
[5] NOSELLA, Paolo; BUFFA, Ester. Instituições escolares: por que e como pesquisar.
2. ed. Campinas: CVR, 2013.
[6] SAVIANI, Dermeval. Sistema Nacional e Plano Nacional de Educação. Plano
de Desenvolvimento da Educação. Campinas: Autores Associados, 2014.
[7] SAVIANI, Dermeval. História das ideias pedagógicas no Brasil. 4a ed. Campinas:
Autores Associados, 2014.
[8] TRAGTENBERG, Maurício. Educação e burocracia. São Paulo: Editora UNESP,
2012.
[9] VEIGA, Ilma Passos (Org.). Projeto Político Pedagógico da Escola: uma constru-
ção possível. 17. ed. São Paulo: Papirus, 2004.

Educação Financeira
Carga horária: 2 créditos – 36 h-a (PCC 18 h-a)
Ementa: Noções Básicas de Finanças e Economia. Finança Pessoal e Familiar. Análise das
políticas nacionais para Educação Financeira na Educação Básica.
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Bibliografia Básica
[1] BRASIL. Educação financeira nas escolas: ensino médio. Brasília: CONEF, 2013, 3v.
(Livro do professor. Elaborado pelo Comitê Nacional de Educação Financeira (CONEF))
[2] NASSER, Lílian. Matemática financeira para a escola básica: uma abordagem
prática e visual. Rio de Janeiro: IM/UFRJ, 2010.
[3] SÁ, Ilydio Pereira. Matemática Financeira Para Educadores Críticos. Rio de
Janeiro: Ciência Moderna, 2005.
Bibliografia Complementar
[1] BAUMAN, Zygmunt. Vida para o Consumo: a transformação das pessoas em
mercadoria. Rio de Janeiro: Zahar, 2008.
[2] BRASIL/ENEF. Estratégia Nacional de Educação Financeira – Plano Diretor
da ENEF. 2011
[3] LIMA, E. L., CARVALHO, P. C. P., WAGNER, E., MORGADO, A.C. A Matemática
do Ensino Médio. Volume 2. Rio de Janeiro: SBM, 2006. (Coleção do Professor de
Matemática)
[4] IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel; DEGENSZAJN, David. Fundamentos de mate-
mática elementar v. 11: matemática comercial, financeira e estatística descritiva. São
Paulo: Atual, 2004.
[5] NISKIER, Arnaldo. Sustentabilidade e Educação. São Paulo: SESI-SP, 2012.
[6] PUCCINI, Abelardo de Lima. Matemática Financeira Objetiva e Aplicada. Rio
de Janeiro: Elsevier Editora, 2011.

Educação Especial
Carga horária: 72 h-a (PCC 18 h-a)
Ementa: Conceitos, história e concepções da Educação Especial na perspectiva inclusiva.
Políticas Públicas de Educação, Legislação Brasileira e Declarações Internacionais. O
conceito de deficiência como modelo social de compreensão: perspectiva histórica e cultural.
Aspectos etiológicos, funcionais e sociais das deficiências físicas, intelectuais e sensoriais. A
Educação Especial, os programas e ações de sistemas de ensino brasileiro para o atendimento
educacional especializado. Práticas pedagógicas e a formação do professor no contexto da
educação inclusiva.
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Bibliografia Básica
[1] CROCHÍK, José Leon. Preconceito, Indivíduo e Cultura. São Paulo, Casa do
Psicólogo, 2006.
[2] HONORA, Marcia; FRIZANCO, Mary. L. Esclarecendo as deficiências. São Paulo:
Ed-Ciranda Cultural, 2008.
[3] MANTOAN, Teresa Egler; PRIETO, R. Gavioli.; ARANTES, Valéria Amorim (org).
Inclusão Escolar: pontos e contrapontos. São Paulo: Summus, 2006, 103p.
[4] PESSOTI, Isaías. Deficiência mental: da superstição à ciência. São Paulo: EDUSP,
1984.
[5] SKLIAR, Carlos. (org). Educação & Exclusão: abordagens sócio-antropológicas em
educação especial. 7 ed, Porto Alegre: Mediação, 1997.
Bibliografia Complementar
[1] BRASIL. Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional
de Assistência Social. Política Nacional de Assistência Social. 2004. Assistência Social
e as proteções afiançadas, p. 27 a 32.
[2] ______. Política de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclu-
siva. Ministério da Educação/ Secretaria de Educação Especial. 2007.
[3] ______. A Convenção sobre Direitos das pessoas com Deficiência. Brasília:
CORDE/Secretaria de Direitos Humanos, 2010.
[4] ______. Ministério do Trabalho e Emprego. A Inclusão das Pessoas com Defi-
ciência no Mercado de Trabalho. 2007.
[5] ______. Decreto no 3.956/01. Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas
as Formas de discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. Brasília, DF, 2001.
[6] GOFFMAM, Erving. Estigma: manipulação da identidade deteriorada. 4. ed. Rio de
Janeiro: Guanabara Koogan, c1988. 158p.
[7] LARROSA, Jorge. SKLIAR,Carlos. (org). Habitantes de Babel: políticas e poéticas
da diferença. 1 ed, Belo Horizonte: Autêntica, 2007.
[8] MAZZOTTA, Marcos José da Silveira. Educação especial no Brasil: História e
Políticas Públicas. 5 ed, São Paulo: Cortez, 1996.
[9] REILY, Lucia. Escola inclusiva: linguagem e mediação. 2 ed, Campinas (SP): Papirus,
2006.

Geometria Analítica
Carga horária: 6 créditos – 108 h-a (18 h-a PCC)
Ementa: Álgebra matricial. Sistemas de equações lineares. Determinantes. Vetores e
geometria no espaço. Retas e planos. Seções cônicas: parábola, elipse, hipérbole. Superfícies
quádricas e curvas no espaço.
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Bibliografia Básica
[1] ANTON, Howard; RORRES, Chris. Álgebra linear com aplicações. 10. ed. Porto
Alegre: Bookman Editora, 2000.
[2] STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Álgebra linear. Rio de Janeiro: Makron
Books, 1987.
[3] STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Geometria analítica. 2. ed..São Paulo:
Pearson Makron Books, 1987.
Bibliografia Complementar
[1] BOLDRINI José Luiz, et al. Álgebra linear. 3. ed. São Paulo: Editora Harbra, 1984.
[2] BOULOS, Paulo; CAMARGO Ivan de.Geometria analítica. 3 ed. São Paulo: Prentice
Hall, 1987.
[3] CALLIOLI, Carlos A,et al. Álgebra linear e aplicações. São Paulo: Ed. Atual. 1990.
[4] LIMA Elon Lages. Coordenadas no plano. 6. ed. Rio de Janeiro: SBM, 2013.
[5] SANTOS, Nathan Moreira dos. Vetores e matrizes. 3. ed. São Paulo: Thomson
Learning, 2007.

3.1.8.4 Fase-sugestão 4

Tecnologias no Ensino de Matemática
Carga horária: 72 h-a (54 h-a PCC)
Ementa: Instrumentos de desenho (Compasso, transferidor, régua e esquadro); Tecnologias
digitais (vídeos, calculadora, sensores e coletores de dados, celular, tablet); Softwares
educativos; Planilhas eletrônicas e Criadores de apresentações; Robótica; Ambientes virtuais
de aprendizagem; Criadores de tutorial; Mesas digitalizadoras; Quadro digital.
Bibliografia Básica
[1] BORBA, M. DE C.; SCUCUGLIA, R. S. R. DA; GADANIDIS, G. Fases das tecno-
logias digitais em Educação Matemática: sala de aula e internet em movimento. 1.
ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2014.
[2] LORENZATO, Sergio. Para aprender matemática. Autores Associados, 2006. 139
p.
[3] MARJI, M. Aprenda a programar com Scratch: uma introdução visual à progra-
mação com jogos, arte, ciência e matemática. 1 ed. São Paulo, SP: Novatec Editora, 2014.
284p.
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Bibliografia Complementar
[1] ARAÚJO, L. C. L. DE; NÓBRIGA, J. C. C. Aprendendo matemática com o
Geogebra. São Paulo: Editora Exato, 2010.
[2] ÁVILA, G.; ARAÚJO, L.C.L. Cálculo: Ilustrado, prático e descomplicado. Rio de
Janeiro: LTC, 2012.
[3] BORBA, M. C.; MALHEIROS, A. P. S.; ZULATTO, R. A. Educação a Distância
Online. Belo Horizonte: Autêntica, 2007. (Tendências em Educação Matemática, n.16).
[4] GIMENES, Cristiano Marchi. Matemática financeira com Hp 12c e Excel. 2006.
São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2006. 273 p.
[5] SILVA, R. S. Moodle para autores e tutores. Novatec. São Paulo – SP. 2011.

Didática
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a (PCC 18 h-a)
Ementa: Configuração histórica da Didática. A Didática no Brasil. O ensino: objeto
da Didática. Didática na formação de professores. Currículo e teorias do currículo. O
conhecimento escolar e a mediação didática dos conteúdos. A aula: concepção. Planeja-
mento de ensino: objetivos educacionais. Conhecimentos escolares. Formas de avaliação da
aprendizagem. Elaboração de material didático na área específica do curso.
Bibliografia Básica
[1] CANDAU, Vera. Maria (Org). A didática em questão. 33a edição. Petrópolis, RJ:
Vozes, 2012.
[2] CASTRO, Amelia Domingues de Carvalho, Anna Maria Pessoa de (Orgs.). Ensinar a
ensinar: didática para a escola fundamental e média. São Paulo: Thomson, 2001.
[3] COMENIUS, Jan Amos. Didática Magna. 4a edição. Editora WMF Martins Fontes,
2011.
[4] GASPARIN, João Luís. Uma didática para a pedagogia histórico-crítica. Cam-
pinas: Autores Associados, 2002.
[5] LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1994.
[6] LIBÂNEO, José Carlos. Didática, currículo e saberes escolares. Rio de Janeiro:
DP&A Editora, 2000.
[7] PILETTI, Nelson. Aprendizagem: Teoria e prática. São Paulo: Contexto, 2013.
[8] SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do
currículo. Belo Horizonte: Autêntica, 2003.
[9] TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 14a. ed. Petrópolis:
Vozes, 2012.
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Bibliografia Complementar
[1] ALMEIDA, G. P. de. Transposição Didática: por onde começar? São Paulo: Cortez,
2011.
[2] ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de; OLIVEIRA, Maria Rita Neto Sales. Alter-
nativas no ensino de didática. 2a. ed. São Paulo: Papirus, 2000.
[3] CANDAU, Vera Maria (Org.). Rumo a uma nova didática. 20. ed. Petrópolis: Vozes,
2011.
[4] CHASSOT, Attico. Para que(m) e útil o ensino? 3a edição. Editora ULBRA-Unijuí,
2014.
[5] CORDEIRO, Jaime. Didática. São Paulo: Contexto, 2007.
[6] LOPES, Antônia Osima. Repensando a Didática. Editora Papirus, 2005.
[7] LOPES, Alice Ribeiro Casimiro; MACEDO, Elizabeth. Currículo: debates contempo-
râneos. Rio de Janeiro: Cortez, 2015.
[8] MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. Temas
básicos de educação e ensino. São Paulo, SP: EPU, 1986.
[9] MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa; SILVA, Tomaz Tadeu da. Currículo, cultura e
sociedade. São Paulo: Cortez, 2008.
[10] RAYS, Oswaldo Alonso. Razões da razão didática: hipóteses para a construção de
uma didática escolar crítica. Revista Olhar de professor, Ponta Grossa, PR, 2008. Disponível
em: http://www.uepg.br/olhardeprofessor

[11] SANT’ANNA, Ilza Martins; MENEGOLLA, Maximiliano. Didática: aprender a
ensinar. São Paulo: Edições Loyola, 1991.
[12] SILVA, Aida Maria Monteiro. Didática, currículo e saberes escolares. DP&A
Editora Lamparina, 2002.
[13] VEIGA, Ilma Passos (Org.). Didática: o ensino e suas relações. Campinas: Papirus,
1996.

Matemática Discreta
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a (18 h-a PCC)
Ementa: Somas, contagem. Arranjos, permutações, combinações, binômio de Newton,
triângulo de Pascal, aplicações de análise combinatória. Sequências, progressões aritmética
e geométrica e recorrência. Partições de inteiros, função de Euler. Introdução às Funções
Geradoras. Introdução à teoria de grafos. Introdução aos Códigos e Criptografia.
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Bibliografia Básica
[1] HAZZAN, Samuel. Fundamentos de matemática elementar: combinatória e pro-
babilidade. 8a ed. São Paulo: Atual, 2013.
[2] LOVÀSZ, László; PELIKÁN, József; VESZTERGOMBI, Katalin. Matemática dis-
creta. 2a ed. Rio de Janeiro: SBM, 2013. (Coleção Textos Universitários)
[3] SANTOS, José Plínio O.; MELLO, Margarida P.; MURARI, Idani T. C. Introdução
à análise combinatória. 4a ed. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2008.
[4] SCHEINERMAN, Edward R. Matemática discreta: uma introdução. 3a ed. São
Paulo: Cengage, 2017.

Bibliografia Complementar
[1] BOAVENTURA NETTO, Paulo Oswaldo. Grafos: teoria, modelos e algoritmos. 5a ed.
São Paulo: Edgard Blücher, 2012.
[2] Julianelli, José Roberto; DASSIE, Bruno Alves; LIMA, Mário Luiz Alves de; SÁ,
Ilydio Pereira de. Curso de análise combinatória e probabilidade: aprendendo com
a resolução de problemas. 1a ed. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2009.
[3] LIPSCHUTZ, Seymour. Matemática discreta. 3a ed. Porto Alegre: Bookman, 2013.
(Coleção Schaum)
[4] MORGADO, A. C.; CARVALHO, J. B. P.; CARVALHO, P. C. P.; FERNANDEZ, P.
Análise combinatória e probabilidade. 9a ed. Rio de Janeiro: SBM, 2006.
[5] SANTOS, José Plínio O.; ESTRADA, Eduardo L. Problemas resolvidos de combi-
natória. 2a ed. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2007.

Álgebra Linear I
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Fatoração PA=LU. Espaços vetoriais. Transformações lineares. Introdução aos
autovalores e autovetores.
Bibliografia Básica
[1] ANTON, Howard; RORRES, Chris. Álgebra linear: com aplicações. 10. ed. Porto
Alegre: Bookman, 2012.
[2] BOLDRINI, José Luiz, et al. Álgebra linear. 3.ed. São Paulo: Harbra, 1986.
[3] STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Álgebra linear. 2. ed. São Paulo:
Pearson Makron Books, 1987.
[4] STRANG, Gilbert. Introdução à álgebra linear. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.
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Bibliografia Complementar
[1] CALLIOLI, C. A .et al., Álgebra Linear e Aplicações, Ed. Atual, São Paulo, 1990.
[2] ELON LAGES LIMA. Álgebra Linear. 9a edição. Rio de Janeiro, RJ: IMPA, 2016.
[3] KOLMAN, Bernard; HILL, David R. Introdução à álgebra linear com aplicações.
8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[4] LEON, Steven J. Álgebra linear com aplicações. 8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2011.
[5] SHIFRIN, Theodore; ADAMS, Malcolm Ritchie. Álgebra linear: uma abordagem
geométrica. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.

Cálculo II
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Primitiva de uma função, propriedades da integral, integração por substituição.
Integrais definidas: interpretações como área, trabalho, propriedades e cálculo de integrais
definidas. O Teorema Fundamental do Cálculo. Técnicas de integração. Aplicações da
integral: volume de sólidos de revolução, comprimento de arco, centro de massa. Integrais
impróprias.
Bibliografia Básica
[1] ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. 10. ed. Porto Alegre:
Bookman, 2014.
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 1 e 2, Rio de Janeiro:
LTC, 2001
[3] STEWART, James. Cálculo. 7ed., v. 1 e 2, São Paulo: Cengage Learning, c2014
Bibliografia Complementar
[1] ÁVILA, Geraldo. Cálculo. 7. ed., Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[2] BOULOS, Paulo; ABUD, Zara Issa. Cálculo diferencial e integral. V. 1 e 2, São
Paulo: Makron Books, 1999.
[3] FLEMMING, Diva Marília; GONÇALVES, Mirian Buss. Cálculo A: funções, limite,
derivação e integração. 6. ed. rev. e ampl. São Paulo: Pearson Prentice Hall, c2007.
[4] GONÇALVES, Mirian Buss; FLEMMING, Diva Marília. Cálculo B: funções de várias
variáveis, integrais múltiplas, integrais curvilíneas e de superfície. 2. ed. rev. e ampl. São
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007.
[5] IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos; MACHADO, Nilson Jose. Fundamentos de
matemática elementar, v. 8: limites, derivadas, noções de integral. 7. ed. São Paulo:
Atual, 2013.
[6] LIMA, Elon Lages. Curso de análise. 13. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 1999.
[7] SIMMONS, George Finlay. Cálculo com geometria analítica. São Paulo: Pearson
Makron Books, c1987-c1988

78



3.1.8.5 Fase-sugestão 5

Cálculo III
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Caminhos e equações paramétricas de curvas: derivadas e integrais de caminhos.
Funções com várias variáveis: curvas, limite e continuidade, derivadas parciais, derivadas
de ordem maior. Planos tangentes e aproximações lineares. Diferenciais, regra da cadeia,
gradiente e derivadas direcionais, superfícies de nível e matriz Hessiana. Derivada parciais
de ordens superiores. Pontos críticos: máximos, mínimos e pontos de sela, máximos e
mínimos com restrições e multiplicadores de Lagrange.
Bibliografia Básica
[1] ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. 10. ed., V. 2, Porto Alegre:
Bookman, 2014.
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 2, Rio de Janeiro: LTC,
2001
[3] STEWART, James. Cálculo. 7ed., v. 2, São Paulo: Cengage Learning, c2014
Bibliografia Complementar
[1] BOULOS, Paulo; ABUD, Zara Issa. Cálculo diferencial e integral., v. 2, São Paulo:
Makron Books, 1999.
[2] GONÇALVES, Mirian Buss; FLEMMING, Diva Marília. Cálculo B: funções de várias
variáveis, integrais múltiplas, integrais curvilíneas e de superfície. 2. ed. rev. e ampl. São
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007.
[3] LEITHOLD, Louis. O cálculo com geometria analítica. 3. ed., v. 2, São Paulo:
Harbra, c1994.
[4] LIMA, Elon Lages. Curso de análise. 13. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 1999
[5] SIMMONS, George Finlay. Cálculo com geometria analítica. São Paulo: Pearson
Makron Books, c1987-c1988.

Estatística e Probabilidade
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a (18 h-a PCC)
Ementa: Amostragem, estatística descritiva. Axiomas da Probabilidade, probabilidade
condicional e independência, Teorema de Bayes. Variáveis Aleatórias: discretas e contínuas,
distribuições. Esperança, variância, Lei dos Grandes Números, Teorema Central do Limite.
Regressão e correlação. Intervalos de confiança e introdução aos Testes de Hipóteses.
Introdução ao uso do modo estatístico de calculadoras científicas e planilhas eletrônicas.
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Bibliografia Básica
[1] LOESCH, Cláudio. Probabilidade e estatística. 1a ed. Rio de Janeiro: LTC, 2015.
[2] ROSS, Sheldon. Probabilidade: um curso moderno com aplicações. 8a ed. São Paulo:
Pearson, 2010.
[3] Spiegel, Murray R. Estatística. 4a ed. Porto Alegre: Bookman, 2009. (Coleção Schaum)
Bibliografia Complementar
[1] HAZZAN, Samuel. Fundamentos de matemática elementar, v. 5: combinatória e
probabilidade. 8a ed. São Paulo: Atual, 2013.
[2] KOKOSKA, Stephen. Introdução à estatística. 1a ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.
[3] MEYER, Paul L. Probabilidade, 2a ed. Rio de Janeiro: LTC, 2015.
[4] TIBONI, Conceição Gentil Rebelo. Estatística básica. 1a ed. São Paulo: Atlas, 2010.
[5] TRIOLA, Mário F. Introdução à estatística. 11a ed. Rio de Janeiro: LTC, 2015.
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Libras I
Carga horária: 2 créditos – 36 h-a (18 h-a PCC)
Ementa: História, Língua, Identidade e cultura surda. As diferentes línguas de sinais e
minoria linguística; A língua de sinais no Brasil. Aspectos linguísticos e teóricos da Libras.
Educação de surdos na formação de professores, realidade escolar e alteridade. Organização
linguística da LIBRAS: vocabulário; morfologia, sintaxe e semântica; a expressão corporal
como elemento linguístico. Prática em Libras: vocabulário geral e específico da área de
atuação docente.
Bibliografia Básica
[1] BRASIL MEC/SEESP - Educação Especial. Língua Brasileira de Sinais (Série Atuali-
dades Pedagógicas) - Caderno 3. Brasília/DF, 1997.
[2] BRITO, Lucinda Ferreira. Por uma Gramática de Língua de Sinais. Departamento
de Linguística e Filologia. Tempo Brasileiro, UFRJ- Rio de Janeiro, 1995.
[3] COUTINHO, Denise. LIBRAS e Língua Portuguesa: Semelhanças e Diferenças.
Vol. I e II. João Pessoa, 2000. FENEIS - Revista da FENEIS no 06 e 07 (2000) e no 10
(2001), Rio de Janeiro.
[4] GESSER, Audrei. LIBRAS? Que língua e essa?: Crenças e preconceitos em torno
da língua de sinais e da realidade surda. São Paulo: Parábola Editorial, 2009.
[5] LODI, Ana Claudia Balieiro; HARRISON, Kathryn Marie Pacheco; CAMPOS, Sandra
Regina Leite (org). Leitura e Escrita no Contexto da Diversidade. Editora Mediação.
Porto Alegre, 2004.
[6] QUADROS, Ronice Muller de. Educação de Surdos: A Aquisição da Linguagem.
Porto Alegre. Artmed, 2008. Disponível em: <https://integrada.minhabiblioteca.

com.br/#/books/9788536316581/cfi/0!/recent>
[7] QUADROS, Ronice Muller de; KARNOPP, Lodenir Becker. Língua de sinais
brasileira: estudos linguísticos. Editora ArtMed, Porto Alegre, 2004. Disponível
em: <https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788536311746/cfi/0!

/4/4@0.00:47.6>.
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Bibliografia Complementar
[1] BRASIL. Lei no 10.436, de 24/04/2002.
[2] BRASIL. Decreto no 5.626, de 22/12/2005.
[3] _________________. Língua Brasileira de Sinais - Belo Horizonte, 1995.
[4] CAPOVILLA, F., RAPHAEL, Walkíria Duarte. Dicionário Enciclopédico Ilustrado
Trilíngue da Língua de Sinais. Imprensa Oficial. São Paulo: 2001.
[5] Dicionário virtual de apoio. Disponível em: <http://www.dicionariolibras.com.

br/>.
[6] FELIPE, Tânya A. Libras em Contexto. Programa Nacional de Apoio à Educação
dos Surdos, MEC: SEESP, Brasília, 2001.
[7] PARANÁ/SEED/SUED/DEE. Aspectos Linguísticos da Língua Brasileira de
Sinais. Curitiba, 1998.
[8] PERLIN, G. T. Surdos: cultura e pedagogia. In. THOMA, A. S., LOPES, M. C. (org).
A invenção da surdez II: espaços e tempos de aprendizagem na educação de surdos.
Santa Cruz do Sul, EDUNISC, 2006.
[9] PIMENTA, N. Números na língua de sinais brasileira (DVD). LSBVideo: Rio de Janeiro.
2009.
[10] QUADROS, R. M. (organizadora). Série Estudos Surdos. Volume 1. Editora Arara
Azul. 2006.
[11] RAMOS, Clélia. LIBRAS: A língua de sinais dos surdos brasileiros. Disponí-
vel em: <http://www.editora-arara-azul.com.br/pdf/artigo2.pdf>. Acesso em:
17/08/2016.
[12] RANGEL, G., STUMPF, M. R. A Pedagogia da Diferença para o Surdo. In.
LODI, A. C. B., HARRISON, K. M. P. e CAMPOS, S. R. L (org). Leitura e Escrita no
Contexto da Diversidade. Porto Alegre, Editora Mediação, 2004.
[13] SOUZA, R. Educação de Surdos e Língua de Sinais. vol. 7, nO. 2 (2006). Dispo-
nível em: <http://143.106.58.55/revista/viewissue.php>. Acesso em: 17/08/2016.
[14] STROBEL, Karin L. SUELI, Fernandes.Aspectos linguísticos da língua brasileira
de sinais. Secretaria de Estado da Educação. Superintendência de Educação. Departamento
de Educação Especial. Curitiba: SEED/SUED/DEE. 1998.

Álgebra Linear II
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Espaços vetoriais com produto interno. Diagonalização de operadores. Introdução
à álgebra linear numérica.
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Bibliografia Básica
[1] LIMA, Elon Lages. Álgebra linear. 8 ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2009. (Coleção
matemática universitária).
[2] SHIFRIN, Theodore; ADAMS, Malcolm Ritchie. Álgebra linear: uma abordagem
geométrica. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.
[3] STRANG, Gilbert. Introdução à álgebra linear. 4 ed. Rio de Janeiro: LTC, c2013.
Bibliografia Complementar
[1] BOLDRINI, José Luiz, et al. Álgebra linear. 3.ed. São Paulo: Harbra, 1986.
[2] CALLIOLI, C. A .et al., Álgebra Linear e Aplicações. Ed. Atual, São Paulo, 1990.
[3] KOLMAN, Bernard; HILL, David R. Introdução à álgebra linear com aplicações.
8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[4] LEON, Steven J. Álgebra linear com aplicações. 8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2011.
[5] LIMA, Elon L.. Álgebra Linear. 9a edição. Rio de Janeiro, RJ: IMPA, 2016.
[6] STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Álgebra linear. 2. ed. São Paulo:
Pearson Makron Books, 1987.

Metodologia do Ensino de Matemática
Carga horária: 6 créditos – 108 h-a (36 h-a PCC)
Ementa: Concepções do processo de ensino-aprendizagem de matemática. Tendências em
Educação Matemática. Aprendizagem Matemática. A Matemática na Educação Básica.
Interação entre Matemática e outras disciplinas da Educação Básica.
Bibliografia Básica
[1] BROCARDO, Joana; OLIVEIRA, Helia (Coaut. de); PONTE, João Pedro Mendes da.
Investigações matemáticas na sala de aula. Belo Horizonte: Autêntica, 2003.
[2] CARVALHO, Dione Lucchesi de. Metodologia do ensino da matemática. 2.ed. rev.
São Paulo, SP: Cortez, 1994.
[3] DAVID, Maria M. M. S.; TOMAZ, Vanessa S. Interdisciplinaridade e aprendizagem
da Matemática em sala de aula. Belo Horizonte: Autêntica, 2008.
[4] MACHADO, Silvia Dias Alcântara (org.). Educação Matemática: uma (nova) intro-
dução. São Paulo: EDUC, 2008.
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Bibliografia Complementar
[1] BROUSSEAU, G. Introdução ao estudo das situações didáticas: conteúdos e
métodos de ensino. São Paulo: Ática, 2008.
[2] CALDEIRA, Ademir Donizeti; MALHEIROS, Ana Paula dos Santos (Coaut. de); [3]
MEYER, João Frederico da Costa Azevedo. Modelagem em educação matemática.
Belo Horizonte: Autêntica, 2011.
[4] DUVAL, Raymond. Semiosis e pensamento humano: registros semióticos e apren-
dizagens intelectuais. Coleção Contexto da Ciência. São Paulo: Livraria Editora da Física,
2009.
[5] MIORIM, Maria Ângela (Coaut. de); MIGUEL, Antonio. Historia na educação
matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2004.
[6] SKOVSMOSE, Ole (Coaut. de); ALRO, Helle. Diálogo e aprendizagem em educa-
ção matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.

3.1.8.6 Fase-sugestão 6

Cálculo IV
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Integrais múltiplas. Integrais de linha, Teorema de Green. Integrais de superfície,
Teorema de Gauss e Teorema de Stokes.
Bibliografia Básica
[1] ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. 10. ed., V. 2, Porto Alegre:
Bookman, 2014.
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 3 Rio de Janeiro: LTC,
2001
[3] STEWART, James. Cálculo. 7ed., v. 2, São Paulo: Cengage Learning, c2014
Bibliografia Complementar
[1] BOULOS, Paulo; ABUD, Zara Issa. Cálculo diferencial e integral., v. 2, São Paulo:
Makron Books, 1999.
[2] GONÇALVES, Mirian Buss; FLEMMING, Diva Marília. Cálculo B: funções de várias
variáveis, integrais múltiplas, integrais curvilíneas e de superfície. 2. ed. rev. e ampl. São
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007.
[3] LEITHOLD, Louis. O cálculo com geometria analítica. 3. ed., v. 2, São Paulo:
Harbra, c1994.
[4] LIMA, Elon Lages. Curso de análise. 13. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 1999
[5] SIMMONS, George Finlay. Cálculo com geometria analítica. São Paulo: Pearson
Makron Books, c1987-c1988.

Libras II
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Carga horária: 2 créditos – 36 h-a (18 h-a PCC)
Ementa: Legislação e Políticas educacionais para surdos no Brasil: histórico e avanços. A
produção literária sobre Língua Brasileira de Sinais e Cultura Surda. Aprofundamento do
emprego da LIBRAS em situações discursivas formais: vocabulário, morfologia, sintaxe e
semântica. Aprofundamento da prática em Libras: vocabulário geral e específico da área
de atuação docente.
Bibliografia Básica
[1] BRITO, Lucinda Ferreira. Por uma Gramática de Língua de Sinais. Rio de
Janeiro-RJ. Tempo Brasileiro, UFRJ-RJ. Departamento de Lingüística e Filologia.1995.
[2] QUADROS, R. M. de & KARNOPP, L.; Língua de sinais brasileira: estudos
linguísticos. Editora ArtMed, Porto Alegre, 2004, Capítulo 1.
[3] PIMENTA, N. e QUADROS, R. M. Curso de Libras II. (DVD) LSBVideo: Rio de
Janeiro. 2009.
[4] RANGEL, G., STUMPF, M. R. A Pedagogia da Diferença para o Surdo. In. LODI, A.
C. B., HARRISON, K. M. P. e CAMPOS, S. R. L (org). Leitura e Escrita no Contexto
da Diversidade. Porto Alegre, Editora Mediação, 2004.
[5] SKLIAR, Carlos (org.). A surdez: um olhar sobre a diferença. Porto Alegre: Mediação,
1998.
[6] STROBEL, Karin L. SUELI, Fernandes. Aspectos linguísticos da língua brasileira
de sinais. Secretaria de Estado da Educação. Superintendência de Educação. Departamento
de Educação Especial. Curitiba: SEED/SUED/DEE. 1998.

85



Bibliografia Complementar
[1] BRASIL. Lei no 10.436, de 24/04/2002.
[2] BRASIL. Decreto no 5.626, de 22/12/2005.
[3] _________________. Língua Brasileira de Sinais - Belo Horizonte, 1995.
[4] FELIPE, Tânya A. Libras em Contexto. Programa Nacional de Apoio à Educação
dos Surdos, MEC: SEESP, Brasília, 2001.
[5] PARANÁ/SEED/SUED/DEE. Aspectos Linguísticos da Língua Brasileira de
Sinais. Curitiba, 1998.
[6] QUADROS, Ronice Muller de. Educação de Surdos: A Aquisição da Linguagem.
Porto Alegre. Artmed, 2008. Disponível em: <https://integrada.minhabiblioteca.

com.br/#/books/9788536316581/cfi/0!/recent>.
[7] QUADROS, R. M. (organizadora). Série Estudos Surdos. Volume 1. Editora Arara
Azul. 2006. Disponível em: <http://www.editora-arara-azul.com.br/ParteA.pdf>.
[8] RAMOS, Clélia. LIBRAS: a língua de sinais dos surdos brasileiros. Disponí-
vel em: <http://www.editora-arara-azul.com.br/pdf/artigo2.pdf>. Acesso em:
17/08/2016.
[9] RANGEL, G., STUMPF, M. R. A Pedagogia da Diferença para o Surdo. In. LODI,
A. C. B., [9] HARRISON, K. M. P. e CAMPOS, S. R. L (org). Leitura e Escrita no
Contexto da Diversidade. Porto Alegre, Editora Mediação, 2004.
[10] SACKS, Oliver. Vendo Vozes. São Paulo: Companhia das letras, 1998.
[11] SKLIAR, Carlos. A surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: Medição,
1998.

Séries e Equações Diferenciais Ordinárias
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Sequências e séries numéricas. Séries de Funções. Equações Diferenciais Ordinárias
de Primeira Ordem. Equações Diferenciais Ordinárias Lineares de Ordem Superior. Sistemas
de Equações Diferenciais Lineares de Primeira Ordem. Aplicações das Equações Diferenciais.
Bibliografia Básica
[1] BOYCE, William E., DIPRIMA, Richard C. Equações diferenciais elementares e
problemas de valores de contorno. 9. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2010.
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 4, Rio de Janeiro: LTC,
2001
[3] ZILL, Dennis G. Equações diferenciais com aplicações em modelagem. São
Paulo: Cengage Learning, c2011.
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Bibliografia Complementar
[1] ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. 10. ed., V. 2, Porto Alegre:
Bookman, 2014.
[2] CLAUS I, Doering. Artur O. Lopes. Equações diferenciais ordinárias. Rio de
Janeiro: IMPA 2007 (Coleção Matemática universitária)
[3] FIGUEIREDO, Djairo Guedes de; NEVES, Aloisio Freiria. Equações diferenciais
aplicadas. 3. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2012.
[4] STEWART, James. Cálculo. 7ed., v. 2, São Paulo: Cengage Learning, c2014
[5] ZILL, Dennis G.; CULLEN, Michael R. Equações diferenciais. 3. ed. São Paulo:
Pearson Makron Books, 2001-2006.

Laboratório de Prática de Ensino-Aprendizagem de Matemática I
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a (72 h-a PCC)
Ementa: Concepções teóricas do Laboratório do Ensino de Matemática. Análise e criação de
materiais lúdicos e didáticos que auxiliem a aprendizagem. Confecção de modelos concretos.
Tecnologias assistivas no âmbito do ensino e aprendizagem da Matemática. Tópicos em
educação Ambiental.
Bibliografia Básica
[1] LORENZATO, Sérgio (Org.).O Laboratório de Ensino de Matemática na forma-
ção de professores. Coleção Formação de Professores. Campinas, SP: Autores Associados,
2006.
[2] TIGGEMANN, Suzana (et al). Geoplanos e rede de pontos. Belo Horizonte: Au-
têntica Editora, 2013.
[3] MUNIZ, Cristiano Alberto; BITTAR, Marilena. (Orgs.). A aprendizagem mate-
mática na perspectiva da teoria dos campos conceituais. Curitiba: CRV, 2009. p.
13-35.
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Bibliografia Complementar
[1] BÚRIGO, Elisabete Zardo; GRAVINA, Maria Aline; BASSO, Marcus Vinicius de
Azevedo; GARCIA, Vera Clotilde Vanzetto. [Orgs.] A Matemática na escola: novos
conteúdos, novas abordagens. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2012.
[2] DIAS, Genebaldo F. Educação Ambiental: princípios e práticas. São Paulo: Gaia,
2010.
[3] VILELA, Denise Silva. Usos e jogos de linguagem na Matemática: diálogo entre
filosofia e educação matemática. Coleção contextos da ciência. São Paulo:
Editora Livraria da Física. 2013.
[4] SACCOL, Amarolinda; SCHLEMMER, Eliane; BARBOSA, Jorge Luis Victoria. m-
learning e u-learning: novas perspectivas da aprendizagem móvel e ubíqua. São
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2014.
[5] ZALESKI FILHO, Dirceu. Matemática e Arte. Coleção Tendências em Educação
Matemática.Belo Horizonte: Autêntica, 2013.

Educação, Direitos Humanos e Diversidade Sociocultural
Carga horária: 2 créditos – 36 h-a
Ementa: Sociedade civil, Estado e processo civilizatório: quem educa o cidadão? A história
dos direitos humanos e os documentos internacionais e nacionais; as concepções filosóficas
de direitos humanos e as lutas sociais por direitos humanos. Globalização e diáspora:
quem precisa da identidade? A formação étnico-racial e sociocultural do povo brasileiro:
universalismo e diversidade, identidade e diferença, lutas e resistências.
Bibliografia Básica
[1] ALVES, José Augusto Lindgren. Os direitos humanos como tema global. 2. ed.
São Paulo: Perspectiva, 2011.
[2] BUFFA, Ester; ARROYO, Miguel G.; NOSELLA, Paolo. Educação e cidadania:
quem educa o cidadão? 14. ed. São Paulo: Cortez, 2010.
[3] EAGLETON, Terry. A ideia de cultura. São Paulo: Editora UNESP, 2005.
[4] FERNANDES, Florestan. Mudanças sociais no Brasil: aspectos do desenvolvimento
da sociedade brasileira. 4. ed. rev. São Paulo: Global, 2008.
[5] HALL, Stuart. Da diáspora: identidades e mediações culturais. 2 ed. Belo Horizonte:
Editora UFMG, 2013.
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[6] HALL, Stuart. Identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: Lampa-
rina, 2014.
[7] IANNI, Octavio. Pensamento social no Brasil. São Paulo: EDUSC, 2004.
[8] MARX, Karl. Crítica da filosofia do direito de Hegel: 1843. São Paulo: Boitempo,
2005.
[9] MÉSZÁROS, István. Filosofia, ideologia e ciência social: ensaios de negação e
afirmação. São Paulo: Boitempo, 2008.
[10] ORTIZ, Renato.Universalismo e diversidade: contradições da modernidade-mundo.
São Paulo: Boitempo, 2015.
[11] RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. 3. ed. São
Paulo: Global, 2015.
[12] SILVA, Aida Maria Monteiro; TAVARES, Celma (Orgs.). Políticas e fundamentos
da educação em direitos humanos. São Paulo: Cortez, 2010.
[13] SILVA, Tomaz Tadeu; HALL, Stuart; WOODWARD, Kathryn. Identidade e dife-
rença: a perspectiva dos estudos culturais. 13. ed. Petrópolis: Vozes, 2012.
[14] VIEIRA, Jair Lot (Coord.). Declaração universal dos direitos humanos. 2. ed.
São Paulo: Edipro, 2005.
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Bibliografia Complementar
[1] ABRAMOWICZ, Anete; GOMES, Nilma Lino (Orgs.). Educação e raça: perspectivas
políticas, pedagógicas e estéticas. Belo Horizonte: Autêntica, 2010.
[2] BALDI, César Augusto (Org.). Direitos humanos na sociedade cosmopolita. Rio
de Janeiro: Renovar, 2004.
[3] BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.
[4] BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional
de Educação em Direitos Humanos: 2007. Brasília: Secretaria Especial de Direitos
Humanos, Ministério da Educação, Ministério da Justiça, UNESCO, 2007. Disponível em:
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=

2191-plano-nacional-pdf&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192>.
[5] BRASIL. Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Brasí-
lia: Ministério da Educação: Conselho Nacional de Educação, 2012. Disponível em:
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=

10889-rcp001-12&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192>.
[6] BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cul-
tura Afro-Brasileira e Africana. Brasília: Ministério da Educação, 2005. Dispo-
nível em: <http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-content/uploads/2012/10/

DCN-s-Educacao-das-Relacoes-Etnico-Raciais.pdf>.
[7] BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. SECRETARIA ESPE-
CIAL DOS DIREITOS HUMANOS. Programa Nacional de Direitos Hu-
manos (PNDH-3). Brasília: Presidência da República, 2010. Disponível em:
<http://www.sdh.gov.br/assuntos/direito-para-todos/programas/pdfs/

programa-nacional-de-direitos-humanos-pndh-3>.
[8] DESLANDES, Keila. Formação de professores e direitos humanos: construindo
escolas promotoras da igualdade. Belo Horizonte: Autêntica, 2016.
[9] DUBET, François; CAILLET, Valérie. Injustiças: a experiência das desigualdades no
trabalho. Florianópolis: Editora UFSC, 2014. 403 p.
[10] FERNANDES, Florestan. O negro no mundo dos brancos. 2.ed. São Paulo: Global,
2007.
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[11] FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. 38. ed. Rio de Janeiro:
Paz e Terra, 2014.
[12] FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 56. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2014.
[13] FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala: formação da família brasileira sob o
regime da economia patriarcal. 52. ed. São Paulo: Global, 2013.
[14] IANNI, Octavio. A era do globalismo. 10. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira,
2010.
[15] IANNI, Octavio. A sociedade global. 14. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira,
2007.
[16] LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensa-
mento de Hannad Arendt. São Paulo: Companhia das Letras, 1988.
[17] MÉSZÁROS, István. A educação para além do capital. 2. ed. ampl. São Paulo:
Boitempo, 2008.
[18] MÉSZÁROS, István. A montanha que devemos conquistar: reflexões acerca do
Estado. São Paulo: Boitempo, 2014.
[19] WILLIAMS, Raymond. Palavras-chave: um vocabulário de cultura e sociedade. São
Paulo: Boitempo, 2007.

Álgebra I
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Anéis. Domínios. Corpos. Homomorfismos de anel. O corpo dos números complexos.
Anéis de polinômios.
Bibliografia Básica
[1] DOMINGUES, Hygino Hugueros; IEZZI, Gelson. Álgebra Moderna. 4. ed. São Paulo.
Atual Editora, 2008.
[2] GONÇALVES, Adilson. Introdução à Álgebra. 5. ed. Rio de Janeiro. Editora SBM,
2015. (Coleção Projeto Euclides).
[3] IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar Complexos, Polinô-
mios, Equações. 8. ed. São Paulo. Atual Editora, 2013.
Bibliografia Complementar
[1] DUMMIT, David Steven; FOOTE, Richard M. Abstract Algebra. 3. ed. Hoboken,
N.J. John Wiley & Sons, 2004.
[2] ENDLER, Otto. Teoria dos números algébricos. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora
SBM, 2014. (Coleção Projeto Euclides).
[3] GARCIA, Arnaldo; LEQUAIN, Yves. Elementos de Álgebra. 6. ed. Rio de Janeiro.
Editora SBM, 2015. (Coleção Projeto Euclides).
[4] HEFEZ, Abramo. Curso de Álgebra. 5. ed. Rio de Janeiro. Editora SBM, 2014.
(Coleção Matemática Universitária).
[5] LANG, Serge. Algebra. 3. ed. New York, N.Y. Springer-Verlag New York, 2002.
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3.1.8.7 Fase-sugestão 7

Álgebra II
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Grupos. Classes laterais e Teorema de Lagrange. Homomorfismo de grupos.
Bibliografia Básica
[1] DOMINGUES, Hygino Hugueros; IEZZI, Gelson. Álgebra Moderna. 4. ed. São Paulo.
Atual Editora, 2008.
[2] GARCIA, Arnaldo; LEQUAIN, Yves. Elementos de Álgebra. 6. ed. Rio de Janeiro.
Editora SBM, 2015. (Coleção Projeto Euclides).
[3] GONÇALVES, Adilson. Introdução à Álgebra. 5. ed. Rio de Janeiro. Editora SBM,
2015. (Coleção Projeto Euclides).
Bibliografia Complementar
[1] DUMMIT, David Steven; FOOTE, Richard M. Abstract Algebra. 3. ed. Hoboken,
N.J. John Wiley & Sons, 2004.
[2] HEFEZ, Abramo. Curso de Álgebra. 5. ed. Rio de Janeiro. Editora SBM, 2014.
(Coleção Matemática Universitária).
[3] LANG, Serge. Algebra. 3. ed. New York, N.Y. Springer-Verlag New York, 2002.
[4] MARTIN, Paulo A., Grupos, Corpos e Teoria de Galois. 1. ed. São Paulo. Livraria
da Física Editora, 2010.
[5] THIBES, Ronaldo Silva. Introdução à teoria de grupos finitos e representações:
uma abordagem heurística. 1. ed. Campinas. UNICAMP/IMECC, 2012.

Análise na Reta I
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Conjuntos finitos e infinitos. Números Reais. Sequências e séries de números reais.
Noções de topologia da reta. Limite e continuidade de funções.
Bibliografia Básica
[1] ÁVILA, Geraldo. Análise matemática para Licenciatura. 2.ed. São Paulo: Edgard
Blucher, 1999.
[2] LIMA, Elon Lages. Análise real: funções de uma variável. 12. ed. Rio de Janeiro:
IMPA, 2013.
[3] LIMA, Elon Lages. Curso de Análise. v. 1, 13. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2010
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Bibliografia Complementar
[1] ÁVILA, Geraldo. Introdução à análise matemática. 2.ed. São Paulo: Edgard Blucher,
1999.
[2] FIGUEIREDO, Djairo G. Análise I. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 1996.
[3] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. Rio de Janeiro: LTC, 2005.
[4] LIMA, Elon Lages. Espaços Métricos. Rio de Janeiro: IMPA, 2003.
[5] MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de Matemática Elementar – Volume
3: Introdução à Análise. 2 ed., Rio de Janeiro: SBM, 2013.

História e Filosofia da Matemática
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Estudo da História e Filosofia da Matemática e da Educação Matemática. História
da Matemática na Mesopotâmia e antigo Egito, na Antiguidade Clássica, na Idade Média, no
período da Revolução Científica e até o século XIX, com enfoque especial para os conteúdos
da Educação Básica. Introdução à história da educação matemática, em particular do
contexto brasileiro. Estudo da Filosofia da Matemática e das diferentes formas de conceber
a matemática e suas implicações na educação matemática.
Bibliografia Básica
[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani. Filosofia da Educação Matemática. São Paulo:
Editora UNESP, 2010.
[2] GOMES, Maria L. M. História do Ensino de Matemática: uma introdução. Belo Hori-
zonte: CAED – UFMG, 2012 (Livro Digital). Disponível em: <http://www.mat.ufmg.br/

ead/acervo/livros/historia%20do%20ensino%20da%20matematica.pdf>, Acesso em:
10/06/2016.
[3] ROQUE, Tatiana. História da Matemática: uma visão crítica, desfazendo lendas e mitos.
Rio de Janeiro: Zahar, 2012.
[4] SILVA, Jairo José da. Filosofias da Matemática. São Paulo: Editora Unesp, 2007.

Bibliografia Complementar
[1] BOYER, C. B. História da Matemática. São Paulo: Blucher, 2012.
[2] MIGUEL, A.; MIORIM, M. A. História na Educação Matemática: propostas e
desafios. Belo horizonte: Autêntica, 2004.
[3] MOL, Rogério. Introdução à História da Matemática. Belo Horizonte: CAED –
UFMG, 2013 (Livro Digital). Disponível em: <http://www.mat.ufmg.br/ead/acervo/

livros/introducao_a_historia_da_matematica.pdf>, Acesso em: 06/08/2016
[4] ROQUE, T.; CARVALHO, J. B. P. F. de. Tópicos de história da matemática. 1.
ed. Rio de Janeiro: SBM, 2012. 452 p. (Coleção Profmat)
[5] RUSSELL, B. Introdução à Filosofia da Matemática. Rio de Janeiro: Zahar, 2007.
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Laboratório de Prática de Ensino-Aprendizagem de Matemática II
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a (72 h-a PCC)
Ementa: Concepções teóricas do Laboratório do Ensino de Matemática. Análise e criação de
materiais lúdicos e didáticos que auxiliem a aprendizagem. Confecção de modelos concretos.
Tecnologias assistivas no âmbito do ensino e aprendizagem da Matemática. Tópicos em
educação Ambiental.
Bibliografia Básica
[1] LORENZATO, Sérgio (Org.).O Laboratório de Ensino de Matemática na forma-
ção de professores. Coleção Formação de Professores. Campinas, SP: Autores Associados,
2006.
[2] MUNIZ, Cristiano Alberto; BITTAR, Marilena. (Orgs.). A aprendizagem mate-
mática na perspectiva da teoria dos campos conceituais. Curitiba: CRV, 2009. p.
13-35.
[3] TIGGEMANN, Suzana (et. al). Geoplanos e rede de pontos. Belo Horizonte:
Autêntica Editora, 2013. 4v.
Bibliografia Complementar
[1] BÚRIGO, Elisabete Zardo; GRAVINA, Maria Aline; BASSO, Marcus Vinicius de
Azevedo; GARCIA, Vera Clotilde Vanzetto. [Orgs.] A Matemática na escola: novos
conteúdos, novas abordagens. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2012.
[2] DIAS, Genebaldo F. Educação Ambiental: princípios e práticas. São Paulo: Gaia,
2010.
[3] VILELA, Denise Silva. Usos e jogos de linguagem na Matemática: diálogo
entre filosofia e educação matemática. Coleção contextos da ciência. São Paulo:
Editora Livraria da Física. 2013.
[4] SACCOL, Amarolinda; SCHLEMMER, Eliane; BARBOSA, Jorge Luis Victoria. m-
learning e u-learning: novas perspectivas da aprendizagem móvel e ubíqua. São
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2014.
[5] ZALESKI FILHO, Dirceu. Matemática e Arte. Coleção Tendências em Educação
Matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2013.

3.1.8.8 Fase-sugestão 8

Física I
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: A relação da Física com outras Ciências. Conservação de Energia. Tempo e
distância. Movimento. As Leis de Newton da dinâmica. Conservação de momento. Caracte-
rísticas da Força. Trabalho e Energia Potencial. Rotações em duas dimensões. Rotação no
espaço. Oscilador harmônico. Ressonância. A Equação de Onda e Som. Harmônicos.
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Bibliografia Básica
[1] FEYNMAN, Richard. Lições de Física de Feynman: a edição definitiva. 1a Ed.
Porto Alegre: Bookman, 2008.
[2] TIPLER, Paul e MOSCA, Gene. Física para Cientistas e Engenheiros. 6a Ed. São
Paulo: LTC, 2009. v. 1.
[3] ZEMANSKY, Sears, FREEDMAN, Roger e YOUNG, Hugh. Física 1: mecânica. 12a

Ed. São Paulo: Pearson, 2008.
Bibliografia Complementar
[1] HALLIDAY, David, RESNICK, Robert e WALKER, Jearl. Fundamentos de Física:
mecânica. 9a Ed. São Paulo: LTC, 2012. v.1.
[2] NUSSENZVEIG, Moysés. Curso de Física Básica: mecânica. 5a Ed. São Paulo:
Edgard Blucher, 2013. v. 1.
[3] ALONSO, Marcelo e FINN, Edward. Física. 1a Ed. São Paulo: Escolar Editora/Zamboni,
2012.
[4] CUTNELL, K. W., JOHNSON, D. C. Física. 6a Ed. São Paulo: LTC, 2006. v. 1.
[5] SERWAY, Raymond, JEWETT, John. Física para Cientistas e Engenheiros:
mecânica. 8a Ed. São Paulo: Cengage Learning, 2012. v.1.

Análise na Reta II
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Derivadas. Integral de Riemann. Sequências e séries de funções.
Bibliografia Básica
[1] ÁVILA, Geraldo. Análise matemática para Licenciatura. 2.ed. São Paulo: Edgard
Blucher, 1999.
[2] LIMA, Elon Lages. Análise real: funções de uma variável. 12. ed. Rio de Janeiro:
IMPA, 2013.
[3] LIMA, Elon Lages. Curso de Análise. v. 1, 13. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2010
Bibliografia Complementar
[1] ÁVILA, Gerlado. Introdução à análise matemática. 2.ed. São Paulo: Edgard Blucher,
1999.
[2] FIGUEIREDO, Djairo G. Análise I. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 1996.
[3] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. Rio de Janeiro: LTC, 2005.
[4] LIMA, Elon Lages. Espaços Métricos. Rio de Janeiro: IMPA, 2003.
[5] MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de Matemática Elementar – Volume
3: Introdução à Análise. 2 ed., Rio de Janeiro: SBM, 2013.

Estágio Supervisionado I
Carga horária: 14 créditos - 252 h-a
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Ementa: Observação e análise de práticas escolares do ensino Fundamental.. Análise de
materiais didáticos. Análise de políticas públicas para o ensino de matemática. Elaboração
e aplicação planos de aula.
Bibliografia Básica
[1] BLUMENAU (SC). Prefeitura. Secretaria Municipal de Educação. As Diretrizes Curri-
culares Municipais para Educação Básica de Blumenau, V 2, 2012.
[2] BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Secretaria de Educação Profissional
e Tecnológica. Conselho Nacional da Educação. Câmara Nacional de Educação Básica.
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. Ministério da Educação.
Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Currículos e Educação Integral. Brasília: MEC,
SEB, DICEI, 2013. 562p.
[3] FIORENTINI, Dario, NACARATO, Adair Mendes. (Orgs.). Cultura, formação e
desenvolvimento profissional de professores que ensinam matemática. Campinas,
SP: Musa, 2005.
[4] MOURA, Anna R. L. de, et al. Educar com a Matemática: Fundamentos. São Paulo:
Cortez, 2016.
[5] ZABALZA, Miguel A. O Estágio e as práticas em contextos profissionais na
formação universitária. Cortez Editora, 2015.
Bibliografia Complementar
[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani; BORBA, Marcelo de Carvalho (org.); SOUZA,
Antonio Carlos Carrera de (Coaut. de). Educação matemática: pesquisa em movimento.
2. ed. rev. São Paulo, SP: Cortez, 2005.
[2] CURY, Helena Noronha. Análise de erros: o que podemos aprender com as respostas
dos estudantes. Autêntica, 2013.
[3] D’AMBROSIO, Ubiratan. Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade.
4. ed. Belo Horizonte: Autêntica 2011.
[4] LORENZATO, Sergio. Para aprender matemática. Autores Associados, 2006. 139
p.
[5] SKOVSMOSE, Ole. Educação crítica: incerteza, matemática e responsabilidade. São
Paulo: Cortez, 2007.

Métodos Numéricos
Carga horária: 6 créditos – 108 h-a
Ementa: Introdução à computação científica usando linguagem script. Aritmética de
ponto-flutuante e erros de arredondamento. Zeros de funções. Estudo e implementação
de métodos para solução de sistemas lineares. Problemas de ajuste de dados. Integração
Numérica. Métodos numéricos para EDO. Visualização de dados.
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Bibliografia Básica
[1] BURDEN, Richard L.; FAIRES, J. Douglas.Análise numérica. São Paulo: CENGAGE
Learning, c2008
[2] CAMPOS FILHO, F. F. Algoritmos numéricos. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2007
[3] RUGGIERO, M. A. G.; LOPES, V. L. R. Cálculo numérico: aspectos teóricos e
computacionais. 2. ed. São Paulo: Makron, 1997.
Bibliografia Complementar
[1] ARENALES, S. H. de V.; DAREZZO, A. Cálculo Numérico. São Paulo: Thomson
Pioneira, 2007.
[2] BURIAN, R.; LIMA, A. C. Cálculo Numérico. São Paulo: LTC, 2007.
[3] CUNHA, M. Cristina C. Métodos numéricos. 2. ed., rev. e ampl. Campinas: Ed.
UNICAMP, 2000.
[4] EVEQUE, Randall J. Finite difference methods for ordinary and partial diffe-
rential equations: steady-state and time-dependent problems. Philadelphia, PA: SIAM,
c2007.
[5] FRANCO, Neide Maria Bertoldi. Cálculo numérico. São Paulo: Pearson Prentice Hall,
2007.
[6] SPERANDIO; MENDES; MONKEN. Cálculo numérico. São Paulo: Pearson Prentice
Hall, 2003.

3.1.8.9 Fase-sugestão 9

Introdução às Geometrias não-Euclidianas
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a (18 h-a PCC)
Ementa: Postulado das paralelas. Surgimento das geometrias não-euclidianas. Geometria
esférica. Geometria hiperbólica, modelo de Poincaré. Softwares para geometrias não-
euclidianas.
Bibliografia Básica
[1] ANDRADE, Placido. Introdução à geometria hiperbólica: o modelo de Poincaré.
Rio de Janeiro: SBM, 2013. 263p.
[2] REZENDE, Eliane Quelho Frota; QUEIROZ, Maria Lúcia Bontorim de. Geometria
euclidiana plana e construções geométricas. 2. ed. Campinas: Editora da UNICAMP,
2008. 262 p.
[3] SILVA, Karolina Barone Ribeiro da. Noções de geometrias não-euclidianas: hiper-
bólica, da superfície esférica e dos fractais. São Paulo: CRV, 2011. 115p.
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Bibliografia Complementar
[1] Euclides. Os elementos. São Paulo: Unesp, 2009. 600 p.
[2] Barbosa, João Lucas Marques. Geometria euclidiana plana. 11. ed. Rio de Janeiro:
SBM, 2012. 257 p.
[3] Boyer, Carl B; Merzbach, Uta c. História da matemática. 2. ed. São Paulo: Edgard
Blucher, 1996. 508 p.
[4] CARMO, Manfredo Perdigão. Geometria diferencial de curvas e superfícies. 6
ed. Rio de Janeiro: SBM, 2014. 607 p.
[5] MLODINOW, Leonard. A janela de Euclides: a história da geometria, das linhas
paralelas ao hiperespaço. 2. ed. São Paulo: Geração Editorial, 2004. 296 p.

Física II
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Eletrostática. O campo elétrico em várias circunstâncias. Energia eletrostática.
Dielétricos. Magnetostática. O campo magnético em várias situações. Correntes induzidas.
Equações de Maxwell.
Bibliografia Básica
[1] TIPLER, Paul e MOSCA, Gene. Física para Cientistas e Engenheiros. 6a Ed. São
Paulo: LTC, 2009. v.2.
[2] FEYNMAN, Richard. Lições de Física de Feynman: a edição definitiva 1a Ed. Porto
Alegre: Bookman, 2008.
[3] ZEMANSKY, Sears, FREEDMAN, Roger e YOUNG, Hugh. Física 3: eletromagnetismo.
12a Ed. São Paulo: Pearson, 2008.
Bibliografia Complementar
[1] HALLIDAY, David, RESNICK, Robert e WALKER, Jearl. Fundamentos de Física:
eletromagnetismo. 9a Ed. São Paulo: LTC, 2012. v.3.
[2] NUSSENZVEIG, Moysés. Curso de Física Básica: eletromagnetismo. 5a Ed. São
Paulo, Edgard Blucher, 2013.
[3] ALONSO, Marcelo e FINN, Edward. Física. 1a Ed. São Paulo: Escolar Editora/Zamboni,
2013.
[4] CUTNELL, K. W., JOHNSON, D. C. Física. 6a Ed. São Paulo: LTC, 2006. v.3.
[5] SERWAY, Raymond, JEWETT, John. Física para Cientistas e Engenheiros:
eletricidade e magnetismo. 8a Ed. São Paulo: Cengage Learning, 2012. v.3.

Estágio Supervisionado II
Carga horária: 14 créditos - 252 h-a
Ementa: Observação e análise de práticas escolares do ensino Fundamental.. Análise de
materiais didáticos. Análise de políticas públicas para o ensino de matemática. Elaboração
e aplicação planos de aula.
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Bibliografia Básica
[1] BLUMENAU (SC). Prefeitura. Secretaria Municipal de Educação. As Diretrizes Curri-
culares Municipais para Educação Básica de Blumenau, V 2, 2012.
[2] BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Secretaria de Educação Profissional
e Tecnológica. Conselho Nacional da Educação. Câmara Nacional de Educação Básica.
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. Ministério da Educação.
Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Currículos e Educação Integral. Brasília: MEC,
SEB, DICEI, 2013. 562p.
[3] FIORENTINI, Dario, NACARATO, Adair Mendes. (Orgs.). Cultura, formação e
desenvolvimento profissional de professores que ensinam matemática. Campinas,
SP: Musa, 2005.
[4] MOURA, Anna R. L. de, et al. Educar com a Matemática: Fundamentos. São Paulo:
Cortez, 2016.
[5] ZABALZA, Miguel A. O Estágio e as práticas em contextos profissionais na
formação universitária. Cortez Editora, 2015.
Bibliografia Complementar
[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani; BORBA, Marcelo de Carvalho (org.); SOUZA,
Antonio Carlos Carrera de (Coaut. de). Educação matemática: pesquisa em movimento.
2. ed. rev. São Paulo, SP: Cortez, 2005.
[2] CURY, Helena Noronha. Análise de erros: o que podemos aprender com as respostas
dos estudantes. Autêntica, 2013.
[3] D’AMBROSIO, Ubiratan. Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade.
4. ed. Belo Horizonte: Autêntica 2011.
[4] PIMENTA, Selma G.; LIMA, Maria S. Estágio e Docência. São Paulo: Cortez, 2015.
[5] SKOVSMOSE, Ole. Educação crítica: incerteza, matemática e responsabilidade. São
Paulo: Cortez, 2007.

3.1.8.10 Disciplinas Optativas

Gestão Democrática da Escola
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
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Ementa: Legislação Educacional e Gestão Democrática da Escola Pública. O que é
Democracia? Escola e Democracia: determinantes teóricos e críticos. Fundamentação Legal
da Gestão democrática da escola pública nos Documentos Oficiais: Constituição Federal
de 1988, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 e Plano Nacional de
Educação (2014-2024) – Limites e possibilidades. Administração ou Gestão da Escola pública:
concepções e escolas teóricas. Políticas Educacionais Contemporâneas na perspectiva
da Gestão Democrática da Escola. O “papel” dos profissionais da educação frente à
gestão escolar. Gestão Democrática da Escola pública: elementos constitutivos da estrutura
organizativa. Mecanismos de Participação e Autonomia da Unidade Escolar.
Bibliografia Básica
[1] CUNHA, Luiz Antônio. Educação, Estado e Democracia no Brasil. 6a ed. São
Paulo: Ática, 2005.
[2] DEMO, Pedro. Política social, Educação e Cidadania. Coleção “Magistério: Formação e
Trabalho Pedagógico”, São Paulo: Papirus, 1994.
[3] LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da escola pública. A pedagogia crítico
social dos conteúdos. Edições Loyola: São Paulo, 1985.
[4] LÜCK, Heloisa. Liderança em gestão escolar. Editora Vozes. 2008
[5] OLIVEIRA, Dalila Andrade. Políticas Educacionais e Trabalho Docente: Pers-
pectiva Comparada. São Paulo: Editora Fino Traço, 2011.
[6] PARO, Vitor Henrique. Administração Escolar: introdução crítica. 17a edição. São
Paulo: Editora Cortez, 2014.
[7] PARO, Vitor Henrique. Gestão democrática da Escola pública. 1a edição. São
Paulo: Cortez, 2016.
[8] ROMÃO, José Eustáquio. GADOTTI, Moacir. Autonomia da escola - princípios e
propostas. 7a edição. Editora Cortez, 2013.
[9] SAVIANI, Demerval. Escola e Democracia. Edição Comemorativa. Coleção Educação
Contemporânea. Campinas: Autores Associados, 2008.
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Bibliografia Complementar
[1] BOCCIA, Margarete Bertolo. DABUL, Marie Rose. LACERDA, Sandra da Costa (Orgs).
Gestão Escolar em Destaque. Editora Paco Editorial – Brasil – 2013.
[2] ESFORCE. Retratos da Escola. Dossiê: Financiamento e Gestão da Educação Básica.
Vol. 03, n. 04, jan./jun. Brasília: CNTE, 2009. Disponível em: <http://www.esforce.org.

br/index.php/semestral/issue/view/6>. Acesso em : 17/08/2016.
[3] FAVERO, Omar (Org.). Democracia e educação em Florestan Fernandes. 1a

edição. São Paulo: Autores Associados, 2005.
[4] GADOTTI, Moacir. Concepção dialética da educação: um estudo introdutório. 16a

edição. Editora Cortez, 2012.
[5] PARO, Vitor Henrique. Diretor Escolar: educador ou gerente? São Paulo: Editora
Cortez. Edição: 1a ed, 2015.
[6] PARO, Vitor Henrique. Crítica da Estrutura da Escola. Série Educação em Ação.
1a Edição. Editora Cortez, 2011.
[7] DECRETO SC No 1794/13. Dispõe sobre a Gestão Escolar da Educação Básica
e Profissional da rede estadual de ensino, em todos os níveis e modalidades. Dispo-
nível em: <http://www.sed.sc.gov.br/documentos/plano-de-gestao-escolar-409/

processo-2014-567/4460-decreto-sc-1794-15-10/file>.

Pesquisa em Educação Matemática
Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Estudo das tendências temáticas e metodológicas da pesquisa no campo da
Educação Matemática.
Bibliografia Básica
[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani; BORBA, Marcelo de Carvalho (org.); SOUZA,
Antonio Carlos Carrera de (Coaut. de). Educação matemática: pesquisa em movimento.
2. ed. rev. São Paulo, SP: Cortez, 2005.
[2] BORBA, Marcelo de Carvalho et al. (Coaut. de). Pesquisa qualitativa em educação
matemática. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.
[3] FIORENTINI, Dario; LORENZATO, Sergio. Investigação em educação matemá-
tica: percursos teóricos e metodológicos. 3. ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2009.
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Bibliografia Complementar
[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani (org.). Pesquisa em educação matemática:
concepções e perspectivas. São Paulo, SP: Editora UNESP, 1999.
[2] BORBA, Rute; GUIMARÃES, Gilda (org.). A pesquisa em educação matemática:
repercussões na sala de aula. São Paulo, SP: Cortez, 2009.
[3] DUVAL, Raymond. Semiosis e Pensamento Humano: Registros Semióticos e Apren-
dizagens intelectuais. Coleção Contexto da ciência. São Paulo: Livraria da Física, 2009.
[4] MORAES, Mara S. S. et al. Educação Matemática e temas político-sociais.
Campinas: autores Associados, 2008.
[5] POWELL, Arthur B. Métodos de Pesquisa em Educação Matemática. São Paulo:
Mercado das Letras, 2015.

Análise no Rn

Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Topologia no espaço euclidiano. Funções reais de várias variáveis. Diferenciação de
funções definidas de Rn em Rm. Teorema da função implícita. Teorema da função inversa.
Introdução à Otimização. Integral de Riemann de funções de várias variáveis.
Bibliografia Básica
[1] IZMAILOV, Alexey; SOLODOV, Mikhail. Otimização: condições de otimalidade, ele-
mentos de análise convexa e de dualidade. 3. ed, v. 1. Rio de Janeiro: IMPA, 2007.
[2] LIMA, Elon Lages. Análise no espaço Rn. 1. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2002. 128 p.
(Coleção matemática universitária).
[3] LIMA, Elon Lages. Análise real: funções de n variáveis. 6. ed., v. 2. Rio de Janeiro:
IMPA, 2004. 210 p. (Coleção matemática universitária).
Bibliografia Complementar
[1] LIMA, Elon Lages. Análise real: funções de uma variável. 12. ed., v.1. Rio de Janeiro:
IMPA, 2003. 198 p. (Coleção matemática universitária).
[2] LIMA, Elon Lages. Curso de análise. 11. ed., v. 2. Rio de Janeiro: IMPA, 2002. 546 p.
(Coleção Projeto Euclides).
[3] LIMA, Elon Lages. Espaços métricos. 5. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2003. 337 p. (Coleção
Projeto Euclides).
[4] LIMA, Ronaldo Freire de. Topologia e análise no espaço Rn. 1 ed. Rio de Janeiro: SBM,
2015. 481 p.
[5] MARSDEN, Jerrold E.; HOFFMAN, Michel J. Elementary classical analysis. 2. ed. New
York: Freeman, 1993. 738 p.
[6] RUDIN, Walter. Principles of mathematical analysis. 3. ed. New Tork: McGraw-Hill,
1976. 352 p.

Álgebra Linear Aplicada

102



Carga horária: 4 créditos – 72 h-a
Ementa: Norma de Vetores e Matrizes; Métodos Diretos para Sistemas Lineares: Fatoração
de Cholesky e Métodos dos Gradientes Conjugados; Solução Ótima de Quadrados Mínimos
para Sistemas Lineares; Métodos Iterativos para Sistemas Lineares; Cálculo de Autovalores
e Autovetores.
Bibliografia Básica
[1] BURDEN, Richard L.; FAIRES, J. Douglas. Análise numérica. São Paulo: Cengage
Learning, 2008.
[2] PULINO, Petronio. Álgebra Linear e suas Aplicações: Notas de Aula. Campinas:
IMECC/Unicamp, 2012. Disponível em <www.ime.unicamp.br/~pulino/ALESA/>
[3] STRANG, Gilbert., Álgebra Linear e suas Aplicações. 4a. ed. São Paulo: Cengage
Learning, 2010.
[4] STRANG, Gilbert. Introdução à álgebra linear. 4 ed. Rio de Janeiro: LTC, c2013.

Bibliografia Complementar
[1] CALLIOLI, C. A .et al., Álgebra Linear e Aplicações. Ed. Atual, São Paulo, 1990.
[2] KOLMAN, Bernard; HILL, David R. Introdução à álgebra linear com aplicações.
8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[3] LEON, Steven J. Álgebra linear com aplicações. 8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2011.
[4] LIMA, Elon L.. Álgebra Linear. 9a edição. Rio de Janeiro, RJ: IMPA, 2016.
[5] SHIFRIN, Theodore; ADAMS, Malcolm Ritchie. Álgebra linear: uma abordagem
geométrica. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.

3.1.9 Práticas Como Componente Curricular

Antes de uma explicação sobre como a Prática Como Componente Curricu-
lar (PCC) é desenvolvida no curso, é importante esclarecer seu significado. O Parecer
28/2001/CNE/CP explica que a PCC nos cursos de formação de professores, argumenta
que, anteriormente, a prática profissional docente, nesses cursos, ficava limitada ao mo-
mento do estágio supervisionado, no final do curso. Dessa forma, os momentos para prática
eram bastante limitados, não oferecendo, entre outras coisas, a oportunidade de integração
entre teoria e prática durante o curso. Nesses termos, o propósito da inserção da PCC nas
licenciaturas é de fazer com que a prática docente seja integrada à formação do futuro
professor desde o início do curso, percorrendo toda vida acadêmica do futuro egresso.

Por outro lado, a PCC não pode ser entendida simplesmente como um estágio que
ocorre em vários momentos, desde o início do curso. Isso pode ser verificado por meio dos
documentos oficiais que determinam sua institucionalização nos cursos de licenciatura. O
Parecer 28/2001/CNE/CP diz ainda que a PCC como:
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[. . . ] uma prática que produz algo no âmbito do ensino. Sendo a prática
um trabalho consciente [. . . ], ela terá que ser uma atividade tão flexível
quanto outros pontos de apoio do processo formativo, a fim de dar
conta dos múltiplos modos de ser da atividade acadêmico-científica. [. . . ]
deve ser planejada quando da elaboração do projeto pedagógico e seu
acontecer deve se dar desde o início da duração do processo formativo e
se estender ao longo de todo o seu processo. Em articulação intrínseca
com o estágio supervisionado e com as atividades de trabalho acadêmico,
ela concorre conjuntamente para a formação da identidade do professor
como educador. (BRASIL, 2001, p.9)

Um ponto fundamental nessa citação é a expressão flexível, ou seja, a PCC não
deve ser uma disciplina rígida como o Estágio. Aliás, não há na lei uma recomendação de
que a PCC seja oferecida como uma disciplina específica: “As atividades caracterizadas
como prática como componente curricular podem ser desenvolvidas como núcleo ou como
parte de disciplinas ou de outras atividades formativas” (BRASIL, 2005, p. 3).

Portanto, tais atividades podem ocupar espaços concomitantes entre conteúdos da
matéria de ensino correspondente com a educação básica e a prática didático-pedagógica,
de modo a permitir que o futuro professor tenha uma visão prática de sua atuação como
profissional de ensino básico. Nesse sentido, o estudo dos conteúdos da educação básica
deve estar associado à perspectiva de sua didática e a seus fundamentos. Pode-se dizer que
a PCC é uma prática que contempla as características do estágio, mas é mais abrangente,
não é estanque e não precisa ser, necessariamente, dentro da escola.

Entretanto, a definição de PCC dada no parecer supracitado não deixa claro de
que maneira tais práticas poderiam ser desenvolvidas. Felizmente, o Parecer 15/2005/CNE
esclarece melhor o termo.

[. . . ] a prática como componente curricular é o conjunto de atividades
formativas que proporcionam experiências de aplicação de conhecimen-
tos ou de desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício da
docência. Por meio destas atividades, são colocados em uso, no âmbito
do ensino, os conhecimentos, as competências e as habilidades adquiridos
nas diversas atividades formativas que compõem o currículo do curso.
(BRASIL, 2005, p. 3).

Nessa citação é preciso compreender bem o que são “as atividades formativas que proporci-
onam experiências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos
próprios ao exercício da docência.” Quando se fala em aplicação do conhecimento, pode-se
entender a PCC como aplicação ou comprovação da teoria relacionada à docência. O
desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício docente pode ser entendido como
a articulação dos conteúdos com suas didáticas e seus fundamentos, ou seja, trata da
articulação do conteúdo com o como ensinar.

Assim, não se trata de prática apenas como aplicação da teoria. Não se trata de
uma simples aplicação de um conteúdo específico de matemática. Nas entrelinhas, fica
evidente que a prática que interessa nessa recomendação deve estar relacionada com o saber
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docente e não necessariamente com o saber específico, em nosso caso, o saber matemático.
É a prática de quem ensina matemática. Para adquirir um saber matemático não é preciso,
necessariamente, conhecer as didáticas específicas do conteúdo. Todavia, para se ensinar
com qualidade um conhecimento matemático a alguém é preciso sim conhecê-las.

Apesar de existirem professores que ensinam matemática sem terem conhecimentos
didáticos, os dados sobre os maus resultados no ensino de matemática mostram que algo
está errado e muitas pesquisas apontam para problemas na formação do professor como
uma das principais causas dos maus resultados. Em que instância está a falha na formação:
no ensino do conteúdo específico ou no como ensinar o conteúdo?

Durante muito tempo acreditou-se que bastava saber o conteúdo para saber ensiná-
lo. Assim, acabava-se privilegiando apenas o conteúdo. Todavia, nos últimos tempos essa
tese vem caindo por terra e, talvez, a determinação do CNE de institucionalizar a PCC nos
cursos de formação de professores seja uma prova disso, visto que quando o documento legal
diz para dar destaque a articulação dos conteúdos com suas didáticas e seus fundamentos,
há uma nítida preocupação de como ele será ensinado.

Em resumo, a PCC não pode se restringir ao momento do estágio, pois não se
confunde com ele, e não pode ficar desarticulado do restante do curso. Ou seja, deve
acontecer desde o início, perfazendo no mínimo 522 horas/aula (435 horas) e permeando
toda a formação, no interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os componentes
curriculares de formação e não apenas nas disciplinas pedagógicas.

A prática docente é uma prática voltada para processos de ensino. O saber docente
é o saber do professor sobre aquilo que constitui o conteúdo do ensino e da aprendizagem.
Uma característica extremamente necessária para o desenvolvimento da prática e do saber
docente é a reflexão e a investigação sobre a prática. Considera-se aqui a reflexão sobre
a prática no sentido proposto por Schön (1992), na qual o professor analisa suas ações,
decisões ou resultados, como meio e instrumento de desenvolvimento profissional, através
do qual podem tornar explícitas suas teorias sobre o ensino.

A PCC do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau é desenvolvida
ora como em parte da carga horária de algumas disciplinas ora com disciplinas integralmente
práticas.

Aqui, a prática não é vista simplesmente como a aplicação de alguns saberes já
adquiridos, pois a prática também pode desenvolver saberes e não apenas saberes docentes,
mas saberes do próprio conteúdo específico que se está estudando, além de produzir novos
significados.

É importante lembrar que os pareceres dizem que o professor além de saber e
de saber fazer, deve compreender o que faz. A compreensão ocorre, sobretudo através
da reflexão individual ou em conjunto. Para isso, a Resolução CNE/CP 1/2002, em seu
parágrafo único, orienta para o estímulo de práticas investigativas e reflexivas estabelecendo
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que “a aprendizagem deverá ser orientada pelo principio metodológico geral, que pode ser
traduzido pela [201F?]ação-reflexão-ação” e aponta a resolução de situação-problema como
uma das estratégias didáticas privilegiadas” (BRASIL, 2002, p. 3).

A resolução de problemas é uma boa estratégia, mas o curso não se restringe a ela.
São utilizadas diversas outras metodologias, técnicas e recursos para promover práticas
investigativas e reflexivas, tais como a modelagem, a história da matemática, recursos
didáticos, tecnologias digitais, aprendizagem colaborativa, laboratório de matemática e
etc. A integração dessas metodologias com práticas reflexivas é uma boa alternativa para o
desenvolvimento da PCC.

Uma das preocupações deste projeto de curso é como o sistematizar os trabalhos
com as PCC: Como contabilizar as horas exigidas? De que forma a PCC poderia ser
integrada a uma disciplina sem “atrapalhar” seu andamento? Ou pelo contrário: contribuir
para um melhor andamento da disciplina? Como promover a PCC de forma articulada
entre as diversas disciplinas?

Existem algumas pesquisas que procuraram responder a estes questionamentos.
Nogueira (2012) investigou como vem ocorrendo a Prática como Componente Curricular em
alguns cursos de licenciatura em Matemática que obtiveram boas notas nas avaliações do
MEC e constatou que casos de sucesso – como o da UNESP-Presidente Prudente – utilizam
projetos integradores que promovem a inter-relação entre as disciplinas que contêm as PCC.
Em tais projetos há um professor coordenador escolhido entre os professores responsáveis
pelas disciplinas. A articulação é feita dos por áreas disciplinares ou temáticas escolhidas a
cada fase do curso. O curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau também
utiliza projetos integradores e a operacionalização da PCC está em seu regimento (em
elaboração pelo colegiado do curso).

São apresentadas no Quadro 23 a seguir as disciplinas que possuem carga horária
de Prática como Componente Curricular.
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Quadro 23: Carga horária da Prática como Componente Curricular por disciplina

Fase Código Disciplina Carga horária
PCC

1
BLU4190 Elementos de Aritmética e Álgebra 18

BLU4101 Geometria I 18

2

BLU4301 Introdução ao Cálculo 18

BLU7192 Psicologia Educacional: Desenvolvimento e
Aprendizagem 18

BLU4202 Geometria II 18

3

BLU7193 Organização e Gestão da Educação 36

BLU4393 Educação Financeira 18

BLU7194 Educação Especial 18

BLU7109 Geometria Analítica 18

4 BLU4499 Tecnologias no Ensino da Matemática 54

BLU7106 Didática 18

BLU4493 Matemática Discreta 18

5

BLU4392 Estatística e Probabilidade 18

BLU7921 LIBRAS I 18

BLU7105 Metodologia do Ensino da Matemática 36

6

BLU7922 LIBRAS II 18

BLU4699 Laboratório de Prática de Ensino-
Aprendizagem de Matemática I 72

7 BLU4799 Laboratório de Prática de Ensino-
Aprendizagem de Matemática II 72

9 BLU4990 Introdução às Geometrias não-Euclidianas 18

Carga horária PPC do Curso 522

3.1.10 Laboratório de Ensino de Matemática

Para o curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau, a expressão
“Laboratório de Ensino de Matemática” possui três sentidos que serão explicados a seguir:
espaço, disciplina e projeto de pesquisa e extensão.

3.1.10.1 Laboratório de Ensino de Matemática enquanto espaço.

Lorenzato (2009) diz que, em muitos casos, o laboratório é considerado apenas
como um lugar para guardar materiais essenciais para as aulas de matemática. No caso
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do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau, o Laboratório de Ensino
de Matemática é muito mais do que um simples espaço. Trata-se de um ambiente no
qual são criadas condições para a investigação de problemas matemáticos por meio da
elaboração de hipóteses e conjecturas e da análise de resultados de maneira a propor novas
situações ou soluções para problemas detectados, provocando assim mudanças significativas
na formação do professor de matemática. É também um lugar que é usado pelos professores
para planejarem suas atividades (aulas, exposições, avaliações, projetos, etc), criarem
e desenvolverem atividades experimentais. Seguindo a sugestão de Lorenzato (2009), o
Laboratório de Ensino de Matemática deve ser o lugar onde os professores estão empenhados
em tornar a matemática mais compreensível para o estudante.

Pode-se perguntar, por que usar o Laboratório de Ensino de Matemática? Uma
justificativa para tal uso pode ser fundamentada no pressuposto de que “a ação do indivíduo
sobre o objeto é básica para a aprendizagem”. Este pressuposto foi defendido por vários
pesquisadores, entre eles, Piaget, Vygotsky e Bruner. Trata-se do “ver” e do “fazer” na
aprendizagem e que foi defendido até por Arquimedes que usou objetos mecânicos para
descobrir e depois demonstrar proposições em Geometria (LORENZATO, 2009). É útil
também para o formador, no sentido de auxiliá-lo a identificar o que o graduando não sabe.

O Laboratório de Ensino de Matemática é um “espaço” ou um “lugar”, mas o que de
fato o define são os objetos que ele precisa conter. É evidente que isso pode variar de acordo
com o público para o qual se destina. Todavia, todo Laboratório de Ensino de Matemática
precisa conter os Materiais Didáticos (MD) que são quaisquer instrumentos úteis ao
processo de ensino-aprendizagem. Entre os MD, existem os Materiais Manipuláveis (também
chamados de materiais concretos) que são materiais com os quais os estudantes podem ver,
sentir, tocar, manipular ou movimentar, que tem aplicações no dia a dia, ou que podem ser
usados para representar uma ideia (REYZ, 1971 apud LORENZATO, 2009). Há também
a possibilidade de classificar os Materiais Manipuláveis como Dinâmicos ou Estáticos. Os
Manipuláveis Dinâmicos são aqueles que, ao serem manipulados, permitem a transformação
da representação. Por exemplo, o recurso chamado de Geoespaço desenvolvido na UEPB
ao ser manipulado, permite rapidamente a transformação de um prisma reto em oblíquo
(REGO&REGO, 2009). Os Manipuláveis Estáticos não permitem a transformação da
representação, como, por exemplo, um Cubo rígido feito de madeira.

O Laboratório de Ensino de Matemática da UFSC Blumenau é constituído por
diferentes materiais: livros didáticos e paradidáticos sobre temas matemáticos (problemas,
curiosidades, história da matemática, ilusões de ótica, sofisma ou falácias); jogos, quebra-
cabeças, tangram; figuras, sólidos, modelos estáticos ou dinâmicos; materiais didáticos
industriais ou produzidos pelos estudantes e professores; instrumentos de medidas; quadros
e murais; computadores, calculadoras e softwares; instrumentos de desenho (compassos,
esquadros e réguas), materiais necessários para a produção de recursos didáticos, materiais
para trabalhos com robótica, sensores e coletores de dados que permitem diversos tipos de
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experimentos.

Apesar de existirem críticas sobre as dificuldades e os custos financeiros da criação
de um Laboratório de Ensino de Matemática e do fato de que grande parte das escolas não
possuem recursos financeiros para a compra de materiais didáticos, existem pesquisas, como
as de Rego & Rego (2009) e Kaleff (2010), que mostram exemplos de produção de materiais
didáticos e jogos feitos com materiais recicláveis como garrafas PET, copinhos de iogurte
ou pinceis usados. Estes exemplos servem de base para a Licenciatura em Matemática da
UFSC Blumenau pela consonância com as diretrizes de Educação Ambiental anteriormente
apresentadas.

As contribuições podem ser variadas, tanto para estudantes do nível básico, quanto
para professores em formação. Todavia, há de se ter o cuidado para que a contribuição
não se limite apenas aos aspectos motivacionais. Nesse sentido, o tópico seguinte apresenta
como o Laboratório de Ensino de Matemática, enquanto disciplina, é usado nesse curso.

3.1.10.2 Laboratório de Ensino de Matemática enquanto disciplina.

Mais difícil do que criar o Laboratório de Ensino de Matemática, talvez seja saber
como utilizá-lo de maneira adequada aos propósitos de um curso de formação de professores.
Para Lorenzato (2009), o uso do laboratório é condicionado pela maneira como o professor
formador concebe o ensino da matemática. Um professor que concebe a matemática como
um conjunto de proposições dedutíveis, auxiliadas por definições, cujos resultados são
regras ou fórmulas que servem para resolver exercícios em exames, avaliações, vestibulares
ou concursos, seguramente poderia mostrar, usando apenas o quadro, que a soma dos
ângulos internos de um triângulo é igual a 180o e depois passar alguns exercícios aos
estudantes. Esse professor tem uma concepção de que não valoriza a descoberta e, em
consequência, o uso do laboratório se limita apenas às aulas expositivas em que ele mesmo
manipula os objetos e os estudantes apenas observam. Por outro lado, existem professores
que acreditam que a aprendizagem ocorre de modo mais efetiva quando os estudantes
são colocados em situações de investigação de maneira que possam descobrir os conceitos
matemáticos em vez de observar uma exposição por parte do professor. Para esse professor
a utilização do laboratório está centrada nas relações do estudante com o saber. Nesse
sentido, é extremamente necessária a preparação com qualidade do futuro professor para o
uso adequado do Laboratório de Ensino de Matemática. Esse é um grande desafio para os
cursos de formação de professores e que a UFSC Blumenau está comprometida a superar.
Mas como?

Primeiramente, os professores do curso, independente da disciplina, têm consciência
de que o LEMA não é, necessariamente, um espaço para explorar apenas os conteúdos da
Matemática Básica ou das disciplinas de Ensino de Matemática. Trata-se de um espaço
bastante adequado para a integração da teoria e da prática nos mais diversos níveis e ainda
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para a aprendizagem de novos conceitos. Por exemplo, podem-se explorar conteúdos de
Cálculo Diferencial e Álgebra Linear, usando diferentes materiais didáticos do laboratório,
tais como os softwares educativos, livros de história da matemática, entre outros. O uso do
Laboratório de Ensino de Matemática também está integrado à Prática como Componente
Curricular, permitindo ao futuro professor tanto a aprendizagem de um conteúdo, quanto
à aprendizagem de “como ensinar”.

O uso do Laboratório de Ensino de Matemática perpassa todo o curso e em
diferentes disciplinas. Todavia, é evidente que precisam haver disciplinas mais específicas
que abordem a preparação para o uso do laboratório nos diversos níveis de ensino. No
curso de licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau há duas disciplinas que tratam
disso: Laboratório de Prática de Ensino-Aprendizagem em Matemática I e Laboratório de
Prática de Ensino-Aprendizagem em Matemática II. Tais disciplinas abordam, entre outros
aspectos, a preparação de materiais e as formas adequadas de utilização do Laboratório
de Ensino de Matemática. Além disso, propiciam momentos de debate e reflexão sobre
as formas de uso de Laboratório de Ensino de Matemática. Nesses momentos, espera-
se que fique claro para os futuros professores que não há aprendizagem apenas com a
manipulação do material didático. O material didático por si só não ensina nada. Para
que a aprendizagem aconteça é preciso também a atividade mental por parte do estudante.
É importante que o futuro professor saiba como pode ocorrer a aprendizagem através do
uso dos MD. A manipulação e atividade mental podem contribuir para que os conceitos
evoluam com o processo de abstração.

Depois que o futuro professor aprendeu sobre “como se aprende” com o MD, é
preciso que ele saiba como decidir sobre qual deve usar ao planejar suas aulas. Nesse sentido,
Lorenzato (2009) sugere que o professor se pergunte: “será conveniente, ou até mesmo
necessário, facilitar a aprendizagem com algum material didático? Com qual?”. Em outras
palavras, o professor estará respondendo às questões: “Por que material didático?”, “qual
material?” e “Quando utilizá-lo?”. Finalmente, deve se perguntar: “Como esse material
deve ser utilizado?”. O mesmo autor alerta que tais perguntas são necessárias, mas não
suficientes para que a ocorra a aprendizagem significativa. Não existem garantias de que
haverá as aprendizagens esperadas pelo professor. Pode, inclusive, haver mais aprendizagens
do que as esperadas pelo professor. Isso porque, entre outros motivos, as pessoas aprendem
de formas diferentes. É importante também lembrar que o MD pode potencializar o
surgimento de obstáculos cognitivos relacionados à tridimensionalidade espacial. É o caso
dos blocos lógicos que quando usados sob o ponto de vista da geometria podem não atingir
os objetivos esperados, porque os estudantes podem confundir as figuras geométricas planas
com objetos geométricos tridimensionais (KALEFF, 2009, p. 128). É preciso preparar o
professor para ter a capacidade de perceber esses tipos de acontecimentos.

Uma situação abordada nas disciplinas de Laboratório de Prática de Ensino –
Aprendizagem em Matemática é sobre a confecção dos recursos didáticos: “Em quais

110



situações seria melhor que os próprios estudantes confeccionassem os materiais?” Para
responder essa questão, eles precisam refletir se a confecção é também necessária ou benéfica
para a compreensão do conceito ou se seria apenas uma contribuição lúdica. Por exemplo,
no processo de confecção do Tangram, podem-se explorar propriedades de congruência e
semelhança de triângulos. Todavia, se a intenção for apenas a exploração da conservação
de área, talvez a confecção seja desnecessária.

Outro aspecto abordado nas disciplinas de Laboratório de Prática de Ensino –
Aprendizagem em Matemática é a integração do uso de materiais didáticos concretos e
virtuais (softwares). Por exemplo, atividades em que num primeiro momento as propriedades
dos polígonos são exploradas em material concreto (tangram, dobraduras, origamis, etc.) e
depois são exploradas em um software de geometria dinâmica (GeoGebra). Isso permite o
enriquecimento da aprendizagem e da prática docente.

As disciplinas de Laboratório de Ensino de Matemática são, também, um momento
de trabalho com questões de educação ambiental e sustentabilidade. Como indicado
anteriormente, o trabalho com diferentes materiais manipuláveis pode servir como mote
para a utilização de materiais recicláveis e, com isso, faz-se um debate sobre questões
socioambientais.

As atividades relacionadas com o Laboratório de Ensino de Matemática não se
limitam as atividades de ensino, pois o LEMA pode ser pensado também em relação a
situações de pesquisa e extensão a serem abordadas no tópico seguinte.

3.1.10.3 Laboratório de Ensino de Matemática enquanto Projeto de Pesquisa e Extensão

Durante o curso, os estudantes têm a oportunidade de conhecer bons exemplos de
uso do Laboratório de Ensino de Matemática como é o caso do projeto LEG (Laboratório
de ensino de Geometria) da UFF, que tem sido amplamente divulgado tanto pela internet,
quanto através de exposições em eventos e congressos. Uma grande inovação desse projeto
é o Museu Interativo do LEG que visa a democratização dos conhecimentos desenvolvidos
no âmbito acadêmico da UFF e a popularização da Matemática. Trata-se da exposição,
em Feiras de Ciências e outros eventos, dos materiais feitos pelo LEG e que ficam à
disposição para manipulação pelo público em geral (KALEFF, 2009). O LEG também tem
produzido materiais para a Educação Inclusiva. Os experimentos feitos com estudantes
cegos do Instituto Benjamin Constant mostraram resultados positivos. Um exemplo é o
projeto de extensão “vendo com as mãos” cujo objetivo é criar recursos didáticos, na forma
de materiais concretos e virtuais, e atividades adequadas ao ensino de Geometria para
estudantes do ensino básico com deficiência visual (KALEFF & ROSA, 2012). Um recurso
produzido pelo LEG é apresentado na Figura 1.

Existem outros projetos interessantes que desenvolvem laboratórios virtuais para
experimentações que permitem ao estudante experimentar, simular, jogar, etc.
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Figura 1 – Aparelhos de medida de comprimento. Acervo do LEG.

Fonte: Kaleff & Rosa (2012)

Inspirado nesses projetos o curso de Licenciatura em Matemática criou o PROJETO
LEMA cujos objetivos são:

• Formar grupo de estudos e pesquisas sobre o Laboratório de Ensino de Matemática;

• Desenvolver projetos de extensão relacionados ao Laboratório de Ensino de Matemá-
tica;

• Produzir materiais didáticos (físicos e virtuais) para diversos níveis de ensino e
diferentes perfis de estudantes;

• Experimentar os materiais didáticos com estudantes e professores;

• Preparar, por meio de cursos de formação continuada, os professores para usarem
adequadamente recursos do Laboratório de Ensino de Matemática;

• Desenvolver projetos de Laboratórios de Matemática para escolas públicas;

• Divulgar os trabalhos em eventos (congressos, feiras, etc.) e periódicos.

Para que esses objetivos possam ser alcançados o LEMA conta com uma equipe composta
pelo Coordenador, pelos professores das disciplinas de Laboratório de Ensino de Matemática
e outros atores.

O LEMA não é apenas uma sigla para o Laboratório de Ensino de Matemática
da UFSC Blumenau. Esse nome foi estrategicamente pensado para refletir certos ideais.
Lema, em matemática, é uma afirmação usada como um passo intermediário para atingir
um resultado maior. Por outro lado, a palavra lema significa, fora do contexto matemático,
uma frase de motivação que mostra uma direção a seguir ou um ideal. O LEMA integra as
duas perspectivas, pois é um meio estratégico para intermediar as ações de ensino, pesquisa
e extensão e, a o mesmo tempo, é um projeto que nos motiva a trabalhar para a diminuição
do fracasso do ensino de Matemática no Brasil.
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3.1.11 O Estágio Curricular

O estágio é um momento necessário de aprendizagem que se faz, durante certo
período de tempo, em algum lugar fora do habitual ambiente de formação, cujo objetivo é
aprender a prática do ofício para poder exercer a profissão com qualidade. É também um
momento em que se podem aplicar os conhecimentos – as aprendizagens – e, sobretudo,
desenvolver novos. Em se tratando da profissão docente, o estágio é ainda mais necessário.
Isso porque existem vários conhecimentos docentes que só podem ser adquiridos com a
prática.

Por exemplo, como desenvolver a competência “[. . . ] perceber a prática docente de
Matemática como um processo dinâmico, carregado de incertezas e conflitos, um espaço de
criação e reflexão, onde novos conhecimentos são gerados e modificados continuamente[. . . ]”
(BRASIL, 2001), requerida pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de
Matemática, Bacharelado e Licenciatura, sem a vivência prática? A prática educativa, a
relação aluno-saber e a relação aluno-professor são aspectos muito subjetivos e, muitas
vezes, imprevisíveis. Como agir em tais situações? Como simular esses aspectos fora do
ambiente profissional? A reflexão sobre as respostas a essas questões já justificaria a extrema
necessidade do estágio na formação docente. Oferecer um estágio para apenas cumprir,
burocraticamente, as 400 horas (480 horas-aula) estabelecidas pela Lei no 11.788, de 25
de setembro de 2008 não parece ser difícil. O grande desafio é oferecer um estágio numa
perspectiva que promova reflexões importantes para a prática do professor, bem como, a
integração e colaboração mútua entre a instituição formadora e a escola básica. Ou seja, o
estágio deve servir para a formação inicial de futuros professores, ao mesmo tempo em que
é um momento estratégico para o desenvolvimento de políticas de formação continuada e
para a integração entre a Universidade, escola, e as políticas públicas municipais, estaduais
e federais. O curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau pretende trabalhar
para superar esse desafio e, ao longo desse capítulo, serão apresentadas as estratégias do
curso para o estágio curricular.

Nesta seção, o termo Estágio deve sempre ser entendido como Estágio Supervisio-
nado. A supervisão é essencial para que o futuro professor possa ser avaliado e orientado
em relação às práticas de ensino realizadas no ambiente escolar. Esse é um primeiro desafio
para a instituição formadora: como deve ocorrer essa supervisão?

Como a responsabilidade pelo estagiário é da instituição formadora, o responsável
pela supervisão é o professor da instituição formadora. A ele cabe também a orientação
quanto às atividades e o acompanhamento do desenvolvimento do estágio do futuro professor.
Todavia, o professor da escola também tem papel importante na supervisão do estagiário,
e suas orientações, sugestões e críticas são, também, importantes no contexto do estágio.
Assim, o processo de desenvolvimento do estágio deve envolver de maneira integrada o
Supervisor, que é o professor da Disciplina de Estágio na Universidade, o Professor de
Turma, que é o professor da escola que recebe o futuro professor, e o Estagiário.
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Como organizar as atividades do estágio? Como distribuir as horas? As Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em nível superior e para a Formação
Continuada – Resolução n. 2, de 2 de julho de 2015 do MEC/CNE - não estabelecem
como a organização do estágio deve ser feita, nem como as horas devem ser distribuídas.
Entretanto, é preciso que o Projeto Pedagógico deixe claro como ocorrerá a integralização
das horas e os processos de supervisão de estágio.

Melo (2013), num estudo que investigou Estágios nas Licenciaturas, mostra que
muitas das obras analisadas evidenciam organizações clássicas que contemplam as fases
de observação, participação e regência em sala de aula. Embora essa possa ser uma boa
forma de organizar o estágio, neste curso pretende-se que, além dessas fases, ocorram
também momentos de produções, discussões, projetos de intervenção, oficinas, miniaulas e,
sobretudo, reflexões.

Em cada fase, os papéis do supervisor e do professor da turma são fundamentais.
O professor da turma precisa, de fato, se comprometer com a aprendizagem do estagiário.
Para isso, é importante que ele perceba o momento do estágio do futuro professor como um
momento de aprendizagem também para ele, entrando assim em um processo de formação
continuada.

Antes de uma apresentação de como as fases do estágio são executadas no curso,
é preciso explicar o ciclo da prática pedagógica. Shön (1992) propõe uma epistemologia
da prática, fundamentada na reflexão do profissional sobre a sua prática, considerando
essencialmente as diferentes dimensões da reflexão: a reflexão na ação, a reflexão sobre
ação e a reflexão sobre a reflexão na ação. Prado e Valente (2002) explicam que:

A reflexão na ação diz respeito ao processo de pensamentos que ocorrem
durante a ação presente do professor. Ela serve para reorganizar o
que está sendo feito, isto é, para reformular as ações do professor no
decurso da sua intervenção com os estudantes. Este tipo de reflexão é
desencadeada no momento em que o professor não encontra repostas às
situações inesperadas que surgem da ação presente. Mais especificamente,
quando a aplicação de técnicas e métodos conhecidos e consagrados não
produzem as repostas esperadas. Neste instante, gera-se um estado de
instabilidade, que instiga o professor a criar novas estratégias de ações,
novas teorias e maneiras de lidar com os problemas (p.32).

A reflexão na ação, num curso de formação, ocorrerá somente se este estiver integrado ao
cotidiano de ensino, pois assim o professor poderá se deparar com situações problemáticas
concretas que gerarão um diálogo reflexivo com a prática, estabelecendo um dinamismo
de novas ideias e novas pistas. Isso demandará do professor formas de pensar e agir mais
flexíveis. Esse processo propicia a geração de um conhecimento não sistematizado, que
Prado e Valente (2002) chamam de conhecimento prático e representa a captação viva
dos vários elementos intervenientes na ação pedagógica do professor. Porém, para que as
teorias produzidas pelo professor no momento presente da ação se tornem conscientes e
compreendidas formalmente, é necessário refletir sobre a ação, ou ainda, refletir sobre a
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reflexão na ação. De acordo com estes autores, para que ocorra reflexão sobre a ação é
necessário:

[. . . ] que o professor distancie-se da ação presente para reconstruí-la
mentalmente a partir da observação, da descrição e da análise dos
fatos ocorridos. É o olhar a posteriori sobre o momento da prática e a
sua explicitação que propicia ao professor reconhecer e entender como
resolveu os imprevistos ocorridos e quais aspectos devem ou não ser
alterados na sua ação. (p.32)

Fullan e Hargreves (2000) dizem que a reflexão não deve se restringir aos elementos
da sala de aula e devem abranger aquilo que direta e indiretamente tem influência sobre
ela. Isso implica refletir sobre as consequências pessoais, sociais e políticas dos efeitos da
sua ação no processo de aprendizagem dos estudantes. Porém, essa reflexão não pode ser
vista como um processo solitário do professor, pois para uma reflexão como prática social,
é fundamental que ela seja feita juntamente com outros profissionais. Assim, é necessária
uma reflexão sobre a reflexão na ação em conjunto e, segundo Prado e Valente (2002),
seria na interação que a análise dos fatos poderia gerar dúvidas e questões, instigando o
professor a buscar novas compreensões e relações, assim como diferentes formas de pensar,
de agir e de resolver os problemas. Esses autores afirmam que:

É no processo de refletir sobre a reflexão na ação que a teoria ganha um
outro significado, pois ao mesmo tempo em que elucida os questiona-
mentos sobre a prática, desperta para outras maneiras de interpretá-la
e compreendê-la. O conhecimento teórico e prático se articulam de tal
modo que um passa a (re)alimentar o outro, possibilitando ao professor
a compreensão do conhecimento construído na sua prática pedagógica.
(p.33)

As três fases do Ciclo da prática pedagógica podem ser vivenciada nas três etapas
do estágio. A fase de observação no ambiente escolar pode permitir a apreensão da realidade
institucional. O licenciando pode enxergar algo que julgava normal de uma forma diferente
e curiosa. Essa fase é fundamental para o desenvolvimento de vários conhecimentos docentes
que requerem, de fato, a observação no seu futuro ambiente de trabalho.

Por exemplo, para desenvolver conhecimentos relacionados com aprendizagem
em situações de Educação Inclusiva é importante observar se o ambiente escolar possui
estudantes com deficiências. De que forma apenas os livros e as aulas no ambiente acadêmico
permitiriam o desenvolvimento de tal conhecimento? Todavia, é importante lembrar que
apenas a observação não garante o desenvolvimento dessa competência. A observação tem
que ser permeada de reflexão.

Dada a quantidade de pontos a serem observados na escola, o estagiário pode ficar
confuso e, nesse sentido, o papel do supervisor é fundamental. O supervisor responsável
pela orientação do estagiário deve indicar “o que” e “como” observar. A organização da
observação tem que ter como pressuposto coletar informações que sejam úteis para as
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fases de reflexão do Ciclo da prática pedagógica de Schön. Assim, o orientador e os futuros
professores podem construir um roteiro de observação que servirá para organizar a coleta
dos dados para a posterior socialização com a turma e com o formador. É importante que
o roteiro não seja muito geral. O formador e os estagiários podem, por exemplo, organizar
três modelos de roteiros de observações que serão feitas em momentos distintos:

• Observação de aspectos relacionados à abordagem do conteúdo;

• Observação de aspectos relacionados ao comportamento dos estudantes;

• Observação de aspectos relacionados à prática do professor.

Os dados coletados servirão como ponto de partida para a reflexão individual e coletiva.
Essa etapa é um momento de aprendizagem para todos e, com as reflexões, os estagiários
poderão compreender como certas teorias se materializam na prática.

Por exemplo, nas observações, ocorreu algum obstáculo didático ou houve ruptura
do contrato didático? Como o professor da turma agiu? Como o estagiário agiria se estivesse
em seu lugar? Como as teorias poderiam ajudar a interpretar melhor tais questões e buscar
superações? É ainda nesse momento de socialização que ocorrerá a reflexão tanto da prática
do professor da turma, quanto das ações dos estagiários.

A fase de participação é um momento em que o estagiário pode atuar mais ativa-
mente. Ele pode auxiliar o professor da turma, esclarecendo dúvidas de alguns estudantes
e se relacionar de maneira mais efetiva com a turma. Também é um momento em que deve
fazer reflexões sobre a sua própria prática. Quais eram as dificuldades dos estudantes?
Como lidar com estas?

Nessa fase, ele poderá fazer a reflexão na ação quando ocorre algum problema para
o qual não estava preparado e, posteriormente, a reflexão sobre a ação que é quando ele se
distanciou da situação e pôde refletir sobre a mesma. Nessa etapa, é importante que ele
faça relatórios e compartilhe com a turma e com o formador para a fase de reflexão sobre
a reflexão na ação.

A fase da regência é a mais desafiadora para o futuro professor. Em tal fase, é
preciso levar em consideração que o estágio é um momento conflituoso, no qual há um
processo de inversão de papéis, pois ora o licenciando se vê como professor, ora como
estudante (MELO, 2013). Por outro lado, a regência talvez seja o maior momento de
explicitação da prática docente para o estagiário.

Essa é a fase em que o estagiário pode ter mais insegurança. Para que isso possa
ser minimizado, é importantíssima a participação do supervisor, que precisa orientar a
organização, o planejamento e a execução das atividades. Para que o estágio possa trazer
também contribuições para a escola, é importante que as atividades de regência sejam
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planejadas buscando propor soluções para os problemas detectados nas observações feitas
anteriormente.

Por exemplo, supondo que um estagiário tenha detectado problemas de dificuldades
de aprendizagem que estão relacionados com a integração de diferentes representações para
a compreensão de um objeto matemático. Após as reflexões, a turma conseguiu levantar
hipóteses sobre as causas das dificuldades e apresentou sugestão de solução a partir do
uso de softwares educativos. A partir da sugestão da turma, o estagiário pode preparar
atividades, utilizando softwares educativos, sobre os conteúdos do programa oficial da
escola. Depois o estagiário apresenta o plano de aula para o supervisor e faz as correções
necessárias. Após isso, faz uma aplicação-teste (oficina, miniaulas, seminário, etc) com os
outros colegas do estágio. Em seguida, há um momento de reflexão em que serão apontados
e debatidos os pontos positivos e os que precisam ser melhorados. Tal forma de organização
da regência pode fazer com que o futuro professor se sinta mais seguro. Antes de fazer
a regência propriamente dita, é importante também que ele apresente o planejamento
das aulas para o supervisor e para o professor da turma. Após o término da regência,
o supervisor pode apontar suas impressões: os pontos positivos e os que precisam ser
melhorados. É muito importante que tanto o supervisor quanto o professor da turma façam
uma avaliação do desempenho do estagiário. Com isso, o estagiário pode fazer a reflexão
sobre sua prática e também levar a turma para o momento de reflexão em conjunto.

Como se pode perceber, todas as fases são permeadas por momentos de reflexão
sobre a prática. Nessa dinâmica, os licenciandos, por meio da interação e reflexão, constroem
conhecimentos relacionados à docência. Melo (2013) diz que o diálogo e a discussão
instaurados durante o processo formativo favorecem ao futuro professor agir de modo mais
coerente, pois, aprender o ofício de ser professor pode ser considerado um fazer e refazer
constante, sobretudo, quando se institui a relação de que “[. . . ] aprender a ensinar é uma
tarefa para a vida toda do professor. E aprender a ensinar pode ser sinônimo de ajustes”
(BEJARANO, 2003, p. 02 apud SODRÉ; BEJARANO, 2005, p. 08).

Os momentos de reflexão sobre a prática podem ser valiosos não apenas para os
futuros professores, mas também para o supervisor. Como comentamos anteriormente, a
prática pedagógica é permeada de situações subjetivas e imprevisíveis e por maior que seja a
experiência do professor formador, é bem provável que os estagiários tragam problemáticas
vivenciadas nas diferentes fases do estágio para os quais ele não possui soluções.

Há ainda outros desafios que devem ser contemplados: Como ter um professor
reflexivo se isso não for feito na sua formação? Como oferecer um estágio que contemple a
maior diversidade possível de perfis de estudantes da escola básica? Deve-se considerar
estudantes de escola privada também ou somente de escolas públicas?

Todos esses desafios são uma constante nos Estágio Supervisionados das licenciatu-
ras e embora não tenhamos respostas a todos, o curso de Licenciatura em Matemática da
UFSC Blumenau está comprometido com a problematização desses desafios.
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3.1.11.1 Operacionalização do Estágio Supervisionado Obrigatório.

O estágio supervisionado do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC
Blumenau segue as orientações legais dos órgãos federais, entre eles o disposto nas Diretrizes
Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior dadas na Resolução
CNE/CP 2 de 1o de julho de 2015, na Lei de Estágios no. 11.788/2008, de 25 de setembro
de 2008, na Resolução Normativa 73/2016/CUn/UFSC que regulamenta os Estágios
curriculares na UFSC, Resolução no 061/1996/CEPE/UFSC que regulamenta os estágios
nas Licenciaturas na UFSC e no Regulamento de Estágio do Curso de Licenciatura em
Matemática da UFSC Blumenau (Anexo B). O Estágio Supervisionado Obrigatório ocorre
em dois momentos distintos e interligados, por meio das disciplinas Estágio Supervisionado
I – que terá como foco o Ensino Fundamental – com 252 horas-aula (210 horas) e Estágio
Supervisionado II – que abrangerá o Ensino Médio –, também com 252 horas-aula (210
horas), perfazendo o total de 504 horas-aula (420 horas).

Note-se que em ambas as disciplinas, uma parte das atividades é desenvolvida
na universidade com o supervisor, enquanto outra é na instituição educacional em que o
estagiário está vivenciando a prática.

Na universidade são trabalhadas informações relativas à execução do estágio:

• Questões regimentais e documentais;

• Reflexões e Discussões sobre os conhecimentos relativos à prática docente que devem
permear a pesquisa e atuação do estudante estagiário na escola;

• Aplicações pilotos de miniaulas e oficinas;

• Orientações individuais e coletivas em que são discutidos o material pesquisado nas
escolas e a preparação dos planos de aula e materiais.

Os trabalhos na escola são, basicamente, divididos em três momentos, conforme esclarecido
na seção anterior: observação, participação de aulas e a regência. No Estágio Supervisionado
I, os estudantes desenvolvem os três momentos no Ensino Fundamental, anos finais. No
Estágio Supervisionado II, os estudantes desenvolvem as mesmas atividades do Estágio
Supervisionado I, mas com enfoque no Ensino Médio.

Dentre essas atividades, serão consideradas:

• Observar aulas, buscando identificar estratégias de ensino, dificuldades no processo
de aprendizagem e ensino, erros comuns, dificuldades na relação professor-aluno,
conselhos de classe, etc.;

• Participar das aulas, auxiliando o professor e esclarecendo dúvidas dos estudantes;
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• Regência de aulas em diferentes perspectivas: aulas expositivas, aulas com diferentes
metodologias e instrumentos, ministrar aulas à distância.

A distribuição da carga horária por estágio está disposta no Regulamento de Estágio deste
curso (veja Anexo B).

3.1.11.2 Estágio não Obrigatório.

Além do estágio supervisionado obrigatório, a Lei 11.788, de 25 de setembro de
2008, faculta ao estudante, a participação em estágios não obrigatórios. Esses estágios
são entendidos como atividade opcional, desenvolvida sob supervisão, que devem seguir
as normas institucionais e regulamentares das Resoluções Normativas no73/CUn/2016
e no14/CUn/2011da UFSC bem como as normatizações dadas pelo Departamento de
Integração Acadêmica e Profissional da Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD).

3.1.12 Atividades Acadêmico-Científico-Culturais

O Estudante deverá integralizar uma carga horária total de 210 horas em atividades
complementares, distribuídas (1) atividades de apoio ao ensino; (2) atividades de pesquisa,
(3) atividades de extensão; e (4) atividades socioculturais, de tal maneira que o total
em cada uma destas categorias não ultrapasse o máximo de 100 horas, de modo que o
estudante precisará de, pelo menos, duas destas categorias para integralizar a carga horária
requisitada.

A comprovação dessas atividades será realizada por meio de apresentação na Coor-
denadoria de Curso, de certificado ou outro documento oficial expedido pelos organizadores
do evento ou atividade. Os estudantes poderão participar de eventos em qualquer outra
Instituição de reconhecida competência e os certificados emitidos serão aceitos pelo curso
de Licenciatura em Matemática, para efeito de registro acadêmico, desde que cumpridas
as exigências próprias do evento.

O controle das atividades complementares ficará a cargo dos Coordenadores de
Curso e de Estágio Curricular e será feito através de formulário individual (Anexo C) que
ficará arquivado na pasta de cada estudante. Os critérios são definidos e aprovados em
Normas Específicas do Colegiado do Curso.

3.2 Pesquisa

A Pró-reitoria de Pesquisa (PROPESQ) da UFSC é o órgão competente que contri-
bui, nas áreas de pesquisa e inovação tecnológica, para a concretização e o fortalecimento
do papel social da UFSC. Essas contribuições são efetivadas por meio das políticas insti-
tucionais, do desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação sobre projetos e
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atividades relacionados às áreas. Além disso, é o órgão que faz a divulgação dos resultados
das pesquisas e extensões realizadas no âmbito da Universidade.

A UFSC Blumenau possui vínculo com a PROPESQ, bem como usufrui de pro-
gramas da UFSC e do próprio curso para promover estímulos às atividades de pesquisas
com a finalidade de complementar a formação técnica e científica dos estudantes, entre
elas menciona-se: iniciação científica e trabalho de conclusão de curso.

3.2.1 Iniciação científica

Os professores do curso orientam estudantes de iniciação científica que, em parte,
possuem bolsas de auxílio financeiro, concedidas por agências de fomento, e em parte
participam do Programa de Iniciação Científica Voluntária da UFSC, que se estende para
todos os campi.

A UFSC possui convênio com os seguintes órgãos de fomento: Conselho Nacional
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior (CAPES), Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de Santa
Catarina (FAPESC). Estes órgãos visam estimular a inclusão dos estudantes em atividades
de pesquisa.

Para esta modalidade de pesquisa, a PROPESQ lança editais no âmbito dos
Programas Institucionais de Bolsas de Iniciação Científica do CNPq (PIBIC/CNPq),
Iniciação Científica nas Ações Afirmativas (PIBIC-Af/CNPq) e Iniciação à Pesquisa
Institucional (BIPI/UFSC), subvencionado pela UFSC e do Programa Institucional de
Bolsas de Iniciação Tecnológica do CNPq (PIBITI/CNPq).

3.2.2 Trabalho de conclusão de curso

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do curso de Licenciatura em Matemática
da UFSC Blumenau é uma atividade de natureza acadêmica com a finalidade estabelecer
a articulação entre o ensino e a pesquisa.

O TCC concentra uma carga horária de 216 horas-aula, que se estende por dois
semestres, no 8o e no 9o, que compõe duas disciplinas obrigatórias na matriz curricular do
curso: Trabalho de Conclusão de Curso I, com 72 horas-aula, e Trabalho de Conclusão de
Curso II, com 144 horas-aula.

O trabalho de conclusão do curso deve estar vinculado às áreas de Educação,
Educação Matemática, Matemática Aplicada, Matemática Pura ou áreas afins. A articulação
e operacionalização do TCC é orientada pelo Regulamento de TCC (Anexo D).
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3.3 Extensão

O Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Catarina (2016) determina
que:

Art. 52. A extensão poderá alcançar o âmbito de toda a coletividade
ou dirigir-se a pessoas e instituições públicas ou privadas, abrangendo
cursos, estágios e serviços que serão realizados conforme plano e normas
específicas.
§ 1.o Os Cursos de Extensão serão oferecidos ao público em geral, com
o propósito de divulgar conhecimentos e técnicas de trabalho, podendo
desenvolver-se em nível universitário ou não, conforme o conteúdo e o
sentido que tenham.
§ 2.o Os estágios sob a forma de extensão caracterizam-se pelo desem-
penho da atividade prática demandada por universitários, no intuito de
aplicarem a teoria assimilada em seus respectivos cursos.
§ 3.o Os serviços de extensão serão prestados sob a forma de atendimento
de consultas, realização de estudos, elaboração e orientação de projetos
em matéria científica, técnica e educacional, bem como de participação
em iniciativas de natureza científica, artística e cultural.
Art. 53. Os cursos, estágios e serviços de extensão serão planejados e
executados por iniciativa da Universidade ou por solicitação do interes-
sado, podendo ou não ser remunerados, conforme as suas características
e objetivos.
Art. 54. Caberá aos Departamentos a elaboração dos projetos de ex-
tensão, atendendo às diretrizes gerais estabelecidas pela Câmara de
Extensão.

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade Federal de Santa
Catarina (2015, p. 27) discute que

as atividades de extensão promovem o desenvolvimento das comunida-
des a que atendem enquanto contribuem para que a Universidade se
mantenha apta a corresponder às necessidades externas por meio do
conhecimento adquirido com as interações proporcionadas por essas
atividades. Além disso, consolidam a formação de novos profissionais
dotados de consciência social.

A UFSC Blumenau, em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais,
LDB, PDI e Conselho Nacional de Educação, promove alguns eventos de extensão, por
exemplo, a Semana Acadêmica das Licenciaturas (SAL) e Mostra Científica na Semana
Nacional de Ciência e Tecnologia.

Desde o ano de 2014, estudantes e professores dos cursos de Licenciatura em
Matemática e Licenciatura em Química da UFSC Blumenau, promovem anualmente a
Semana Acadêmica das Licenciaturas (SAL) que trata de temas pedagógicos, e que vem
contando com um aumento expressivo de participação da comunidade.

A partir de 2015, professores do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC
Blumenau em parceria em com os Institutos Federais de Blumenau e Gaspar promovem

121



uma Mostra Científica na Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, no qual se desenvolvem
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

O Conselho Nacional de Educação, parecer CNE/CP no 2/2015, capítulo V, Art.
13, tópico IV, apresenta:

200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento
em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo defi-
nido no inciso III do artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação
científica, da iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre
outras, consoante o projeto de curso da instituição.

Diante do exposto, ressalta-se que as atividades de extensão promovidas pela UFSC
Blumenau contribuem para que os estudantes possam computar as 210 horas de atividades
acadêmico-científico-culturais.

Além do mais, a UFSC Blumenau oferece atividades de monitoria para os estudantes
no início de cada ano letivo, que são classificadas em duas categorias: monitoria remunerada
por bolsa e monitoria não remunerada ou voluntária. A monitoria é ministrada por um
monitor, que é um estudante que apresenta um destacado desempenho acadêmico e que
desenvolve atividades de ensino em concordância com o seu grau de conhecimento em
determinada disciplina.

Segundo a Resolução Normativa 53/CUn/2015 da UFSC, “a monitoria remunerada
por bolsa não gera vínculo empregatício”. Além disso, esta resolução diz que a monitoria é
uma atividade de ensino que promove auxílio à atuação dos docentes e desperta o interesse
pela docência no monitor.

Em 2012, a UFSC criou a Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) por desdobramento
da antiga Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão (PRPE). A PROEX articula e apoia a
execução da política de extensão desta Universidade, desde ações específicas dos departa-
mentos de ensino até mesmo de ações institucionais, de qualquer um de seus campi, sempre
em busca de uma efetiva integração da realidade social com as atividades realizadas na
UFSC.

Anualmente, a Reitoria da UFSC, por meio da PROEX, lança um edital do
Programa Bolsas de Extensão (PROBOLSAS). Este Programa é gerenciado pela própria
PROEX e objetiva, por meio de auxílio financeiro na forma de bolsas, estimular os
graduandos na participação de projetos de extensão desenvolvidos pela UFSC.

Alguns professores do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau
vêm desenvolvendo projetos de extensão e procurando inserir-se na comunidade do Vale do
Itajaí. Desses projetos dos professores, alguns foram submetidos ao edital do PROBOLSAS
e contemplados com uma ou duas bolsas e contam com a participação de estudantes da
graduação. Atualmente, em 2016, por exemplo, os professores que trabalham em prol do
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curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau estão desenvolvendo os seguintes
projetos de extensão:

• Seminários de Matemática e Educação Matemática: Este projeto apresenta como
objetivo a criação dos Seminários de Matemática e Educação Matemática como
meio de divulgação das pesquisas dos professores de Matemática do Departamento
de Ciências Exatas e Educação da Universidade Federal de Santa Catarina no
Campus de Blumenau para a comunidade acadêmica e externa. Os seminários podem
proporcionar à comunidade externa e aos estudantes o desenvolvimento de um maior
interesse sobre a pesquisa tanto da Matemática quanto da Educação Matemática.

• Grupo de Estudos em Humanidades: Seu objetivo geral é fomentar o estudo, a leitura
de textos e o debate de temas e pensadores ligados à filosofia e à educação. Este Grupo
caracteriza-se como uma atividade acadêmico-científico-cultural extracurricular, de
caráter livre, ofertada para os estudantes dos cursos de licenciaturas em Química e
Matemática do Centro de Blumenau da UFSC.

• Feiras Regionais e Catarinenses de Matemática: Este projeto objetiva inserir a
comunidade UFSC Blumenau no contexto de ensino-aprendizagem de matemática
do Estado de Santa Catarina por meio da cooperação nas Feiras Catarinenses de
Matemática. A participação nas Feiras contribui para melhorias e adequações do
curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau.

• Olimpíadas de Matemática: Seu objetivo é oferecer treinamentos, pelos professores e
estudantes da Licenciatura em Matemática do Campus Blumenau, para os estudantes
que participam das olimpíadas de matemática (OBMEP, OBM, ORM e as Olimpíadas
Mirim de Matemática). O projeto visa um melhor rendimento daqueles estudantes
nessas olimpíadas, impactando num melhor entendimento deles em matemática. No
caso das Olimpíadas Mirim de Matemática, além dos treinamentos, os professores
das séries iniciais das escolas participantes têm a oportunidade de discutir a respeito
da alfabetização em matemática e da resolução de problemas, motivando-os a refletir
sobre sua prática.

• Dia da Matemática: Este projeto tem como objetivo divulgar a matemática na região,
para comunidade acadêmica e não-acadêmica. O evento apresenta uma expressiva
participação dos estudantes do curso de Licenciatura em Matemática, que expõem
trabalhos de matemática que vão além dos conteúdos vistos em sala de aula. Além
disso, o evento conta com a participação de estudantes e professores do nível básico
de ensino, assim como a participação de outros estudantes e professores do Campus,
contribuindo para a difusão da matemática na sociedade.

• O Ensino da Matemática nas Escolas de Santa Catarina: Este é um projeto que
objetiva a melhoria do ensino de matemática nas escolas de Santa Catarina por
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meio de oficinas didáticas, cursos de formação continuada, palestras e elaboração de
materiais didáticos.

• (Re)visão das dimensões conceituais do Projeto Político Pedagógico e dos Planos
de Ação da escola na perspectiva do Plano de Gestão Escolar do Estado de Santa
Catarina: o objetivo geral do projeto é ofertar – através de cursos formação continuada
para professores e gestores da rede pública estadual de ensino – estudos sobre o
Projeto Político Pedagógico da(s) escola(s), a fim de orientar uma atualização no
documento. Respeitando o diagnóstico da realidade situacional da instituição e
seguindo as orientações do Decreto Decreto no 1.794, de 15 de outubro de 2013, e as
alterações introduzidas pelo Decreto SC no 243, de 1o de julho de 2015 sobre o “Plano
de Gestão Escolar”, em parceria com a 15a Gerencia Regional de Educação-GERED.

Diante do exposto, podemos verificar que os programas, projetos e ações do curso de
Licenciatura em Matemática procuram seguir a legislação vigente, levando em consideração
a relevância técnico-científica, econômica, socioambiental, pedagógica e cultural local e
não-local, mesmo apresentado uma forte tendência à cultura do Vale do Itajaí.

3.3.1 Política de Formação Continuada

A formação continuada compreende a complementação da formação inicial e
contribui para o desenvolvimento profissional dos docentes e para a qualidade dos processos
educativos haja vista que é através do estudo, da pesquisa, da reflexão e do contato
com novas concepções que se torna possível mudar o modo de pensar a escola e o fazer
pedagógico. Libânio (1998) sublinha que os momentos de formação continuada oportunizam
os professores a uma ação reflexiva visto que após o desenvolvimento da sua prática, estes
poderão reformular as atividades para um próximo momento, repensando os pontos positivos
e negativos no espaço da sala de aula. Nesse sentido, entende-se a formação continuada
de professores como um processo permanente de aperfeiçoamento dos saberes necessários
à atividade profissional e deve ser planejadas de maneira à atender as necessidades dos
professores e ajudá-los a repensar suas estratégias em sala de aula. Assim, a formação
continuada de professores é importante na medida em que transforma a escola em espaço
de troca e de reconstrução de novos conhecimentos.

As diretrizes curriculares para a formação inicial de professores para a educação
básica em nível superior também contemplam a formação continuada estabelecendo que
esta compreende dimensões coletivas, organizacionais e profissionais, bem como o repensar
do processo pedagógico, dos saberes e valores, envolvendo atividades de extensão, grupos
de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, programas e ações para além da formação mínima
exigida, tendo como principal finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a busca
permanente de aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e político do profissional docente
(BRASIL, 2015).
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De acordo com a Resolução no 2/CNE/CP/2015 que define as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a formação inicial em nível superior, a formação continuada

deve se dar pela oferta de atividades formativas e cursos de atualização,
extensão, aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado que
agreguem novos saberes e práticas, articulados às políticas e gestão da
educação, à área de atuação do profissional e às instituições de educação
básica, em suas diferentes etapas e modalidades da educação (BRASIL,
2015, p. 20).

Nesse sentido, o campus UFSC Blumenau criou o Núcleo de Formação Continuada
de Profissionais da Educação Básica do Centro Blumenau (NuFOR) que esta processo
de consolidação com o objetivo de articular e coordenar a organização de programas e
ações de formação continuada de profissionais da educação básica. E responsabilidade do
NuFOR assessorar a Direção do Centro Blumenau no que diz respeito ao desenvolvimento
de projetos e programas de cooperação acadêmica visando a formação continuada dos
profissionais da educação básica do Vale do Itajaí. Também apreciará os projetos de
pesquisa ou extensão com temáticas relacionadas à formação continuada de profissionais
da educação básica submetidos aos Departamentos do Centro Blumenau.

Atualmente, o curso conta com projetos de formação continuada para professores
da Educação Básica, realizados por docentes do curso de licenciatura em Matemática,
por meio de projetos de extensão universitária. Esses projetos que objetivam a melhoria
do ensino de matemática nas escolas de Santa Catarina se efetivam por meio de oficinas
didáticas, cursos de formação continuada, palestras e elaboração de materiais didáticos.
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4 PRINCÍPIOS OPERATIVOS DA AVALIAÇÃO

4.1 Processo de Ensino e Aprendizagem

A avaliação está sempre presente nas atividades humanas, uma vez que, cotidiana-
mente, consciente ou inconscientemente emitem-se julgamentos e juízos de valores sobre
pessoas, objetos e fatos. No ambiente educacional não é diferente. Contudo, a avaliação
como parte integrante do processo educacional, necessariamente, assume caráter sistemá-
tico, formal, gradual e contínuo e quando desenvolvida de forma indissociável nas ações
de ensino, pesquisa e extensão, esta certamente se amplia. Claro está o papel decisivo
que a avaliação assume no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que, possibilita
diagnosticar questões relevantes, aferir os resultados alcançados considerando os objetivos
propostos e identificar a necessidade de eventuais mudanças no percurso formativo. Para
Vasconcellos (1994, p 43) a avaliação é um processo abrangente da existência humana e
“que implica uma reflexão crítica sobre a prática, no sentido de captar seus avanços, suas
resistências, suas dificuldades e possibilitar uma tomada de decisão sobre o que fazer para
superar os obstáculos”.

Para Luckesi (2011, p. 27) o ponto de partida para atuar com avaliação é

Saber o que se quer com a ação pedagógica. A concepção pedagógica guia
todas as ações do educador. O ponto de partida e saber aonde desejamos
chegar em termos de formação do educando. Afinal, que resultados
desejamos? Ou seja, precisamos definir com clareza o que queremos, a
fim de produzir, acompanhar (investigar e intervir, se necessário) para
chegar aos resultados almejados.

Sendo assim, a avaliação da aprendizagem como elemento integrante da prática
pedagógica, deve ser entendida como um meio e não como um fim em si mesma. Ou seja, um
meio de verificar se o processo de ensino e aprendizagem está ocorrendo de acordo com os
objetivos traçados e as práticas pedagógicas desenvolvidas. Nessa perspectiva, a avaliação
no curso de Licenciatura em matemática dar-se-á em dinâmica processual e continua
com enfoque crítico, dialético, diagnóstico e formativo; com estratégias pedagógicas que
assegurem a preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos.

Importa salientar que a concepção de avaliação apresentada neste projeto está
vinculada ao objetivo maior da educação que é a formação integral dos sujeitos. De acordo
com Luckesi (2006, p.46)

Um educador, que se preocupe com que a sua prática educacional esteja
voltada para a transformação, não poderá agir inconsciente e irrefletida-
mente. Cada passo de sua ação deverá estar marcado por uma decisão
clara e explícita do que está fazendo e para onde possivelmente está
encaminhado os passos de sua ação. A avaliação nesse contexto não será
uma ação mecânica. Ao contrário, terá de ser uma atividade racional-
mente definida, dentro de um encaminhamento político e decisório a
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favor da competência de todos para a participação democrática da vida
social.

Nessa mesma direção, Freire (1984, p. 92) sublinha que a avaliação não pode ser
um “procedimento que indique o ponto final de um trabalho, uma classificação, para
depois resultar numa exclusão futura”, deve sim mostrar ao professor em que nível de
aprendizagem se encontra o estudante. A avaliação, na concepção do autor deve indicar
quais alterações na práxis do professor deve acontecer para facilitar a aprendizagem e,
portanto, envolve analisar o que se faz, comparando os resultados obtidos com as finalidades
que se procura alcançar. Nesse sentido a avaliação revela erros e acertos, bem como corrige,
melhora e aumenta a eficiência.

Dessa forma, compreende-se que avaliar implica num primeiro momento a dispo-
sição para acolher o estudante no seu modo de ser, na sua totalidade e não apenas na
aprendizagem específica que se esteja avaliando. Logo, o primeiro ato básico para avaliar é o
de investigar e diagnosticar, estabelecendo ações posteriores para que realmente a avaliação
aconteça. Nas palavras de Vasconcellos (1998), o que se espera de uma avaliação numa
perspectiva transformadora é que os seus resultados constituam parte de um diagnóstico
que possibilitará a partir da análise identificar o perfil e competências iniciais do estudante
e da turma, referente a cada componente curricular, possibilitando, assim, identificar a
compreensão dos conhecimentos prévios e necessários para novas aprendizagens.

A partir de uma avaliação diagnóstica, tanto professores quanto estudantes têm
subsídios para reajustarem seus planos de ações. Entende-se que a avaliação nessa direção,
consiste em um instrumento que visa regular toda ação pedagógica com a função de
diagnosticar o nível da aprendizagem individualizada dos estudantes, considerando que
eles possuem ritmos e necessidades diferenciadas.

No que tange à avaliação formativa é importante frisar que esta é compreendida
como uma prática educativa contextual, mediadora e flexível, presente ao longo do processo
de ensino e aprendizagem de maneira contínua e dialógica. Também, oportuniza a retroali-
mentação do processo de ensino e aprendizagem, à medida que fornece dados ao professor
para planejar seu trabalho docente, reconhecendo o aproveitamento dos estudantes no
decorrer do processo formativo. Quanto ao estudante, possibilita no ato de autoavaliar-se
conhecer suas principais fragilidades e potencialidades, indicando possíveis soluções para a
superação de dificuldades.

Ressalta-se a importância da avaliação numa relação mediadora por ser uma
facilitadora da aprendizagem, em que a responsabilidade dos novos saberes passa a ser do
estudante, tendo o professor o papel de orientador dos estudos. Nesse sentido, colocam-se
as palavras de Marques (2008, p.5) quando enfatiza o papel do professor como apoiante
e facilitador que procura levar em conta as “diferenças cognitivas, sociais e afetivas
dos estudantes e que as interações se caracterizem pelo respeito mútuo, em que o erro
seja tido como motor de desenvolvimento e em que haja lugar para a exigência, para a
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responsabilidade e solidariedade”.

Considerando o acima colocado, entende-se que a avaliação deve ser uma aliada
no processo de ensino e da aprendizagem, sendo realizada durante todo o período letivo,
com o objetivo de verificar se os estudantes estão atingindo os objetivos e metas previstas,
visto que, a verdadeira função da avaliação é auxiliar a construção de uma aprendizagem
satisfatória.

4.2 Critério de Aprovação

O professor possui total liberdade no desenvolvimento e escolha das modalidades
avaliativas anteriormente indicadas, de forma a adequar os processos avaliativos aos
propósitos educacionais gerais ou específicos de cada disciplina. Em relação aos critérios
de aprovação, o professor deve adotar os critérios institucionais previstos na resolução no

017/CUN/9730 de Setembro de 1997, quais sejam:

• Aprovação sem recuperação: “A nota mínima de aprovação em cada disciplina é 6,0”
(Capítulo IV, Seção I, Art. 72);

• Aprovação com recuperação: “O aluno com frequência suficiente (FS) e média das
notas de avaliações do semestre entre 3,0 (três) e 5,5 (cinco vírgula cinco) terá direito a
uma nova avaliação no final do semestre, exceto nas disciplinas que envolvam Estágio
Curricular, Prática de Ensino e Trabalho de Conclusão do Curso ou equivalente,
ou disciplinas de caráter prático que envolvem atividades de laboratório ou clínica
definidas pelo Departamento e homologados pelo Colegiado de Curso, para as quais
a possibilidade de nova avaliação ficará a critério do respectivo Colegiado do Curso”
(Capítulo IV, Seção I, Art. 70, § 2). Neste caso a nota de final será composta pela
média aritmética entre a nota semestral e a nota da nova avaliação;

• Frequência: “Será obrigatória a frequência às atividades correspondentes a cada
disciplina, ficando nela reprovado o aluno que não comparecer, no mínimo, a 75%
(setenta e cinco por cento) das mesmas” (Capítulo IV, Seção I, Art. 69, § 2).

4.3 Avaliação Institucional – CPA

No dia 15 de abril de 2004, foi publicada no Diário Oficial da União a Lei no 10.861,
instituindo o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) que tem como
objetivo assegurar o processo nacional de avaliação das instituições de educação superior,
dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes. Conforme previsto
em seu artigo 1o, § 1o:

o SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação
superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento perma-
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nente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e,
especialmente, a promoção do aprofundamento dos compromissos e
responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio
da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democrá-
ticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia
e da identidade institucional.

O SINAES é composto pelos processos de Avaliação de Cursos de Graduação, de
Avaliação Institucional e pelo Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE)
que permite conhecer em profundidade o modo de funcionamento e a qualidade dos cursos
e instituições de educação superior (IES) de todo o Brasil.

A partir da lei que criou o SINAES, a UFSC organizou a sua Comissão Própria de
Avaliação (CPA) que atua na condução dos processos de autoavaliação da Universidade. O
Plano de Avaliação da UFSC contempla a avaliação como um processo contínuo e dinâmico,
com a participação dos diversos segmentos da Universidade – estudantes de graduação e de
pós-graduação, servidores técnico-administrativos, professores e gestores – e representantes
da sociedade civil organizada. Esse Plano tem como objetivo geral planejar os processos de
avaliação interna: a autoavaliação institucional, com base nos princípios do SINAES, e a
avaliação de curso. Mais especificamente, o Plano busca:

• Promover ações de sensibilização para a efetiva participação de toda a comunidade
no processo de autoavaliação;

• Identificar as potencialidades e as fragilidades da Instituição;

• Socializar as informações para subsidiar a tomada de decisão nas áreas do ensino,
pesquisa, extensão e gestão;

• Propor ações visando à melhoria da qualidade de ensino, pesquisa, extensão e gestão;

• Desenvolver um processo contínuo de autoavaliação na UFSC, com periodicidade
determinada, contando com o envolvimento do corpo discente por diversos meios,
inclusive a internet;

• Estabelecer mecanismos para que os resultados dos processos avaliativos se convertam
em ações concretas com base nas questões detectadas nas avaliações;

• Utilizar as autoavaliações e as avaliações externas como base nos processos de
aperfeiçoamento das políticas e diretrizes institucionais;

• Instituir Núcleos de Apoio à Avaliação nos campi;

• Criar mecanismos de retroalimentação e revisão constante do processo avaliativo;

• Integrar os resultados da avaliação do EaD – UAB, respeitadas as suas especificidades;
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• Envolver no processo de avaliação as múltiplas unidades institucionais (Reitoria,
Direção de Centros, Coordenadorias de Cursos, Departamentos de Ensino e Departa-
mentos Acadêmicos) na operacionalização da avaliação, sobretudo, na sensibilização
da comunidade acadêmica para a importância da avaliação;

• Aprimorar os mecanismos de coleta de dados e tratamento das informações instituci-
onais.

• A Comissão Própria de Avaliação zelará pelo cumprimento das ações previstas no
Plano de Avaliação, bem como assegurará que:

• Seja realizada a avaliação periódica, objetivando a melhoria permanente no processo
avaliativo e criando uma cultura avaliativa;

• A avaliação ocorra em todos os níveis institucionais, tanto na sede quanto nos campi;

• Sejam transparentes o processo avaliativo e a divulgação de seus resultados, possibili-
tando a todos os interessados o acesso aos relatórios produzidos pela CPA;

• Sejam criados mecanismos de retroalimentação e revisão constante do processo
avaliativo, tanto na esfera acadêmica, quanto administrativa, para que a autoavaliação
não tenha um fim em si mesma, sendo utilizada como mecanismo de análise de
desempenho e de construção de ações efetivas de aprimoramento/correção/revisão
de práticas instituídas;

• Seja elaborado um planejamento anual sobre as ações de avaliação a serem desenvol-
vidas.

A CPA, enquanto coordenadora dos processos de avaliação interna (institucional e de
curso), pode e deve contribuir efetivamente para a excelência da UFSC, visando à melhoria
contínua das dimensões do ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional.

4.4 Articulação entre Autoavaliação, Avaliação Institucional e Enade

A Autoavaliação do Curso de Licenciatura em Matemática e da implantação do
Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática será realizada por meio
do Núcleo Docente Estruturante (NDE) que deverá propor estratégias de avaliação em
consonância com os princípios do SINAES e da CPA.

O resultado obtido destas avaliações e de suas análises será apresentado no âmbito
da comunidade acadêmica envolvida, a fim de que seja feita uma retomada crítica do
processo desenvolvido, a partir da identificação de aspectos positivos e negativos, com
vistas ao redirecionamento das atividades desempenhadas, em busca do aperfeiçoamento
do curso e de cada disciplina. Além disso, o curso pretende se engajar no Enade e tomar
os resultados dessa avaliação como parâmetros para o processo de autoavaliação do curso.
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Assim, o NDE em conjunto com o Colegiado do Curso deve estar em constante pro-
cesso avaliativo para que possa ser desenvolvida uma formação de professor de Matemática
altamente qualificados.

4.5 Avaliação do Projeto Pedagógico

O sistema de acompanhamento e avaliação do Projeto Pedagógico do Curso de
Licenciatura em matemática atenderá a determinação da Portaria no 233, de 25 de agosto de
2010. Cabe ao NDE avaliar e atualizar periodicamente o projeto pedagógico do curso e definir
os trabalhos de reestruturação curricular, encaminhando para aprovação no Colegiado de
Curso, sempre que necessário. Nessa direção, a avaliação deste Projeto Pedagógico será um
processo sistemático, flexível, aberto, de caráter formativo e permanentemente pelo NDE,
com posterior apreciação e deliberação no Colegiado do curso.

O processo avaliativo é necessário, relevante e contínuo visando garantir a qualidade
do processo de ensino e aprendizagem e consequentemente a qualificação do curso, devendo
ter como base as categorias avaliativas descritas anteriormente numa constante discussão
entre direção, coordenação, corpo docente e discente, mantendo-se um diálogo permanente,
buscando estabelecer alternativas para problemas detectados e desafios comuns a serem
enfrentados, bem como contemplar ajustes advindos de modificações legais.
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5 INFRAESTRUTURA FÍSICA E ACADÊMICA

O Centro de Blumenau, atualmente, compreende 3 (três) edificações: Sede Admi-
nistrativa e Sede Acadêmica (Blocos A e B).

Na Sede Administrativa, estão situadas a Direção do Centro, as secretarias admi-
nistrativas, sala para reuniões dos colegiados, gabinetes de trabalho para docentes, sala de
convivência e banheiros.

No Bloco A da Sede Acadêmica, situam-se a biblioteca, as salas de aula, as
secretarias acadêmicas, etc. Na outra edificação (Bloco B), encontram-se os laboratórios
de ensino, pesquisa e extensão, entre os quais está o Laboratório de Ensino de Matemática
(LEMA), e um auditório com capacidade para 175 pessoas.

5.1 Salas de Aula e Laboratório de Ensino de Matemática

Considerando que a entrada no curso de Licenciatura em Matemática é semestral e
são oferecidas 50 vagas no curso diurno (entrada no primeiro semestre) e 50 vagas no curso
noturno (entrada no segundo semestre), o curso demandará, quando em plena atividade
e contabilizando a oferta de disciplinas optativas: 10 (dez) salas de aula. O Centro de
Blumenau, atualmente, já está em condições de atender a essa demanda uma vez que dispõe
de número suficiente de salas climatizadas e equipadas com lousa, projetor multimídia,
ponto de internet rápida, rede de internet sem fio, mesa e cadeira para o docente e cadeiras
para os estudantes com assento estofado e braços para escrita de destros e canhotos.

Além das salas de aula, o curso demandará de secretaria acadêmica, biblioteca, salas
dos coordenadores de curso, sala de monitoria, Núcleo de Pedagógico, sala de Assistência
Estudantil, sala para docentes (com disponibilização de computador e impressora), sala
para estudos e um ambiente de convivência para os estudantes.

Os estudantes terão ainda à disposição três laboratórios: o Laboratório de Ensino
de Matemática (LEMA) e dois laboratórios de informática equipados com 25 máquinas
cada. O curso de Licenciatura em Matemática demanda para o LEMA a contratação
de um Técnico-Administrativo em Educação (TAE) nível E, isto é, com Licenciatura
em Matemática, para acompanhar e elaborar atividades de ensino, pesquisa e extensão
relacionadas ao LEMA. A contratação desse TAE está garantida pela instituição (Anexo A).

5.2 Tecnologias de Informação e Comunicação

Como apresentado em capítulos anteriores, as Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TICs) participam do curso de maneira transversal e são trabalhadas de maneira
mais específica na disciplina de Tecnologias do Ensino de Matemática. Além disso, as TICs
fazem parte da infraestrutura do Campus Blumenau em diversos aspectos.
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As salas de aula são equipadas com lousa e projetor multimídia e os estudantes
possuem acesso à rede sem fio em todo o Campus. O LEMA, além de ser composto
por diferentes materiais para o ensino de matemática, possui uma lousa digital para que
estudantes e professores possam desenvolver as possibilidades desta tecnologia.

A Universidade Federal de Santa Catarina possui aceso à rede sem fio pelo sistema
eduroam que é um serviço desenvolvido para a comunidade internacional de educação e
pesquisa que oferece acesso à internet sem a necessidade de múltiplos logins e senhas, de
forma simples, rápida e segura. Esse serviço possui cobertura em inúmeras instituições em
mais de sessenta países, oportunizando acesso a discentes e docentes em diferentes locais
do mundo de maneira unificada.

O Campus Blumenau possui pontos de rede que possibilitam acesso em rede de
computadores, impressoras, telefones VOIP e outros dispositivos. A instituição possui,
também, um número significativo de computadores para uso administrativo e para os
professores, além de computadores para utilização de estudantes (em laboratórios). Nas salas
dos professores e nos ambientes administrativos estão disponíveis, além dos computadores,
impressoras e scanner. Além disso, os computadores possuem acesso direto à internet e aos
seguintes sistemas: moodle, CAGR (Acadêmico) e Pergamum (Biblioteca).

O moodle é um ambiente virtual de aprendizagem utilizado por professores e
estudantes em diferentes situações. O propósito do Moodle – UFSC é facilitar o processo
de ensino e aprendizagem, a comunicação entre professores, estudantes e outras pessoas
envolvidas neste processo, e a realização de atividades administrativas que de alguma forma
estejam relacionadas a este processo. O moodle é utilizado para cobrir três eixos básicos
do processo de ensino-aprendizagem

1. Gerenciamento de conteúdos: organização de conteúdos a serem disponibilizados aos
estudantes no contexto de disciplinas/turmas;

2. Interação entre usuários: diversas ferramentas para interação com e entre estudantes
e professores: fórum, bate-papo, mensagem instantânea, etc.

3. Acompanhamento e avaliação: definição, recepção e avaliação de tarefas, questionários
e enquetes, atribuição de notas, cálculo de médias, etc.

O controle acadêmico da graduação é realizado através de um sistema informatizado
CAGR, que integra as informações decorrentes da vida acadêmica dos estudantes e da
disponibilização de disciplinas no Centro de Blumenau, sendo utilizado tanto pelos docentes
como pelos discentes.
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5.3 Acervo Bibliográfico

A Biblioteca Setorial de Blumenau (BSBLU) é um espaço fundamental para o
desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão. O espaço físico da biblioteca
é climatizado e compreende uma área de 200 m2, distribuídos entre o acervo, setor
de empréstimos e catalogação, área de leitura e pesquisa e o guarda-volumes. O setor
para leitura e pesquisa é mobiliado com mesas, 72 cadeiras e ainda possui 4 (quatro)
computadores para consultas aos periódicos.

O horário de atendimento ao usuário ocorre de segunda a sexta das 8h e às 21h,
sob a supervisão de, pelo menos, uma bibliotecária. A consulta ao material pode ser
realizada in loco ou por meio de empréstimo quinzenal para os estudantes e mensal para os
docentes. O sistema da biblioteca, incluindo acesso ao acervo e solicitação de novos títulos,
é informatizado e utiliza o sistema PERGAMUM.

Além do acervo disponível na biblioteca setorial, que atualmente é de 800 títulos e
6000 exemplares, há a possibilidade de empréstimo na biblioteca central e outras bibliotecas
setoriais da UFSC, localizadas tanto em Florianópolis quanto nos campi fora de sede. O
acervo físico é composto por livros, CD-ROM, DVD, jornais e revistas. O acervo virtual é
acessado pelas Bases de Dados que a Biblioteca Universitária assina e está disponível tanto
no site da bilioteca5 quanto pelo próprio catálogo online do PERGAMUM, que possui os
registros das teses, dissertações e outros tipos de documentos (artigos indexados, relatórios,
e-books) em formato PDF. Os TCCs da graduação são disponibilizados pelo Repositório
Institucional da UFSC. A UFSC possui assinaturas de periódicos, especializados, indexados
e correntes, sob a forma impressa ou informatizada.

A UFSC também atende ao Programa de Comutação Bibliográfica (COMUT),
através do qual são obtidas cópias, mediante pagamento de taxa, de artigos de periódicos,
teses, anais de congressos e partes de documentos, localizados em bibliotecas do País ou
no exterior que fazem parte do programa.

5.4 Políticas de Acessibilidade

A educação, de acordo com a Lei no 13.146/2015, constitui direito da pessoa com
deficiência, devendo-se assegurar o sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizados ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo do desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.

Nessa direção, a acessibilidade é o direito que garante à pessoa com deficiência ou
com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e
de participação social. Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que, por qualquer motivo,
5 Disponível em: http://www.bu.ufsc.br/framebases.html. Acesso em: 11/08/2016.
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tenha dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva
da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso (BRASIL, 2015).

Para atender as pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, a UFSC Blumenau
atende as determinações da Lei no 10.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida. O Campus também atende aos parâmetros estabelecidos pela ABNT-
NBR 9050/2015, que trata da instrumentalização necessária para que qualquer indivíduo
possa se adaptar ás condições ambientais do espaço edificado. E ainda, está em conformidade
com a Lei no 13.146/ 2015, que instituiu a Lei Brasileira de inclusão da pessoa com deficiência
e destinasse a assegurar e promover, de forma igualitária, o exercício dos direitos e das
liberdades fundamentais o pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Visando atender as necessidades de estudantes com deficiência visual, o Campus
dispõe de Telescópio (monóculo); lente de aumento (lupa); lupa eletrônica; suporte de livro
e netbook com software leitor NVDA instalado. Também está em processo de aquisição
dos seguintes materiais: gravador, fotocopiadora que amplie textos, scanner, sistema de
síntese de voz, dentre outros.

Aos estudantes com deficiência auditiva, a instituição compromete-se, em caso
de necessidade, propiciar intérprete de língua de sinais/língua portuguesa, especialmente
quando da realização e revisão de provas, complementando a avaliação expressa em texto
escrito ou quando este não tenha expressado o real conhecimento do estudante; adotar
flexibilidade na correção das provas escritas, valorizando o conteúdo semântico e propiciar
aos professores acesso à literatura e informações sobre a especificidade linguística do
portador de deficiência auditiva.

O Campus vem efetivando ações de modo a promover a acessibilidade em todos os
espaços. Destaca-se a instalações de elevadores, escadas com corrimão, espaço adequado
para circulação de cadeira de rodas, adaptação de portas e banheiros com espaço, barras
de apoio nas paredes de banheiros. Reserva de vagas no estacionamento da instituição
sinalizando com o Símbolo Internacional de Acesso, uma cadeira de rodas. Além desses,
estão em processo de aquisição e/ou adaptação:

• Cadeira de rodas com sistema de elevação do banco;

• Mapas táteis com rota de fuga;

• Troca das mesas da assistência estudantil para mesas acessíveis;

• Implantação de rampa de saída após porta corta-fogo na escada enclausurada do
bloco A;

• Implantação de rampa de acesso ao Bloco B;
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• Implantação de rampa de acesso à área de convivência/lanchonete;

• Implantação de piso tátil direcional externo;

• Implantação de passarela em concreto para área externa;

• Implantação de faixas táteis nas escadas;

• Sinalização de informação de sala em braile e relevo no batente ou na parede adjacente
as portas das salas e banheiros;

• Placas de sinalização de pavimento de andar em relevo e em braile nas paredes
próximas as escadas;

• Dispositivo sonoro/áudio nos elevadores e plataforma elevatória;

• Alteração do balcão de informação para um do tipo acessível;

• Sinalização da mesa acessível da biblioteca;

• Adequação da altura da mesa de atendimento da biblioteca para a acessível, dentre
outros.

Buscando promover a inclusão daqueles que apresentam alguma deficiência ou
limitação, permanente ou temporária, a equipe pedagógica acompanha as atividades aca-
dêmicas oferecendo suporte técnico e pedagógico aos estudantes e também aos professores.
Ao ingressar na instituição o estudante é acolhido pela equipe do NuPe que faz um levan-
tamento de suas demandas. Na sequencia, conforme a especificidade, o curso se utiliza
dos diversos recursos que garantam as condições necessárias para a permanência e a quali-
dade do processo de ensino e aprendizagem, fazendo com que estes tenham seus direitos
respeitados enquanto cidadãos.
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6 CORPO DOCENTE

6.1 Dimensão do Corpo Docente

A Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC preza pela
qualidade de seu corpo docente e pelo compromisso em formar profissionais competentes.
Seu corpo docente é composto somente por doutores. O Quadro 24 refere-se à situação em
2016.

6.2 Núcleo Docente Estruturante

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) do curso de Licenciatura em Matemática
da UFSC Blumenau é constituído por um grupo de docentes que possuem atribuições
acadêmicas de acompanhamento, são atuantes no processo de concepção, consolidação e
contínua atualização de seu Projeto Pedagógico.

O NDE foi instituído na UFSC pela Portaria 233, de 25 de agosto de 2010 e está
de acordo com a Resolução 01, de 17 de junho de 2010, da Comissão Nacional de Avaliação
da Educação Superior (CONAES).

Atualmente, o NDE é constituído por sete professores doutores do corpo docente do
curso, que trabalham em regime dedicação exclusiva e em tempo integral, sendo um deles
o presidente. Além disso, destaca-se que este Núcleo possui uma estratégia de renovação
parcial de seus membros assegurando a continuidade no processo de acompanhamento do
curso.

Compõem o Núcleo Docente Estruturante os seguintes professores:

• André Vanderlinde da Silva (Coordenador)
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Titulação: Licenciatura em Matemática. Doutorado em Matemática.
E-mail: andre.vanderlinde@ufsc.br
Telefone: (47) 3232 5184, (48) 3721 3384

• Cíntia Rosa da Silva (Subcoordenadora)
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Titulação: Licenciatura em Matemática. Doutorado em Educação Matemática.
E-mail: cintia.r@ufsc.br
Telefone: (47) 3232 5184, (48) 3721 3384

• Eleomar Cardoso Júnior
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Titulação: Licenciatura em Matemática. Doutorado em Matemática

139



Quadro 24: Corpo Docente do curso em 2016-2.

Nome Titulação e-mail

André Vanderlinde da Silva† Doutorado em Matemática andre.vanderlinde@ufsc.br

Bruno Tadeu Costa Doutorado em Matemática
Aplicada b.t.costa@ufsc.br

Cíntia Rosa da Silva† Doutorado em Educação
Matemática cintia.r@ufsc.br

Cláudio Loesch Doutorado em Engenharia
de Produção claudio.loesch@ufsc.br

Eleomar Cardoso Júnior† Doutorado em Matemática eleomar.junior@ufsc.br

Felipe Delfini Caetano Fidalgo Doutorado em Matemática
Aplicada felipe.fidalgo@ufsc.br

Felipe Vieira Doutorado em Matemática f.vieira@ufsc.br
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7 POLÍTICAS DE SUSTENTABILIDADE

O movimento para o desenvolvimento de um mundo sustentável se intensifica a
partir das preocupações expressas nas décadas de 1970 e 1980 haja vista os padrões de
produção e consumo evidenciados nas sociedades industrializadas e que não poderiam
ser mantidos, levando-se em consideração os recursos do planeta. Cabe lembrar que
um marco internacional de extrema importância é o Tratado de Educação Ambiental
para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global elaborado pela sociedade civil
planetária em 1992 no Fórum Global, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92). A Conferência estabeleceu princípios fundamentais
da educação para sociedades sustentáveis, destacando a necessidade de formação de
um pensamento crítico, coletivo e solidário, de interdisciplinaridade, de multiplicidade
e diversidade. Também focalizou o processo de orientação e reorientação da educação
com o objetivo de incentivar valores e atitudes de respeito ao meio ambiente e considerou
maneiras e meios de se fazê-lo. Após viver durante séculos sem ou pouco se preocupando
com o esgotamento dos recursos naturais do planeta, inicia-se uma mobilização visando
estimular mudanças de atitude e comportamento na sociedade mundial objetivando viver
de forma sustentável. Esta proposta engendra mudanças de comportamento buscando criar
um futuro sustentável em termos de integridade ambiental, viabilidade econômica e justiça
social para as gerações presentes e futuras.

Neste contexto, as Instituições de Ensino passam a assumir um papel fundamental
com uma educação que incorpore novos procedimentos administrativos e acadêmicos,
visando à concepção do desenvolvimento sustentável. Assim, as universidades através do
ensino , pesquisa e extensão passam a ser o berço de iniciativas que promovam ações na
busca do equilíbrio entre a produção de bens e serviços e a qualidade de vida e ambiental.
Nesse sentido, buscando cumprir com seu papel social no que se refere à sustentabilidade,
a UFSC Blumenau conta com a coleta de pilhas e de papelão, além da coleta de resíduos
químicos e outras ações. Todas essas estão em consonância com os planos de Gestão de
Logística Sustentável (GLS), estabelecidos pelo decreto no 7.746, de 5 de junho de 2012 e
no IN MPOG/SLTI no 10/12, de 14 de novembro de 2012.
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ANEXO A – MEMORANDO DE GARANTIA DE CONTRATAÇÃO
DE MATEMÁTICO PARA O LEMA
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ANEXO B – REGULAMENTO DE ESTÁGIOS PARA O CURSO DE
LICENCIATURA EM MATEMÁTICA DO CENTRO DE BLUMENAU
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DE BLUMENAU
Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática

Coordenação de Estágios do Curso de Licenciatura em Matemática

REGULAMENTO DE ESTÁGIOS PARA O CURSO DE
LICENCIATURA EMMATEMÁTICA DO CENTRO DE BLUMENAU

I – Da natureza e dos objetivos

Art. 1o. O presente regulamento tem o propósito de estabelecer as normas para os Estágios do Curso
de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal de Santa Catarina do Centro de Blumenau
em acordo com a Lei Federral no 11.788, de 25 de setembro de 2008, com a Resolução Normativa no

73/2016/CUn da Universidade Federal de Santa Catarina e com a Resolução no 061/CEPE/9610 de outu-
bro de 1996 que regulamenta os estágios para os cursos de licenciatura da UFSC.

Parágrafo único. Existem duas modalidades de estágios:

I - OBRIGATÓRIO: Parte integrante da matriz curricular e condição necessária para a obtenção do
diploma de graduação e que será objeto central deste regulamento;

II - NÃO OBRIGATÓRIO: Parte da formação complementar do estudante e que é regulamentado pelo
Resolução Normativa no 73/2016/CUn.

Art. 2o. O Estágio Obrigatório do Curso de Licenciatura em Matemática ocorre em dois momentos
distintos e interligados, por meio das disciplinas “Estágio Supervisionado I” (Ensino Fundamental) e
“Estágio Supervisionado II” (Ensino Médio), nas quais parte das atividades é desenvolvida na universi-
dade e outra parte no campo de estágio, totalizando 420 horas, conforme o Projeto Pedagógico do Curso
(PPC).

Art. 3o. Para realização do Estágio Obrigatório, o estudante deve ter cumprido os pré-requisitos das
disciplinas de Estágio Supervisionado I ou II, conforme o PPC:

I - São pré-requisitos para a disciplina de Estágio Supervisionado I as disciplinas: Laboratório de
Prática de Ensino-aprendizagem de Matemática I e Libras II;

II - São pré-requisitos para a disciplina de Estágio Supervisionado I as disciplinas: Estágio Supervi-
sionado I e Laboratório de Prática de Ensino-aprendizagem de Matemática II;

Art. 4o. São objetivos do Estágio Obrigatório:

I - Articulação entre Universidade e a rede pública e privada de Educação Básica para promover a
formação inicial de professores, gerando contribuições mútuas;

II - Possibilitar aos futuros professores vivências no ambiente escolar de forma a articularem conhe-
cimentos teóricos e práticos desenvolvidos ao longo do curso;
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III - Possibilitar a análise crítica dos diversos condicionantes da atividade escolar;

IV - Possibilitar a criação de novas formas de inserção da matemática no contexto escolar;

V - Possibilitar o desenvolvimento de uma identidade pro�ssional docente comprometida com o pa-
pel político da educação enquanto formação humana.

Art. 5o. As turmas das disciplinas de Estágio Supervisionado tem seu limite de vagas �xado em, no
máximo, oito estudantes.

II – Dos atores e suas atribuições

Art. 6o. Os seguintes atores estarão diretamente envolvidos com as atividades de estágio:

I - O Coordenador de Estágios;

II - Professore Orientador: professor das disciplinas de Estágio Supervisionado I e II;

III - Supervisor: professores das escolas onde ocorrerão os estágios como campo de estágio;

IV - Estagiários.

Art. 7o. Cabe ao Coordenador de Estágios do Curso de Licenciatura em Matemática:

I - Coordenar as atividades de estágio do curso;

II - Elaborar e propor alterações do regulamento de estágio do curso para aprovação no Colegiado
do Curso;

III - Zelar pelo cumprimento do regulamento de estágio do curso;

IV - Determinar em quais escolas os estágios deverão ser realizados;

V - Avaliar a adequação das instalações da unidade concedente do campo de estágio para a celebração
de convênio de estágio;

VI - Analisar os termos de compromisso de estágio observando a compatibilidade das atividades com
o Projeto Pedagógico do Curso e registrar no sistema informatizado de estágios da Universidade;

VII - Firmar os termos de compromisso de estágio dos estudantes do curso, como representante da
UFSC.

VIII - Organizar a documentação relativa às atividades de estágio dos estudantes do curso, mantendo-a
à disposição da �scalização;

IX - Sugerir, aos Professores Orientadores, os Supervisores nas escolas;

X - Orientar os estudantes do curso sobre as exigências e os critérios para a realização dos estágios;

Art. 8o. Cabe aos Professores Orientadores nas disciplinas de Estágio Supervisionado I e II;

I - Articular-se com o Coordenador de Estágios para planejar as ações do estágio obrigatório;

II - Elaborar plano de curso de acordo com o Projeto Pedagógico de Curso;

III - Orientar os estagiários sobre as exigências e os critérios para a realização dos estágios;

IV - Orientar e auxiliar o estagiário na elaboração e no desenvolvimento do Plano de Atividades do
Estágio;
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V - Propor os critérios e realizar o processo de avaliação dos estagiários;

VI - Observar e avaliar, no mínimo, 50% das aulas em que o estagiário assumir a regência;

VII - Informar o resultado do processo de avaliação ao coordenador de estágio;

VIII - Apresentar o estagiário ao Supervisor;

IX - Apresentar o plano de ensino da disciplina ao Supervisor;

Art. 9o. Cabe ao Supervisor:

I - Auxiliar o estagiário em sua inserção na escola e em sala de aula, oferecendo as informações
necessárias;

II - Auxiliar na elaboração do Plano de Atividades dos Estagiários;

III - Comunicar o Professor Orientador sobre as ações do estagiário;

IV - Observar as aulas ministradas e atividades desenvolvidas pelos estagiários, participando da ava-
liação do processo;

V - Auxiliar no controle da carga horária de estágio realizada pelo estudante, por meio da �cha no
Anexo 1.

Art. 10o. Cabe ao estagiário:

I - Formalizar de Termo de Compromisso entre o estudante ou seu representante ou assistente legal
e a unidade concedente do campo de estágio e a Universidade;

II - Registrar a atividade de estágio no sistema informatizado de estágios da Universidade;

III - Elaborar de Plano de Atividades de Estágio;

IV - Realizar as atividades indicadas pelo Professor Orientador;

V - Considerar as orientações do Professor Orientador e do Supervisor no desenvolvimento das ati-
vidades de estágio;

VI - Cumprir o horário previsto para o estágio, preenchendo a �cha de controle de carga horária
(Anexo 1), que deve ser assinada pelo Supervisor;

VII - Conhecer e respeitar as normas administrativas da escola e/ou da instituição onde será realizado
o estágio;

VIII - Responsabilizar-se pelo material que lhe for con�ado durante o estágio;

IX - Apresentar ao Supervisor o plano de atividades a serem desenvolvidas durante o estágio;

X - Apresentar o relatório de estágio no prazo previsto pelo Professor Orientador;

III – Das atividades

Art. 11o. O Estágio Supervisionado Obrigatório ocorre em dois momentos distintos e interligados, por
meio das disciplinas Estágio Supervisionado I e Estágio Supervisionado II, conforme Art. 2, em que
uma parte é desenvolvida na universidade e outra no campo de estágio.

§ 1o. Na universidade são trabalhadas informações relativas à execução do estágio:
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I - Questões regimentais e documentais;

II - Re�exões e discussões sobre os conhecimentos relativos à prática docente que devem permear a
pesquisa e atuação do estagiário na escola;

III - Orientações individuais e coletivas nas quais são discutidos o material pesquisado e a preparação
dos planos de aula e demais materiais;

IV - Apresentação, discussão e simulação dos planos de aula com a turma da disciplina de Estágio
Supervisionado.

§ 2o. No campo de estágio as atividades são divididas em três momentos: observação, participação nas
aulas e a regência. Assim, os estagiários precisam:

I - Observar aulas, buscando identi�car estratégias de ensino, di�culdades no processo de apren-
dizagem e ensino, erros comuns, di�culdades na relação professor-aluno, conselhos de classe,
etc;

II - Participar das aulas, auxiliando o professor e tirando dúvidas dos estudantes;

III - Assumir a regência de aulas em acordo com o plano de atividades preparado na universidade.

§ 3o. A carga horária total de cada disciplina de estágio é de 252 horas-aula. A distribuição desta carga
horária está especi�cada no Anexo 2.

IV – Dos critérios de avaliação

Art. 12o. Não serão permitidas faltas dos estagiários nas atividades a que se refere o parágrafo 2 do
artigo 11 deste regulamento.

Art. 13o. A avaliação nas disciplinas de Estágio Supervisionado I e II será feita considerando-se o apro-
veitamento e a frequência dos estagiários, conforme previsto no plano de ensino da disciplina.

Art. 14o. O estagiário deverá elaborar um relatório de estágio, de acordo com as orientações do plano
de ensino, para cada uma das disciplinas de Estágio Supervisionado.
Art. 15o. A avaliação será realizada de forma sistemática e contínua no decorrer de todas as ativida-
des relacionadas aos Estágios Obrigatórios, considerando-se os aspectos qualitativos e quantitativos,
realizadas pelos estagiários tanto no interior da Universidade, quanto nos campos de estágio.
Art. 16o. A reprovação por frequência ou por insu�ciência no aproveitamento implica na repetição da
disciplina de Estágio Supervisionado I ou II, mediante nova matrícula.

Art. 17o. Não caberá, nas disciplinas de Estágios Supervisionados, exame �nal ou acompanhamentos
domiciliares, mesmo se previstos para as demais disciplinas.

V – Disposições �nais e transitórias

Art. 18o. Para os estudantes que ingressaram no curso entre 2014/1 e 2016/2, a carga horária total de
Estágio Obrigatório é de 400 horas, sendo 200 horas para cada disciplina de Estágio Supervisionado,
distribuídas conforme Anexo 3.

Art. 19o. Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pelo Colegiado do Curso de Licencia-
tura em Matemática.

Art. 20o. Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Colegiado do Curso.
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ANEXO 1 - Ficha de controle da carga horária realizada na escola
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DE BLUMENAU
Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática

FICHA DE CONTROLE DE CARGA HORÁRIA REALIZADA NA ESCOLA

Esta  ficha  deve  ser  corretamente  preenchida  pelo  estudante,  com  os  horários  de
observação/participação e regência. Ela deve ser assinada pelo supervisor – professor da
escola  – a cada dia e, após concluído o estágio, deverá ser anexada ao relatório final, para
comprovação do cumprimento das horas de estágio na escola. 

ATIVIDADES DE OBSERVAÇÃO OU PARTICIPAÇÃO EM AULAS

Dias Data Horário de início Horário de Término Assinatura do Supervisor

1º

2º

3º 

4º 

5º 

6º 

7º 

8º 

9º 

10º 

11º 

12º 

13º 

ATIVIDADES DE REGÊNCIA

14º

15º 

16º 

17º 



18º 

19º 

20º 



ANEXO 2 - Tabela das horas de estágios: ingressantes a partir de 2017/1
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A carga horária do estágio está distribuída conforme o quadro que se segue:

Disciplina Atividades Créditos Horas-aula
Horas-
Relógio

Estágio

Supervisionado 1

Na Universidade 4 72 60

Na escola 6 108 90

Preparação das 
aulas e produção 
de relatórios.

4 72 60

Estágio

Supervisionado 2

Na Universidade 4 72 60
Na escola 6 108 90
Preparação das 
aulas e produção 
de relatórios.

4 72 60

Total 28 504 420

QUADRO 1 – Distribuição da carga horária de estágio.



A distribuição do tempo na escola está distribuída conforme o quadro que se segue:

Disciplina Atividades Horas-aula Horas-Relógio

Estágio 

Supervisionado 1- 

Ensino 

Fundamental

Caracterização da escola, 
identificando aspectos 
físicos, materiais e 
organizacionais. Análise de 
livros didáticos e do projeto 
político da escola de Ensino 
Fundamental.

40* 30

Observação, participação em
atividades desenvolvidas em
sala de aula e outros 
aspectos educativos. 

67* 50

Regência de aulas, mediante
planejamento previamente 
elaborado e avaliado pelo(a) 
orientador(a) de estágio e 
pelo supervisor na escola.

13* 10

Estágio 

Supervisionado 2- 

Ensino Médio

Caracterização da escola, 
identificando aspectos 
físicos, materiais e 
organizacionais. Análise de 
livros didáticos e do projeto 
político da escola de Ensino 
Médio.

40* 30

Observação, participação em
atividades desenvolvidas em
sala de aula e outros 
aspectos educativos. 

67* 50

Regência de aulas, mediante
planejamento previamente 
elaborado e avaliado pelo(a) 
orientador(a) de estágio e 
pelo supervisor na escola.

13* 10

Total 240* 180

*Considerando hora-aula de 45 minutos

QUADRO 2 – Distribuição da carga horária de estágio.



ANEXO 3 - Tabela das horas de estágios: ingressantes entre 2014/1 e 2016/2
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A carga horária do estágio, para ingressantes até 2016-2, está distribuída conforme o

quadro que se segue:

Disciplina Atividades Créditos Horas-aula
Horas-
Relógio

Estágio

Supervisionado 1

Na Universidade 4 72 60

Na escola 6 108 90

Preparação das 
aulas e produção 
de relatórios.

3,333... 60 50

Estágio

Supervisionado 2

Na Universidade 4 72 60
Na escola 6 108 90
Preparação das 
aulas e produção 
de relatórios.

3,333... 60 50

Total 26,667 480 400

QUADRO 1 – Distribuição da carga horária de estágio.



A distribuição do tempo na escola está distribuída conforme o quadro que se segue:

Disciplina Atividades Horas-aula Horas-Relógio

Estágio 

Supervisionado 1- 

Ensino 

Fundamental

Caracterização da escola, 
identificando aspectos 
físicos, materiais e 
organizacionais. Análise de 
livros didáticos e do projeto 
político da escola de Ensino 
Fundamental.

40* 30

Observação, participação em
atividades desenvolvidas em
sala de aula e outros 
aspectos educativos. 

67* 50

Regência de aulas, mediante
planejamento previamente 
elaborado e avaliado pelo(a) 
orientador(a) de estágio e 
pelo supervisor na escola.

13* 10

Estágio 

Supervisionado 2- 

Ensino Médio

Caracterização da escola, 
identificando aspectos 
físicos, materiais e 
organizacionais. Análise de 
livros didáticos e do projeto 
político da escola de Ensino 
Médio.

40* 30

Observação, participação em
atividades desenvolvidas em
sala de aula e outros 
aspectos educativos. 

67* 50

Regência de aulas, mediante
planejamento previamente 
elaborado e avaliado pelo(a) 
orientador(a) de estágio e 
pelo supervisor na escola.

13* 10

Total 240* 180

*Considerando hora-aula de 45 minutos

QUADRO 2 – Distribuição da carga horária de estágio.



ANEXO C – REGULAMENTO PARA O CUMPRIMENTO DE
CARGA HORÁRIA RELATIVA AO DESENVOLVIMENTO DE

ATIVIDADES-ACADÊMICO-CIENTÍFICO-CULTURAIS PARA O
CURSO DE LICENCIATURA EM MATEMÁTICA DO CENTRO DE

BLUMENAU
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DE BLUMENAU
Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática

REGULAMENTO PARA O CUMPRIMENTO DE CARGA HORÁRIA RELATIVA
AO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES-ACADÊMICO-CIENTÍFICO-CULTURAIS

PARA O CURSO DE LICENCIATURA EMMATEMÁTICA DO CENTRO DE BLUMENAU

I – Das �nalidades

Art. 1o. As Atividades Acadêmico-Cientí�co-Culturais (AACC), conforme orientações das Resoluções
02/2015-CP/CNE e 03/2003-CES/CNE, constituem parte integrante do currículo do curso de graduação
em Licenciatura em Matemática do Centro de Blumenau da Universidade Federal de Santa Catarina
(UFSC).

§ 1o. As AACC serão desenvolvidas durante o período em que o estudante estiver regularmente matri-
culado no curso, sendo componente curricular obrigatória para a conclusão do mesmo.

§ 2o. Caberá ao estudante participar de AACC que privilegiem a construção de comportamentos soci-
ais, humanos, culturais e pro�ssionais. Tais atividades são adicionais às demais atividades acadêmicas
e devem contemplar as orientações descritas neste Regulamento.

Art. 2o. As AACC têm por objetivo motivar os estudantes às atividades acadêmicas ou práticas pro�s-
sionais, atender demandas sociais especí�cas e estimular o interesse cientí�co-cultural do estudante.

II – Do local e da realização

Art. 3o. As AACC podem ser desenvolvidas na própria UFSC ou em organizações públicas e privadas,
que propiciem a complementação da formação do estudante, assegurando o alcance dos objetivos pre-
vistos nos Artigos 1 e 2 deste Regulamento.

Parágrafo único. A participação dos estudantes em AACC não abona faltas em outras disciplinas.

III – Das atribuições

SEÇÃO I – Da coordenação de curso

Art. 4o. À Coordenação do Curso compete:

I. Supervisionar o desenvolvimento das AACC;

II. Fomentar ações que englobem AACC no âmbito do curso de Licenciatura em Matemática e propor
professores para coordená-las;

III. Propiciar condições para o processo de avaliação e acompanhamento das AACC;
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IV. De�nir, ouvido o Colegiado de Curso, procedimentos de avaliação, revisão e pontuação para
avaliação de AACC em consonância com o Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em
Matemática da UFSC Blumenau;

V. Orientar o estudante quanto à pontuação e aos procedimentos relativos às AACC.

SEÇÃO II – Da coordenação de AACC

Art. 5o. A Coordenação de AACC é de responsabilidade da Subcoordenação do Curso.

Art. 6o. À Coordenação de AACC compete:

I. Orientar o estudante quanto à pontuação e aos procedimentos relativos às AACC;

II. Fixar e divulgar locais, datas e horários para atendimento aos estudantes, quanto ao recebimento
da documentação. O cronograma deverá ser publicado na primeira semana de aula e as datas
para recebimento da documentação devem ser �xadas preferencialmente ao longo dos primeiros
30 (trinta) dias letivos de cada semestre;

III. Avaliar e pontuar as AACC desenvolvidas pelo estudante, de acordo com os critérios estabeleci-
dos, levando em consideração a documentação devidamente apresentada;

IV. Encaminhar os resultados de avaliação das AACC para ciência da Coordenação do Curso;

V. Encaminhar os documentos entregues pelos estudantes à Secretaria de Curso para �ns de arqui-
vamento e de registro no Sistema de Controle Acadêmico da Graduação (CAGR);

VI. Informar os estudantes quanto a aprovação ou não de suas AACC.

SEÇÃO III – Do colegiado de curso

Art. 7o. Ao Colegiado do Curso compete:

I. Propor à Coordenação do Curso procedimentos de avaliação, revisão e pontuação para avaliação
de AACC em consonância com o Projeto Pedagógico Curricular do Curso de Licenciatura em
Matemática da UFSC Blumenau;

II. Colaborar, quando solicitado pela Coordenação de AACC, com o processo de avaliação e pontu-
ação das AACC desenvolvidas pelos estudantes.

SEÇÃO IV – Da secretaria de curso

Art.8o. À Secretaria de Curso compete:

I. Orientar o estudante quanto à pontuação e aos procedimentos relativos às AACC;

II. Receber e autenticar a documentação comprobatória das AACC apresentadas pelo estudante, le-
vando em consideração este Regulamento e o cronograma proposto pela Coordenação de AACC;

III. Arquivar os documentos entregues pelos estudantes por pelo menos 60 (sessenta) dias corridos
após a colação de grau dos mesmos;

IV. Registrar as AACC desenvolvidas pelo estudante no Sistema de Controle Acadêmico da Gradua-
ção (CAGR), bem como os procedimentos administrativos inerentes a esta atribuição.
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SEÇÃO V – Do estudante

Art. 9o. Aos estudantes da UFSC Blumenau, regularmente matriculados no curso de graduação em
Licenciatura em Matemática, compete:

I. Informar-se sobre o Regulamento e as atividades oferecidas dentro ou fora da UFSC que propiciem
pontuações para AACC;

II. Inscrever-se e participar efetivamente das atividades;

III. Providenciar a documentação comprobatória, relativa a sua efetiva participação nas atividades
realizadas;

IV. Solicitar a avaliação em AACC, conforme prevê este Regulamento;

V. Entregar o formulário de Pedido de Validação das AACC (ver Anexo 2) devidamente preenchido
e a documentação necessária para a pontuação e a avaliação das mesmas, até a data limite esta-
belecida no cronograma proposto pela Coordenação de AACC;

VI. Arquivar a documentação comprobatória das AACC e apresentá-la sempre que solicitado;

VII. Retirar a documentação apresentada junto à Secretaria de Curso a partir do registro de sua apro-
vação no CAGR a até 60 (sessenta) dias corridos após o acontecimento de sua colação de grau.

§ 1o. A documentação a ser apresentada deverá ser devidamente legitimada pela Instituição emitente,
contendo carimbo e assinatura ou outra forma de avaliação e especi�cação de carga horária, período
de execução e descrição da atividade.

§ 2o. A documentação não retirada no prazo estabelecido neste Regulamento será destruída.

IV – Do processo de entrega da documentação

Art. 10o. O estudante deverá protocolar junto à Secretaria de Curso a entrega da documentação com-
probatória para avaliação de suas atividades.

§ 1o. A entrega da documentação por parte do estudante deverá respeitar o cronograma estabelecido
pela Coordenação de AACC.

§ 2o. O estudante deverá entregar uma cópia de cada documento e apresentar a versão original para
autenticação por parte da Secretaria de Curso.

Art. 11o. O estudante poderá entregar a documentação de forma parcial, uma vez a cada semestre,
para análise e acompanhamento semestral de pontuação por parte da Coordenação de AACC.

Art. 12o. Não serão aceitas disciplinas optativas ou disciplinas curriculares de outros cursos em AACC.

Art. 13o. Não haverá dispensa ou validação de aproveitamento de AACC de outros cursos de graduação.

Art. 14o. O estudante formando que não puder comprovar a pontuação exigida até a data proposta em
cronograma para a entrega semestral da documentação de AACC, deverá contatar a Coordenação de
AACC, em caráter de urgência, assim que tiver como comprovar a pontuação requisitada em Regula-
mento. Este procedimento deverá ocorrer antes da �nalização do semestre letivo em consonância com
o Calendário Acadêmico da instituição.
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V – Da avaliação das Atividades Acadêmico-Cientí�co-Culturais

Art. 15o. Na avaliação das AACC, desenvolvidas pelo estudante, são considerados:

I. A compatibilidade e a relevância das atividades desenvolvidas, de acordo com o Regulamento;

II. O total de horas dedicadas às atividades.

§ 1o. Somente será considerada, para efeito de pontuação, a participação em atividades desenvolvidas
a partir do ingresso do estudante no curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau.

§ 2o. O estudante deverá contemplar suas atividades de forma heterogênea, comprovando experiências
em atividades de ensino, pesquisa, extensão, cultura ou representação em colegiados que ampliem sua
formação pro�ssional e pessoal como um todo.

Art. 16o. Poderão ser validados como AACC quaisquer dos itens que se adequam à Tabela de Pontua-
ção no Anexo 1.

Paragráfo único. O Estágio Curricular Obrigatório e o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) não
poderão ser pontuados em AACC, por possuírem carga horária e registro de nota próprios.

Art. 17o. A avaliação e registro das AACC deverá ser �nalizada até a data limite para lançamento de
notas no CAGR estabelecida para o semestre corrente no Calendário Acadêmico da instituição.

§ 1o. Baseada na documentação entregue, a Coordenação de AACC deverá analisar as atividades apre-
sentadas, registrar as pontuações referentes e arquivar todos os documentos junto à Secretaria de Curso.

§ 2o. A Coordenação de AACC deverá informar os estudantes, a cada semestre, a pontuação acumulada
das AACC que forem registradas.

§ 3o. Quando o estudante completar o número mínimo de pontos exigidos para aprovação em AACC
(atendendo também aos limites superiores propostos neste Regulamento), o mesmo será considerado
aprovado.

§ 4o. Cada comprovante de atividade deverá ser entregue uma única vez ao longo do processo avaliativo.

VI – Da pontuação

Art. 18o. As AACC serão avaliadas, segundo a carga horária ou por participação efetiva nas atividades,
atendendo ao disposto no parágrafo 1º do Art. 9 deste Regulamento.

§ 1o. A Tabela de Pontuação (ver Anexo 1) deste Regulamento será utilizada como referência para dis-
tribuição dos pontos em cada atividade avaliada.

§ 2o. As atividades que eventualmente se enquadrem em mais de um item serão pontuadas uma única
vez, por aquele que propiciar a maior pontuação.

Art. 19o. Na Tabela de Pontuação (ver Anexo 1), há um limite superior estabelecido para cada uma
das classes de AACC aceitas. Esta pontuação máxima para cada classe de atividades, em conformidade
com o parágrafo 2º do Art. 15, é adotada para que o estudante comprove uma participação em AACC
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de forma ampla e variada.

Parágrafo único. Serão desconsideradas das atividades a pontuação que exceda o limite superior
de�nido na Tabela de Pontuação.

VII – Da avaliação

Art. 20o. Será considerado aprovado o estudante que, na avaliação, obtiver pelo menos 210 pontos,
equivalentes às 210 horas exigidas (14 créditos) pelo Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em
Matemática da UFSC Blumenau.

Parágrafo único. Para �ns de registro acadêmico constará no histórico escolar do estudante que com-
pletar os 210 pontos referentes às AACC apenas o conceito “aprovado”, não sendo registrado o número
de pontos que o referido estudante venha a auferir para obtenção de tal conceito.

VIII – Das disposições �nais e transitórias

Art. 21o. O estudante ingressante entre os semestres 2014/1 e 2016/2 será considerado “aprovado” se
obtiver no mínimo 110 pontos, equivalentes a 110 horas, e for aprovado nas disciplinas BLU4200 Semi-
nários I e BLU4500 Seminários II, totalizando 200 horas.

Parágrafo único. Para o estudante mencionado no caput, o limite superior por atividade será de 50%
(cinquenta por cento) do estabelecido na Tabela de Pontuação.

Art. 22o. Os casos omissos neste Regulamento serão tratados pela Coordenação de AACC, ouvidos a
Coordenação e o Colegiado do Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau.
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ANEXO 1 - Tabela de Pontuação para as Atividades Acadêmico-Cientí�co-Culturais
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CÓDIGO ATIVIDADE PONTUAÇÃO TIPO DE COMPROVANTE LIMITE TOTAL

1 Iniciação Científica (com ou sem bolsa, 20h semanais) 60 por semestre 120

2 Atividades de Extensão (com ou sem bolsa, 20h semanais) 60 por semestre 120

3 Iniciação à Docência (com bolsa PIBID ou PIBIT, 20h semanais) 60 por semestre 120

4 Bolsa Monitoria ou Monitoria Voluntária (20h semanais) 60 por semestre 120

5 Publicação completa, submetida ou no prelo 30 por publicação Cópia da publicação ou Carta de recebimento ou aceite 120

6 Publicação de Resumo ou Relato de Experiência 10 por publicação Cópia da publicação ou Carta de recebimento ou aceite 40

7 Certificado 120

8 15 por evento Certificado

9 10 por evento Certificado

10 4 por dia de evento Certificado

11 Palestras na área de graduação ou afins como ouvinte 1 por palestra Certificado ou Atestado do palestrante 40

12 Palestra como ministrante na área de graduação ou afins 10 por palestra Certificado ou Atestado 40

13 Cursos e oficinas (como ministrante) na área de graduação ou afins 15 por evento Certificado ou Atestado 60

14 Certificado ou Atestado 100

15 Participação em cursos de línguas estrangeira 10 por semestre 80

16 Participação em cursos de informática 10 por semestre Certificado do curso 40

17 Participação em Órgãos Colegiados 20 por semestre Cópia da ata da Reunião 80

18 Organização de eventos acadêmicos ou científicos 20 por evento Atestado ou Certificado da Comissão Organizadora 80

19 Avaliador em feiras de matemática 5 por evento Atestado ou Certificado da Comissão Organizadora 20

20 Certificado e Relatório 120

21 Participação como membro em ONGs ou Instituições Filantrópicas 5 por semestre Certificado ou Atestado 20

22 10 por semestre Ata da Posse 40

23 Participação em eventos esportivos e culturais 4 por evento Certificado de participação 20

24 Relatório com atividades vinculadas a área de formação 120

25 Participação em grupos de estudo e grupos de pesquisa 20 por semestre 40

Relatório das atividades cadastrado na respectiva Pró-
Reitoria

Relatório das atividades cadastrado na respectiva Pró-
Reitoria

Relatório das atividades cadastrado na respectiva Pró-
Reitoria

Relatório das atividades cadastrado na respectiva Pró-
Reitoria

Participação em Congressos, Simpósios, Encontros ou Semanas 
Acadêmicas na área de graduação ou afins - com carga horária 

discriminada

1 por hora (não 
podendo exceder 40 

por evento)

Comunicação Oral em Congressos, Simpósios, Encontros ou Semanas 
Acadêmicas na área de graduação ou afins - sem carga horária 

discriminada

Deve atender ao 
limite do item 7

Apresentação de Painel em Congressos, Simpósios, Encontros ou 
Semanas Acadêmicas na área de graduação ou afins - sem carga horária 

discriminada

Deve atender ao 
limite do item 7

Participação na condição de ouvinte em Congressos, Simpósios, 
Encontros ou Semanas Acadêmicas na área de graduação ou afins - sem 

carga horária discriminada

Deve atender ao 
limite do item 7

Cursos como participante na área de graduação ou afins e/ou 
participação em aulas de apoio pedagógico - com carga horária 

discriminada

1 por hora (não 
podendo exceder 20 

por curso)

Certificado do curso ou atestado do professor particular 
diplomado na área do idioma

Participação, como voluntário em projetos sociais desenvolvidos em 
escolas públicas ou cursos pré-vestibulares (atividades didáticas, 20h 

semanais)

60 por semestre ou 
pontuação proporcional

Participação em Associações Estudantis (DCE, Centros Acadêmicos) 
como membro dirigente

Estágios curriculares optativos ou Estágios não obrigatórios (que não 
estejam contemplados nos itens 1, 2, 3, 4 e 5) - com carga de pelo 

menos 20 h semanais

60 por semestre ou 
pontuação proporcional

Declaração do coordenador ou líder do grupo com carga 
horária



ANEXO 2 - Formulário de Registro de Atividades Acadêmico-Cientí�co-Culturais
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DE BLUMENAU
Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática

 FORMULÁRIO DE REGISTRO DE ATIVIDADES ACADÊMICO-
CIENTÍFICO-CULTURAIS

Matrícula

Nome do Acadêmico

Data da Solicitação _____/_____/_____

Instruções para preenchimento: 

1.  No campo “código”,  utilize  a convenção descrita na tabela  de pontos do “Anexo I” das
normas  para  cumprimento  de  carga  horária  relativa  ao  desenvolvimento  de  atividades
acadêmico-científico-culturais. 

2. Descreva cada atividade, individualmente e sucintamente, utilizando o campo “descrição”,
sem acúmulo de atividades ou de pontuação. Se houver concluído, por exemplo, dois semestres
como monitor, cada semestre deverá ser inserido em uma linha correspondente da tabela. 

3. Os documentos comprobatórios deverão ser numerados em ordem crescente, e o número do
documento  correspondente  a  cada  atividade  deverá  ser  informado  no  campo  “número  da
referência”, junto à descrição da atividade. 

4.  O  campo  “pontuação  atribuída” será  preenchido  pelo  Coordenador  de  AACC  ou  por
docente por ele designado para esta função, ou seja, mantenha-o em branco. 

Código Descrição
Nº da
ref.

Carga
Horária

Pontuação
Atribuída



Código Descrição
Nº da
ref.

Carga
Horária

Pontuação
Atribuída

Total de
Pontos:

Semestral
Total de
Pontos:

Acumulado

Situação (   ) Aprovado   (   ) Pendente

Assinaturas:

Acadêmico _____/_____/_____

Avaliador _____/_____/_____

Coordenador de
AACC

_____/_____/_____
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DE BLUMENAU
Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática

REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO DE GRADUAÇÃO
EM LICENCIATURA EMMATEMÁTICA DO CENTRO DE BLUMENAU

I – Das disposições iniciais

Art. 1o. O presente Regulamento tem por �nalidade normatizar as atividades relacionadas com o
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) de Graduação em Licenciatura em Matemática do Centro de
Blumenau da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

Art. 2o. O objetivo geral do Trabalho de Conclusão de Curso é oportunizar ao estudante práticas in-
vestigativas nas áreas de Educação, Educação Matemática, Matemática Aplicada, Matemática Pura ou
áreas a�ns.

Art. 3o. O TCC consiste de uma pesquisa individual orientada, relatada na forma de uma monogra�a
ou artigo cientí�co, sobre um tema de pesquisa nas áreas indicadas no artigo 2º.

Parágrafo único. O TCC deve tratar sobre temáticas em concordância com o per�l do egresso do curso
de Licenciatura em Matemática do Campus Blumenau.

II – Da Coordenação de TCC

Art. 4o. A Coordenação de TCC do curso de Licenciatura em Matemática será exercida por um(a) do-
cente lotado no Centro de Blumenau.

§ 1o. A escolha da coordenação será homologada no colegiado do curso de Licenciatura em Matemática
do Campus Blumenau para um mandato de 2 (dois) anos;

§ 2o. As disciplinas de TCC I (CEE XXXX) e TCC II (CEE YYYY) serão atribuídas ao coordenador, que
receberá 2 (duas) horas administrativas semanais.

Art. 5o. À Coordenação de TCC compete:
I - Acompanhar todas orientações em andamento nas disciplinas atinentes ao TCC;
II – Atender aos estudantes matriculados nas disciplinas atinentes ao TCC;
III – Receber e encaminhar à coordenação do curso de Licenciatura em Matemática do Campus

Blumenau todos os documentos relativos às disciplinas atinentes ao TCC para arquivamento;
IV – Agendar todas as atividades relativas às disciplinas de TCC I e TCC II, em concordância com

os respectivos orientador(a) e estudante orientado(a);
V – Indicar Professores Orientadores aos estudantes que não o tiverem;
VI - Organizar as apresentações de TCC;
VII - Veri�car se os estudantes matriculados atendem ao artigo 10o.
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III – Dos Professores Orientadores de TCC

Art. 6o. Poderão orientar um TCC professores lotados nos departamentos do Centro de Blumenau,
com titulação mínima de Mestre.

Parágrafo único. O TCC é atividade de natureza acadêmica e pressupõe a alocação de horas para
atividade de orientação, na forma prevista nas normas internas da UFSC.

Art. 7o. O estudante deve escolher um(a) Professor(a) Orientador(a) e entregar junto ao(à) Coordena-
dor(a) de TCC o Termo de Orientação (Anexo 3) devidamente assinado conforme os cronogramas em
anexo (Anexos 1 e 2).

§ 1o. A homologação do(a) Professor(a) Orientador(a) deverá ser realizada pelo colegiado do curso.

§ 2o. Pode o estudante contar com a colaboração de outro(a) professor(a) da UFSC que não o(a) seu(sua)
Professor(a) Orientador(a) ou de pro�ssional que não faça parte do corpo docente da UFSC, atuando
como Coorientador(a), desde que obtenha a aprovação de seu(sua) Professor(a) Orientador(a) e do Co-
legiado do Curso.

§ 3o. Se em algum momento o estudante precisar trocar de Professor(a) Orientador(a), ele deverá en-
tregar à Coordenação de TCC o Termo de Troca de Orientação (Anexo 4) devidamente preenchido. O
colegiado do curso deverá homologar a escolha.

Art. 8o. Cada professor(a) pode orientar no máximo 4 (quatro) estudantes do curso de Licenciatura em
Matemática por semestre.

Art. 9o. Aos Professores Orientadores compete:
I - acompanhar o progresso da pesquisa e da produção do TCC de seu(s) estudantes orientando(s);
II - comunicar por escrito ao(à) Coordenador(a) de TCC qualquer irregularidade no desempenho de

seu(s) estudantes(s) orientado(s);
III - presidir as bancas de Quali�cação de TCC e de Defesa de TCC de seu(s) estudante(s) orien-

tando(s);
IV - assinar, junto aos demais membros da Banca Examinadora, as �chas de avaliação das mono-

gra�as e as atas �nais das sessões de defesa;

IV – Dos Estudantes em fase de realização do TCC

Art. 10o. Poderão se matricular na disciplina TCC I (CEE IIII) os estudantes do curso de Licenciatura
em Matemática do Campus Blumenau que tiverem cumprido 115 créditos de disciplinas obrigatórias
ou optativas do curso de Licenciatura em Matemática.

Art. 11o. Considera-se estudante em fase de realização do TCC, aquele(a) regularmente matriculado(a)
na disciplina TCC I (CEE YYYY) ou TCC II (CEE DDDD).

Art. 12o. Ao estudante em fase de realização do TCC compete:
I – manter contato periódico com seu(sua) Professor(a) Orientador(a), informando por escrito ao(à)

Coordenador(a) de TCC quaisquer irregularidades;
II – cumprir os cronogramas em anexo (Anexos 1 e 2);
III – elaborar a versão para avaliação da Banca Examinadora e a versão de�nitiva de seu TCC, de

acordo com o presente Regulamento e com as instruções da Banca Examinadora;
IV - comparecer em dia, hora e local determinados para as apresentações atinentes ao TCC;
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V – Da quali�cação de TCC

Art. 13o. A quali�cação de TCC consiste de uma apresentação realizada pelo estudante com duração
de no máximo 15 (quinze) minutos, na qual ele deverá apresentar os objetivos de seu TCC, resultados
já obtidos e/ou di�culdades encontradas durante sua pesquisa relativa à disciplina TCC I.

Art. 14o. O estudante deverá, juntamente à coordenação de TCC, entregar o Termo de Avaliação do
Orientador (Anexo 5) e o Agendamento de Quali�cação de TCC (Anexo 6), conforme cronograma em
anexo (Anexo 1).

Art. 15o. O(A) Professor(a) Orientador(a) e outros 2 (dois) professores lotados em departamentos do
Centro de Blumenau irão compôr a banca da quali�cação de TCC, atribuindo uma nota a essa quali�-
cação.

Parágrafo Único. Pelo menos 1 (um) dos professores não-orientadores deve ser da área de Educação
Matemática, Matemática Aplicada ou Matemática Pura.

Art. 16o. A nota da disciplina TCC I será calculada pela média entre as notas de avaliação do orientador
e a nota atribuída pela banca da quali�cação de TCC.

VI – Do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)

Art. 17o. A expressão formal do TCC, monogra�a ou artigo cientí�co, deve ser elaborada considerando-
se, no seu conteúdo, as �nalidades estabelecidas no artigo 3° deste Regulamento respeitando-se a vin-
culação direta conforme o artigo 2º deste Regulamento.

Parágrafo único: Preferencialmente, a estrutura formal do TCC deve seguir as normas da ABNT, AMS,
APA ou outra de�nida pelo orientador.

Art. 18o. A estrutura básica do TCC na forma de monogra�a é:

(a) Folha de rosto;

(b) Termo de Aprovação;

(c) Resumo com palavras-chave;

(d) Sumário;

(e) Introdução;

(f) Desenvolvimento (Capítulos);

(g) Considerações �nais;

(h) Referências bibliográ�cas.

Art. 19o. A estrutura básica do TCC na forma de artigo cientí�co é:

(a) Folha de rosto;

(b) Termo de Aprovação;
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(c) Resumo com palavras-chave;

(d) Introdução;

(e) Desenvolvimento;

(f) Considerações �nais;

(g) Referências bibliográ�cas.

Art. 20o. As cópias dos TCCs encaminhadas à Banca Examinadora devem ser apresentadas preen-
chendo os seguintes requisitos:

I - digital ou impressa em espaço 1 ½ (um e meio), em tamanho A4, letra tipo serifada (por exemplo,
times new roman, computer modern) e tamanho 12 (doze);

II – margens, superior e lateral esquerda, 3 (três centímetros) e margens direita e inferior, 2 (dois
centímetros);

III – quando impressa, encadernada em espiral, exceto para TCC na forma de Artigo Cientí�co.

VII – Da Banca Examinadora e da Avaliação do TCC

Art. 21o. O TCC será apresentado e defendido em sessão pública, quando o estudante será arguido
pela Banca Examinadora.

Art. 22o. A entrega do TCC para a leitura e análise dos membros da Banca Examinadora deve ocorrer,
no mínimo, 14 (quatorze) dias antes da data prevista para a defesa.

Art. 23o. O estudante deverá entregar o Agendamento de Defesa de TCC (Anexo 7) à Coordenação
de TCC conforme cronograma em anexo (Anexo 2). Ele deverá, em consonância com seu(sua) Profes-
sor(a) Orientador(a), indicar outros 2 (dois) membros a comporem a Banca Examinadora juntamente a
seu(sua) Professor Orientador(a). A escolha da Banca Examinadora deverá ser homologada pelo Cole-
giado do curso.

§ 1o. Os membros dessa banca devem ser pro�ssionais de nível superior que exerçam atividades a�ns
com o tema do TCC;

§ 2o. Pelo menos 1 (um) dos membros não-orientadores da Banca Examinadora deve ser um(a) Pro-
fessor(a) da área de Educação Matemática, Matemática Aplicada ou Matemática Pura lotado(a) nos
departamentos do Campus Blumenau;

§ 3o. No caso de indicação de membros para a banca que não pertençam ao quadro docente do Centro
de Blumenau, deverá ser anexada ao Pedido de Agendamento de Defesa de TCC, declaração contendo
formação, titulação e endereços residencial e pro�ssional do convidado, bem como, seus contatos telefô-
nicos e de email. Para tanto, poderá ser anexado o Currículo Lattes do indicado à Banca Examinadora.

§ 4o. O(A) Professor(a) Co-orientador(a), se existir, pode participar da Banca Examinadora como quarto
membro.

§ 5o. Quando da designação da Banca Examinadora deve, também, ser indicado(a) 1 (um) Professor(a)
da área de Educação Matemática, Matemática Aplicada ou Matemática Pura lotado(a) nos departamen-
tos do Campus Blumenau como membro suplente, encarregado de substituir qualquer dos titulares em
caso de impedimento.
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Art. 24o. Após a de�nição das bancas examinadoras dos TCC’s, a Coordenação de TCC divulgará a
composição das mesmas, os horários e as salas destinadas às suas defesas.

Art. 25o. A defesa do TCC consiste de uma apresentação realizada pelo estudante com duração entre
20 (vinte) e 30 (trinta) minutos, onde ele(a) deverá expôr sua pesquisa para a Banca Examinadora. Além
disso, cada membro da Banca Examinadora tem 10 (dez) minutos para realizar sua arguição, tendo o
estudante outros 10 (dez) minutos para responder a cada um dos examinadores.

Art. 26o. A Banca Examinadora atribuirá a nota do TCC II após a etapa de arguição.

Art. 27o. A Banca Examinadora poderá reprovar; aprovar integralmente ou parcialmente o TCC; su-
gerindo, ao estudante , que determinados aspectos sejam reformulados.

§ 1o. Quando sugerida a reformulação de aspectos do TCC e aceita, tal determinação, pelo estudante,
não lhe deve ser liberado o Termo de Aprovação de TCC (Anexo 8) até a entrega de�nitiva de exem-
plar corrigido para análise do(a) Professor(a) Orientador(a) que, veri�cando as necessárias mudanças,
entregará à Coordenação de TCC a ata de defesa de TCC;

§ 2o. O prazo para apresentar as alterações sugeridas é de 5 (cinco) dias úteis após a Defesa de TCC,
conforme cronograma em anexo (Anexo 2); sob pena de reprovação no respectivo semestre e de neces-
sária rematrícula no semestre seguinte, para a publicação da respectiva nota para a disciplina TCC II;

§ 3o. Havendo recusa da parte do estudante em acatar as observações determinadas na Ata de Defesa de
TCC, restará ao(à) mesmo(a) ser reprovado(a) na Disciplina de TCC, ainda que a nota obtida na defesa
pública tenha sido a necessária para a aprovação.

Art. 28o. A Banca Examinadora ou um de seus membros poderá, até a data e horário aprazados para
defesa, devolver o TCC, considerado insu�ciente ou com problemas que o impossibilitem de ser defen-
dido, ao(à) Professor(a) Orientador(a) para reformulações.

§ 1o. O(A) Professor(a) Orientador(a) poderá, nesse caso, adiar a defesa, se a mesma ainda não houver
sido iniciada e determinar, ao estudante, os necessários reparos reagendando nova defesa junto aos
membros da Banca Examinadora, observados os prazos do cronograma em anexo (Anexo 2).

§ 2o. O(A) Professor(a) Orientador(a) poderá, discordando das prévias observações de membro da Banca
Examinadora, solicitar, à Coordenação de TCC, única substituição de dito membro a ser deferido e ho-
mologado no Colegiado do curso.

Art. 29o. A avaliação �nal, veri�cada na Ata de Sessão de Defesa (Anexo 9), constará no Termo de
Aprovação de TCC assinado por todos os membros da Banca Examinadora, incluído, na versão �nal do
TCC.

Art. 30o. O estudante que não entregar o TCC, ou que não se apresentar para a sua defesa, sem motivo
justi�cado na forma da legislação em vigor, é automaticamente reprovado com nota 0 (zero).

Parágrafo único. Comprovada a existência de motivo justi�cado e a anuência do(a) Professor(a) Ori-
entador(a), pode ser atribuído, a requerimento do estudante, o conceito "I", �cando, nesse caso, a defesa
adiada para o semestre seguinte, em período especialmente previsto em Portaria especí�ca da Coorde-
nação do Curso de Licenciatura em Matemática e que deve anteceder o período destinado às defesas
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regulares;

Art. 31o. Não há recuperação por prova da nota atribuída ao TCC, devendo o estudante reprovado
efetuar novo TCC.

§ 1o. Se reprovado(a), �ca a critério do estudante continuar ou não com o mesmo projeto de TCC e com
o(a) mesmo(a) Professor(a) Orientador(a);

§ 2o. Optando por mudança de tema, deve, o estudante, reiniciar todo o processo para elaboração do
TCC, realizando assim durante a disciplina TCC II, a quali�cação de TCC conforme cronograma em
anexo (Anexo 2).

Art. 32o. O estudante cujo TCC haja sido reprovado, é vedada a defesa do mesmo ou de novo TCC,
qualquer que seja a alegação, no semestre da reprovação.

VIII – Da entrega da versão de�nitiva do TCC

Art. 33o. Deverão ser cumpridas todas as exigências de forma e conteúdo constantes deste regula-
mento; assim como, especialmente, as observações determinadas pela Banca Examinadora.

Art. 34o. O TCC revisado deverá ser entregue em versão impressa (A5), assim como em versão digital,
no formato pdf, até 5 (cinco) dias úteis após a defesa de TCC. A versão impressa será entregue ao LEMA
– Laboratório de Ensino de Matemática, e a versão digital será disponibilizada no repositório instituci-
onal da UFSC.

IX – Das disposições �nais

Art. 35o. O Colegiado do Curso criará meios de fomentar a participação dos estudantes, na condição
de ouvintes, nas quali�cações e defesas de TCC.

Art. 36o. Casos não previstos neste regulamento serão resolvidos em reunião do colegiado.

Art. 37o. Este regulamento passa a vigorar a partir da sua aprovação no colegiado do curso.

6



ANEXO 1 - Cronograma de TCC I

I - Entrega do Termo de Orientação de TCC I à Coordenação de TCC até a 2ª semana de aula;
II - Entrega do Termo de Avaliação do Orientador e do Agendamento de Quali�cação de TCC àC-

coordenação de TCC até a 15ª semana de aula;
II - Realização das quali�cações pelos alunos matriculados na disciplina TCC I, na 17ª semana de

aula.
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ANEXO 2 - Cronograma de TCC II

I – No caso de reprovação anterior na disciplina de TCC II, entrega do agendamento da quali�cação
de TCC junto à coordenação de TCC até a 09ª semana de aula;

II – Realização das quali�cações pelos alunos anteriormente reprovados na disciplina de TCC II, na
11ª semana de aula;

III - Entrega do termo de Composição de Banca Avaliadora e agendamento da defesa de TCC junto
à coordenação de TCC até a 15ª semana de aula;

IV - Realizações das defesas pelos alunos matriculados na disciplina TCC II, na 17ª semana de aula;
V – Entrega da versão de�nitiva do TCC, até 5 (cinco) dias úteis após a defesa.

8



ANEXO 3 - Termo de Orientação
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Termo de Orientação

Eu, __________________________________________________, matrícula _________________,
regularmente  matriculado  na  disciplina  (   )  TCC  I  (   )  TCC  II,  indico  o(a)  Professor(a)
_______________________________________,  SIAPE  ___________________  lotado  no
Departamento  ___________________________________________________________  do
Campus Blumenau para ser meu(minha) Professor(a) Orientador(a) de TCC.

Assinando este termo, o(a) aluno(a) e o(a) Professor(a) Orientador(a) estão cientes do Regulamento
de TCC vigente e se comprometem a cumpri-lo integralmente.

___________________________________                    ___________________________________
                           Aluno(a)                                                                 Professor(a) Orientador(a)

Blumenau, _____ de ________________ de 20____



ANEXO 4 - Termo de Troca de Orientação
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Termo de Troca de Orientação

Eu, __________________________________________________, matrícula _________________,
regularmente  matriculado  na  disciplina  (   )  TCC  I  (   )  TCC  II,  indico  o(a)  Professor(a)
_______________________________________,  SIAPE  ___________________  lotado  no
Departamento  ___________________________________________________________  do
Campus Blumenau para ser meu(minha) novo(a) Professor(a) Orientador(a) de TCC.

Assinando este  termo,  o(a)  aluno(a)  e  o(a)  novo(a)  Professor(a)  Orientador(a)  estão  cientes  do
Regulamento de TCC vigente e se comprometem a cumpri-lo integralmente.

Justificativa:

___________________________________
                           Aluno(a)                              

_________________________________                         __________________________________
   Antigo(a) Professor(a) Orientador(a)                                   Novo(a) Professor(a) Orientador(a)

Blumenau, _____ de ________________ de 20____



ANEXO 5 - Termo de Avaliação do Orientador
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Termo de Avaliação do Orientador

Eu, Professor(a) __________________________________________, SIAPE _________________,
lotado no Departamento ___________________________________________________________,
Orientador(a)  de  TCC do(a)  aluno(a)  _______________________________________,  matrícula
___________________, dou nota _____ pelo seu desempenho nas atividades atinentes à disciplina
TCC I.

___________________________________
Professor(a) Orientador(a)

Blumenau, _____ de ________________ de 20____



ANEXO 6 - Agendamento de Quali�cação de TCC
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Agendamento de Qualificação de TCC

Eu, __________________________________________________, matrícula _________________,
regularmente matriculado na disciplina (  ) TCC I (  ) TCC II, solicito o agendamento de minha
Qualificação de TCC. Indico para a respectiva banca os seguintes Professores:

Nome (titulares) SIAPE Departamento

Nome (suplente) SIAPE Departamento

___________________________________                    ___________________________________
                           Aluno(a)                                                                 Professor(a) Orientador(a)

Blumenau, _____ de ________________ de 20____



ANEXO 7 - Agendamento de Defesa de TCC

17



Agendamento de Defesa de TCC

Eu, __________________________________________________, matrícula _________________,
regularmente matriculado na disciplina TCC II, solicito o agendamento de minha Defesa de TCC,
relativa ao trabalho intitulado

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

Indico para a respectiva banca os seguintes membros:

Nome (professores titulares) SIAPE Departamento

Nome (externos titulares) CPF Profissão

Nome (suplente) SIAPE Departamento

___________________________________                    ___________________________________
                           Aluno(a)                                                                 Professor(a) Orientador(a)

Blumenau, _____ de ________________ de 20____



ANEXO 8 - Termo de Aprovação de TCC
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Termo de Aprovação de TCC

O presente Trabalho de Conclusão de Curso, intitulado

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

elaborado pelo(a) aluno(a) __________________________________________________, matrícula
________________,  defendido nesta  data  e  aprovado pela  Banca  Examinadora  composta  pelos
membros abaixo-assinados, obteve aprovação com nota _______ (_________________________).

___________________________________
Professor(a) Orientador(a)

___________________________________
Professor(a) Co-orientador(a) (se houver)

___________________________________
Membro

___________________________________
Membro

Blumenau, _____ de ________________ de 20____



ANEXO 9 - Ata de Sessão de Defesa
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Anexo 9 – Ata de Sessão de Defesa

Aos ___ dias do mês de _______________ do ano de ___________, às ___h e ___minutos, na Sala
______ do Campus Blumenau da UFSC, foi realizada a defesa pública do Trabalho de Conclusão de
Curso (TCC) intitulado 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

elaborado pelo(a)  aluno(a)  _________________________________________________________,
matrícula  ____________;  perante  a  Banca  Examinadora  composta  pelos  membros
_____________________________________________________________________  (Presidente),
_______________________________________________,  _______________________________
e _________________________________________________ abaixo-assinados, obteve aprovação
com nota _____ (_________________________).

(   ) Aprovação Integral;

(   )  Aprovação  Condicionada  aos  seguintes  reparos,  sob  supervisão  do(a)  Professor(a)
Orientador(a):
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________

___________________________________
(Professor(a) Orientador(a))

___________________________________
(Professor(a) Co-orientador(a), se houver)

___________________________________
(Membro)

___________________________________
(Membro)

Blumenau, _____ de ________________ de 20____



ANEXO 10 - Termo de Responsabilidade e de Permissão para Publicação
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Termo de Responsabilidade e de Permissão para Publicação

Eu, __________________________________________________, matrícula _________________,
CPF  ___________________,  e-mail  ________________________________________________,
telefone (___) ________________, autor do TCC intitulado

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

assumo integral responsabilidade pelo conteúdo apresentado no TCC acima referido.

Também autorizo a Universidade Federal de Santa Catarina a disponibilizar gratuitamente em sua
Biblioteca digital, sem ressarcimento dos direitos autorais e sem qualquer ônus para a UFSC, o
referido TCC em formato pdf, para leitura, impressão e/ou “download”.

___________________________________
Aluno(a)

Blumenau, _____ de ________________ de 20____
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